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.CONGRESSO NACIONAL 
· Presidênci~ 

' CoilvoCãção de se.Ssã:o conjunta para apredação 
de "veto" presidencial 

o Presidente do ·Senado Federal, nos têrmoa do artigo 70, I 3.0 , da 
Constituição Federal, e do artigo 45 do Regimento Comum, convoca a.s 
duas Ca~m .. s do Congresso Nacional pat-a, em sessão conjunta a raelizar-se 

:no dla. 23 do mêB em curso, prosseguirem na apreciação do veto presi~ 

dencial ao Projeto de Lei (n. 0 883, de 1955, na Câmara dos Deputados, 

e n. o 141, .de 1957, no Senado Federa)) que dispõe sôbre a Roeforma da 
Tarifa das Alfândegas e dá outras providências. N_a refe-rida sessão 'con~ 
Junta serão apreciados os seguintes dispositivos: 

Item Dispositivo a que se referê 
N." 9 § 2. o do art. M (parte); 

N .0 l<l Art. '11 e seú · parágrafo; 

N.o 1! Art. 74. 

Senado :"'ederal. em ~1 de outubro de 1957. 

Transferência de apreciação de_ 1'veto" presidencial. 
: 

D Presidente do Senado Federal. atendendo à. impo:Ssibilldade de se 
realizar no dia 22 do corrente, conforme fôra estabelecido, a apreci-ação. 

do v"eto presidencial ao Projeto de Lei n." 1.1.81, de 1956, na Câmara e 

n. 0 92, de 1957, no Senado, que reorganiza as Secretarias do Ministério 
Público da União junto â Justiça do Trabalho, cria o •respeotlvo Quadro 

de Pessoal e dá outras providências, em virtude de ser a sessão conjunta 

dessa data nece.ssárla à ultimação do estudo do veto presidencial ao Pro.­

jeto de Lei Que dispõe sõbre a reforma da Tarifa das Alfândeg{ts, resolve 

transferi-la para o dia 24, também do mês em curso. às 21 horas, 110 
PaláciO da Câmara dos Deputados. 

Senado Federal, 11 de Outubro de 1957, 

Senador Apolônio SaUes 

Vice-Presidente, no exercicio da Presidência 

Convccação de sessão c.onjunta para apreciação 
de 11 Veto .. presidb.tpial 

. ' 
O Presidente do Senado Federal, no:;: têrmos do art; 70, § 3.•, aa 

Constituiçã.<> Federal, e do art. 45 do Regimento Cornum. convoca as duas 

Casas do Congresso Nacional para, em sessão conjunta. a realizar-se no 

dia 29 do mês em curso, às 21 horas, no edifJcio da. Câmara. dos Depu~ 

tados, conhecerem do veto presidencial ao Projeto de Le1 (n.o 636, de 1951, 

na Câ.~ara dos Deputado:· e n.o 25, de 1953, no Senado Federal que 

dispõe sôbre normas gerais de regime penitenciário, em conformid-ade do 

que estatui o art. 5. 0
, n. 0 XV, letra b, da Constituição Fe~eral e amplia 

aa atribuições da ln~petoria Geral Penitenciária, 

··- Senado Federal, em 7 ·de Outubro de :957. 
-Tolio Goulart 

Convocação dç sessão conjunta para 'l.predação 
de ••veto" prasidenci&l 

O Presidente do Senado Federal, nos têrmos do ..trt. 70. f 1. 0 da 

Constituição Federal, e :.:do art. 45 do Regimento Comum, convoca as duas 

Ca~~s do Congresso Nacional para, em Sessão conjunta. a realiz.'lr-se n() 

d1~ 5 de Novembro próximo, às 21 horas, no edifício da C.á.mara. dos Depu­

tados, conheçerem do veto presidencial ao Projeto dé Lei cn.o 1. 386, de 

1956, na Câmara dos Deputados e n.a 131, de 1957, no Senad-'l Federal) 

que dispõe sôbre créditos orçamentários destinados à :icfesa contra as 

Sêcas do Nordeste, regula :.a forma de pagamento de orêmios pela cons--. 

truçâo de açudes em cooperação e dá. outras providências. 

Senado Federal, em 9 de outubro de 1957. 
Senador Apolônio Sales­

Vlee-Presidente, no exerclclo da Presidência. 

Convocação de sessão conjunta para apreciação 

de veto presidencial 

O Presidente do Senado Federal, nos têrmos do art. '70, § 3.", da 

Constituição Federal, e do art. 45 do Regimento Comum. convoca. as 

duas Oasas do Congresso Nacional para, em sessão conjunta a realizar-se 

no dia 7 de Nove"lnbrÕ próximo, às 21 horas, no edific1o da Câmara dos 
Deputados, conhecerem do veto presidencial ao Projeto de Lei (n." 383, 

de 1955, na. C~mara dos Denutados, e n. 0 .60, de 1956, no Senado Federan: 

que concede amparo do Estado aos coOScritos (recrutas) acident-ados ou 

invaiidados, no interior dos -estabeleein1entos militares ou durante o desJo .. 

j ca.mento a que estejam sujeitos por fôrça de convocação para pre~t-ação 

1

1
. do servtço militar. 

Senado Federa1, em 11 de Outubro de 1957. 

· Senador Apolônio Salles 
Vice-Presidente, no exercicio da ~residência 

O Presidente do Senado Federal, nos têrmos do art. 70, § 3, 0 , da 

Constituição Federal, e do art. 45 do Regimento Comum, convoca as duas. 

Casas do congresso Nacional para, em sessão ·Gimjunta a realizar~se no 

dia 12 de Novembro próXimo, às 21 horas, no ecllficio da Câmara do.s 

Deputados, conhecerem do veto presidencial ao Projeto de Lei <n.0 3.930, 

de 1958, na Câmara dos Deputados, e n." 82, de 1957 no Senado Federal); 

que regula e. contagem de tempo ele serviço para os paraquedis~as mili1 
tarea. 

senado Federal.· em 15 de Outubro de 1951. 

Senador Apolônio Salles 

Vice·Presidente no exercicio da. Presidência 
c 

• 



Mesa 
Preszdente - ..;q~ü.. doUJart fVice­

PI·eG:twu~e d:a _!r. .bl;cal 
Vtce-/-'1esta~nte - Senaaor Apolomo 

Sales 
1." sectetano - senador Lmm re1~ 

xe1ra 
2. ) ::;ecrclano - Senador Freitas· Ca­

vaJcanu 
3. ·· St-. etano - Senador Vitormo 

FrentJ. 
4." secreU::no - sem.d<:lr KerginaJdo 

Can:ucantl: 
1. • l:iupw"~.<e Senadcr MourãO 

V teu a 
2-' Suptente - Senador. Pr1sco do.s 
Fl~ntos. 

Comissâo Diretora 
AIJ'.1lonw SaJe~ - Presidente. 

..... ama l'eiXelra. 
Frenas GayaJcanti. 
VlctL•r:n~_ t<Ten·e. 
Kersmaicto Cavalcanti. 
Moura o V1e1ra. · 
PrU!co· ctos S!lntos. 
Secretànfl: Lmz Nabuu (Diretor 

Gera. 'oa Secretartai. 

Çomissõ~;; rermanentes 

Comissão de ConstitUição 
e Jusriça 

Cunh<: Melo - Presidente. 
Argemuo aos Fl.gueueoo 

Presidente 121. 
Ollberw Marmho. 
Benedit-o Valladares. 
c-aspar veuoso. 
RU) Carneuo ~ lJ 
LouriVal Fontes, (3). 

Ltma UUHnarãe.s. 
DameJ Kru~ger. 
Attí110 Vlv"cqua. 
Ltnt Prestes. 
Juracy MagaJhães 14). 

Vlce-

Sr. FranClf.CD Ga.Uott.i, ·---~· 

2J .3uostltUiào temporàrlamente pelo 
Sr. MárJG Pôrto. 

3> SubstltUiào temporàrlamente peJo 
Sr. Lauro Hora. 

4) Substituido teniporària.mente 
peJo Sr. João VillasbOa.s. 

&>cret.àriÔ - Mtécimo dos Santos 
Andrade. 

Reumões - Terças.feiras. ês IQ. 
~ras. 

·. Comissão de Economia 
Juracy Magalhães - Presidente. 
Fernandes Távora. - Vice-Preili ... 

~~nte, · 

Carlos Lindemberg. 
Gome.s de Oliveira fl). 
Alencastro Guimarães. 

· Linneu Prestes. 
Alô Guimarães. 
<H Substituído temporàrlamcnte 

·pelo Sr. Fausto Cabral. 
· Reuniões às têrças~feirM, às 16 ho­
ra.s. 

Secretário Renato Chermont, 
&Yf:cial Legislativo. . ' 

Comissão de Educação 
e Cultura 

·.Lourival Fontes ..:.. Presi.dente. 
Ezechias da Rocha Vic~-Pre.3l-

lionte. · 

Gilberto Marinho. I 
Mourão Vietra.. 
Reginaldo Ferna.nctes. • 
Mem de SA.. 
.AJ-y Vlanna. 
·Secretà.r1o - ~Diva GaHottt. 
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SEI~ ADO FEDERAL 
EXPEDIENTE 

OEJ:'ARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 
DtRii.TOR Ci&:R"" ... 

·ALBERTO DE BRITO PEREIRA 
' 

CHGPa DO SERVIÇO O& PU8LICAÇÓEB CHEFa DA SltÇÃO 01:1 FUIOAÇÃO 

MURILO FERREIRA ALVES MAURO MONTEIRO 
• 

. DIÁRIO' DO CONGRESSO NAÓONAL 

SEÇÃO 11 

lmpre«o nas Oficinas do Departamento de Imprensa Nacional · 

AVENIDA RODRIGUES ALVES, 1 

ASSINATURAS 

FUNCION!RIOS 

Capital e Interior 

1\E~<Í\TIÇOES I PARTICULAREr 

Capital e lnteriot' 

Semestre ··~·······u Gr$ 59,00 Semestre ••••••••••••• Cr$ noo 
Ano • • • • • • • • • .. • • • • • • • Cr$ 

Exterior 

96,00I.Ano ················•· l:r$ 70,00 
\ 

Exterior 

Ano .. -.............. . Cri 136,001 Ano ···~············· Cr$ !08,00 

- Excetuadas as para o e::z:terior, que serão sempre 'anuais. as 
assinaturas poder~se-ão tomar, f:m qualq_uer época, por sei~ meses 
ou um t.ncr~. 

· - A fim de possihilitàr a remessa de valores a·companhados de 
esclarecimentos quanto • liUa aplicação, solicitamos dêem preferência 
• remessa por meio de cheque on vaJé postal, emitidos a favor do 
Tesoureiro do nepartament~ de bnprensa Nacional. 

- Os 'saplementos ls edições dos órgãos oficiais serio fornecidos 
aos assJnantes sOmente med,iante solicJtação. . 

- O custo do nUmero atrasado sed acrescido d.e Cr$ O,tO ••, JOr 
e:r:ercicio decorrido. cob'rar--se-lo maJs Cr$ O.~. 

Comissão de Finanças , 
Alvaro- 'Adolpho - Presidente. 

<•> VivaJdo Lima. - Vioe .. Presi-
dente. · ":.. 

Lameira Bittencourt~ 

A:ry Vianna. 

O,nofre Gomes. 
Paulo Fernandes; 
('~~*) Carlos Lindemberg.; 

MatWa.s Olympio ~ 

Lima. Guimarães •. 

Faooto Cabral. 
Daniel Krieger. 

Jur81cY MagalliV..Cs.__ 
Júlio Leite. 

Othon ~acter .­
Lino de Mattoli. 

Novae.'5 Filho. 

Domingos Velasoo.l 

SUPLEN:Xis­

Gaspa.r Veloso. 

Mourão Vieira. 
Attilio Viva.cqua. 

Lineu Prestes. 

Mem de Sá. 
(*) Substituído temporàdamente 

pelo Sr. Nev('!S da Rocha. 

.Comissão de Redação 
2 - Gaspar Venoso {•) - V:ioo-

Presiden te. 
.a - Argemiro de Figueiredo. ( .. ) 
4- SaulQ Ramos. <•••> 
6 - Sebastião Archer. 
<•) Substituído, interinamente, 

pelo Sr- Ruy Carneiro. 
<••) Sub~titufdo, interinamente, 

pelo Sr. Daniel Kdeger. 
c•• •) Substítuido, interinamente, 

~lo Sr. Mourão Vieira. ' 

·secretãria Cecilia de Rezende 
Martins·. 

'Reuniões 
horas. 

Têrças-feiras, 

Comissão de Relações 
Exteriores \. 

G-eorgino A velino. 
dente . 

... 15 

João Villasboas - Vice-Presidente. 
LOurival Fontes. 
Bernarctes Filho. 
Gilberto Marinho. 
Benedicto Valladares. 
Auro Moura Andrade. 
Gúmes de Oliveira_ 
Ruy Palmeira. <1) 
1) Substituido provisôriame.nte 

pelo Sr. Daniel Krieger. 
(2) Substituído provisOriamente 

pelo Sr. Fausto Cabral. . 

fi lteunJoos - ~Uintaa-felra.<, às 
~·ra:J~-

U (U} Substituido temporá.riamente 
-... QelO Sr. F.ra.nci.sto GallottJ 

Reuniões: Quartas-feiras, àS 16 bs. 

sécretá-rio; J. B. oasteJon Branco. 

Outubro de 1957 

Comissão i:le Saúde Pública: 
Reginaido Fernandes - Presldtnte. 
AlO GUimarães - Vice~Presideate. 
Pedro Ludovico. ' 
Ezech.las da. R<:lcha. 
Vivaldo Lima. 
secretário - Diva GaUutti. 
Reuniões - Quart~·feiras, As 15 

horas. 

Comiss_ão de legislação SCtciai 
Neves Ca Rocha - Presidente. 
Ruy Carneiro Cl) ·- __ Vice~Presl· 

dente. · 
Syivto curvo (2>. 
Leõnidas de· Mello. 
Fausto Cabral. 
JOão Arruda. 
(1)1 Substltuido temporàriamente 

pelo Sr. Abelardo Jurema . 
<2) Substituído temporà.riamente 

pelo Sr. Mário Motta. 
Secretário - Pedro de Ca.!1lalh0 

Müller. · , 
Reuniões: Quartas·felras, às 16,00 

horas. 

Comissão de· Segurança 
Nacional 

Onofre O<>mes - Presidente. 

Caiado de Ca.stro - Vice-Prê61· 
1
dente. 

Alencastro Guimarã-es •. 

Jorge Maynard. 
Francisco oau-ou 
sa· riJIA>Co. 

1!> ·l 
~· ,. 

SylvJo Curvo. f]). 

· (!) Substituído temporàrlnmente 
pelo Senador Mário MOtta. 

Reuniões: 6,s qulnta.Shfeiras:. às 15 
horas. 

Secretâ.rio: Romilda Duarte. 

Comissão de Serviço Público 
' Civil 

Prlsco dos Santos - Pl'eside»te. 

Gilberto Marinho 
deilte. 

Ary Vianna. 

Sá Tinoc(). 

catado de Castro. 
João Mendes. 

Mem de Sá. 

Secretária: JulJeta 
Santos. 

- Vioo-Presl· 

Ribeiro ' do& 

Reuniões: 
hora$. 

às quintas-feiras, ls lG 

De Transportes. Comunicações 
e Obras Públicas 

1 - Novais Filho -· Presidente. 

2 - Neves da Rocha - Více·Presl-
dente. 

3 - Francisco Gallottl t2) , 

4 - Nelson Firmo f3). 

a - Coimbra Bueno <H. 
(1) SubstitUdo l~empOri~riamente 

pelo Sr . .Frederico Nunes. , 
(2) Substftufdo temporàriamente 

pelo Sr. Remy Archer. 
(3) Subst1tu1do peJo Sr. Aiy 

Vialllla. 
Reuniões: , t.s quartas-feiras.· às 15 

horas. 
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.... ··~'"· 
·. Comissões ~speeial!l ' Oomissãg Mista de Revisão· da 

· · _ · Consolidação das Leia do 
De Revisãô i! o CódigO. ~ Trabalho. 

/ de Processo Civil 
JoAo Villa.sboRs - Presidente. 

Georgino Avellno Vl.ce·Pr_esl· 
4iente. 

Attilio VlVacqua. -
Fillnt<> Müller·.~· 

Relator~.~ 

Secretário: José da Silva Lemos. 
Reuniões: Quartas·feiras. 

.Comissão t:special de Estudos 
da Valorização dos Rios To· 
cantins e Parnaíba. 
Mathias Olympio - Presidente. 
Domingos veuasco - Vice·Preal-

dente. 
Mendonça Clark - Relator. 
Par.sifal Barroso. 
Coimbra Bueno. t-... 

Ezech!as da Rocha. 
Secretário Francisco Soares de U­

ruda. 
Reuniões: Sexta.s-feire.B, às 15 horas. 

.Comissão Especial incumbrda 
de elaborar os Projetos do 
Codigo Eleitor ai e do Código 
Partidário. . • 

Joã-J VUla."'bôas - Presidente. 

Mem de Sã - Vice-Presidente. 
Gaspar Velloso - Relatoz do Pro-

jeto do Código E:leitoraJ. 

Gomes de Oliveira - Relator d.o 
· Projeto do Código Partldâ.rio •. 

Lamelra Bittenoourt. 

Francisoo Arruda - Secretário., 

Comissão Especial designada 
para opinar sôbre a denún­
éia oferecida contra o Pro· 
curador Geral da República, 
Sr. Carlos Medeiros da Silva 
Cunha Mello - Presidente. 

Lameira Bittencourt - Relatou 

Argemiro de Figueiredo-­

Sebastião Archer. 

Fausto Cabral. 

Novaes Filho. 

LL.-1eu Prestes. 
Mourão Vieira.. 

Mario Mota. 

Prisco dos Santo.\. 

Ga.spar venoso. 

Attilio Vivacqua.. 

Moura Andrade. 

Ary Vianna. 

Alvaro Ado!pho. 

NovaiG Filho. 
Secretário - Miecio C..JS ... 1-ntos An~ 

drade. 

De Mudança da ~apitai 

Colmbra Bueno - 1 -~siàente. 

Paulo Fernandes Vice-Pres1-
ú€nte. 

Attilio Vivacqua - RelJ.tor. 

Alberto Pasqualinl. <1) 

Li no de Mattos. 
' 1) Substituído temporàrla:rhente 

pelo Sr. Prúnio Beck. 
'S'8J:!aj~Stl1UfDb - S'dQtUO~'H 

Secretário - Sebastiào Ve1ga. 

SenadOres 

Lima Teixeira - Presidente. ..1\\ 
Ruy Carne1rootj -~' ; 

! 
Fllinto Müller. 

Ffanclsco Gallotti. , 
'Az:gemiro te Figueiredo. 

othon Mãder. 

KerginaÍdo cava.Icanti. 

Júlio Leite. 

ErnAnl SátirO Vice-Preoldente. 

Aarrlo Steinbruch - ~elator Geral. 

Tarso Dutra. 
Jefferson Aguiar •. 

Cunha. Mello - Presidente., 

Moura Fernandes.) 

Licurgo Leite. 

Silvio Sanson. 
Lourival de Almeida:.: 

Raimundo Brito. 1.. 

Comissão de Refor~~ Constitu· 
cional para emrtrr parecer 
sôbre Projeto de Reforma 
Constitucional n; 1, de 1956, 
que altera a-Emenda Consti· 
tucional n. 2. 

Attilio Vivacqua - Presidente. 
Lima Guimarães Vice·Presl .. 

dente. 
Gilberto Marinho. 
Ruy Carneiro. 
Gaspar Vellosa ... 
Saulo Ramos. 
Lourival Fontes. 
Caiado de castro. ..., 
Argemiro de Figueiredo.) 
Daniel Krieger. 
Mem de Sa, 
Alvaro Adolpho. 
Alô Guimarães. 
João ViUa.sbôas.: 
Lino de Matos. 
Sá Tinoco. 

Comissão Mista de Reforma 
Administrativa 

Horácio Lafer - Presidente. 
Gomes de Oliveira - Vice·Presl· 

dente. -
Gustavo Capanema - Relator. 
Atonso Arinos - Relator. 
Lopo Coelho. 
Bilac Pinto. 
Batista Ramos. 
Arnaldo cerdeira. 
Felinto Müller. 
Ary Vianna. 
Cunha Mello. 
Coimbra Bueno. 
Juracy Magalhãe&, 
Bernardes Filho, 
Secretârios Lazary Guedes e José 

da Silva Lisbôa. 

Comissão Mista de Estudo 
do Problema do Inquilinato 
Gaspar Velloso - Presidente. 
Badaró Junior - Vice-Presidente. 
Rui Carneiro - Relator. 
Abguar Bastos - ReviSor~ 
Senador Lima Guimarães. 
Senador Argemlro de Figueiredo. 
Senador Attilio Vivacqua. 
Deputado Chagas Freitas. 
Deputado João Menezes. 
Deputado Tarctsio Maia, 

SEcretário - Francisco Soares Ar­
ruda. 

l}eunião - Quàrtas-Ieira.s·. 

ATA DA 177.' SESSÃO, DA 3.' 
SESSÃO LEGISLATIVA OA 
3.' LEGISLATURA. EM 22 DE 
OUTUBRG OE 1957. 

.PRElSI'DllNCIA DO SR.' FREITAS 
CAVALCANTI 

A11 !CO\ horil.S e 30 minutos acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Vivaldo Lima, Mourão Vieira, Cwtha 
Mello, Prisco dos Santos. Alvaro Adol­
phO, Lameira Sittencourt, Sebastião 
Archer, Leônidas Mello. Qnotre Go· 
mes. Fausto Cabral, Fernandes Tá~ 
vora. Kerginaldo cavalcantí. Georgino 
Avelino, Reginaldo FernandeS, Ruy 
Carneiro, João Arruda. Novaes Filho, 
Jarbas Maranhão. Ezechias da ROCha, 
Freitas Cavalcanti, Rui Palmeira. Jú­
lio Leite .• Jorge Ma.ynard, Lourit'al 
Fontes. Neves da Rocha. Juracy Ma· 
galltães. Pitombo Cavalcanti, Attílio 
Vivacqua, Ary Vianna. Sá Tinoco. 
Tarcisio de Miranda. Alencastro Gui· 
marães, Caiado de Castro. Gilberto 
Marinho. Bernardes Filho, Benedicto 
VaUadares, Lima Guimarães. Lineu 
Prestes. Lino de Mattos, Domingos 
Vellasco. Coimbra Bueno. Mario Mot­
ta. João Villasb6as, Gaspar Velloso, 
Alô Guimarães. Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos, Primio Beck, Daniel 
Krieger, Mem de Sá. (5(}) 

O SR. PRESIDENTE: 
A lista de presença acusa. o compa­

reciruento de 50 srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental no recinto, 
declaro aberta a sessão. 

Vai ser lida .a ata. 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI. 
Sel·vlndo de 2.0 Secretário, pró­
cede à leitura da ata da s-essão 
anterior, que. posta em discussão, 
~ sem d~bate aprovada. 

O SR. 4.0 SECRETARIO, ser~ 
vindo de I.IJ, lé o s-eguinte 

Expediente 

Avtso: 

2) Gabinete do 
1. o secretârio . 

3) Demal.s ga~ 

binete.s ..... . 
4) secretaria •.. 

240.000 

1.320.000 
237.600 2.157.600 

Aproveito o ensejo para al)tes-2nt·J.r 
e. vossa Excelência os pro~:~stcs de 
estima e distinta conside!'f'-ç.ão. 
Wilson Fadul. 

A comissão •~ Finanças. 

Carta. 
Do Diretor da Paculdade (ie FUo· 

s-ofia, Ciências e Letras de E'f~o Bçn ··o, 
na Capital de São Paulo, nos se~ 
guintes têrmos: · 

FACULDADE DE FIL030FIA. 
Cif>NCIA E LETRAS DE S. BENTO 

Of. n. 297-57-D, 

São Paulo, 15 de outubro de 19~7. 
Excelentíssimo Senho1· .?r~sn .. -a;Le. 
Temos a subida honra de, cou1 a 

devida vênia, enviar a V o.,..,~ i'~xcelen~ 
cia a Representação an~.xa a êst.e 
oficio, como uma. colaboração da .r-a~ 
culdade C.<! .fo'ilO&Ofia. de São Bento, 
com sede em São PaLtl{), pura o a~ 
perfeiçoamento do ,ensino rtrl B!'.:l.sil 
pois que, em nosso entender, o sub.s­
tituti\•o ao Projetio de Lei n. 338-56, 
iria, certamentt, impedir, tal aper· 
feiç.oamento, apesar da 008. i.11tençuo 
de seus elaboradores. 

Animada por um sadio patdotis~ 
mo a Congregação da ?aculdacte de 
Filosofia, Ciências e Letras de São 
Bento tão logo tomou conhecimento 
da pl·etendida reforma do ensino se~ 
cundáriO, considerou de seu dever 
emitit~ um juizo prudente sôbre o 
conteudo da mesma p:Ira que, depois, 
não sentisse a culpa do siléncio e 
in cúria. 

Passando às mãos de Vossa Exce­
lência a _ Representação anexa, a. 
Congregaçao. da Faculdade de Filo­
sofia, Ciência e Letras de São Bento. 
na pessoa · d;:) seu Diretor abaixo 
assinudo, transmite a Vossa 'Exceléu~ 
cia os protestos da mais elevada con­
sicte:·ação. 

D. Bernardo Botelho Nunes, O.S. 
IB.- Diretor. 

- Do Sr. Mlnlstro da F\-J.zenda. nn~ 1 
mero 695, transmitindo informrções I A ReFORMA DO ENSINO SECUN· 
pedidas no Requerimento n.o 475. do DARIO. 
Sr. Li no de Mattos (1 vol. C/45 !O~ 
lhas) . '" 

Ao Requerente. 
Oficios: 

- Da C-âmara dos Deputfl.aos: 
.. - n.o 1.684, comunicando haver 

.sldo aprovn.da a emenda do Senado 
oferecida ao Proj-eto de Lei da Câ­
mHa n. a 35ü. de 1956. que cria a 
Fundação de Assi..<;tência aos Garim~ 
peiros. e dá outras providêncbs, en­
viado· à sanção. 

- n. 0 1. 686. solicitando ::tlteraçâo 
de dotação on:amentária, relativo ao 
6Ubanexo da Câmara dos Deputados. 
como segue: 

A Congregação da Faculdade de 
Filosofia, Ciêndas e Letras de São 
Bento. da Pontífica Universidade Ca~ 
t~lica de _São Paulo, reunid~ espe~ 
cmlmente para aprecla1· as mais re­
centes pl'úpostas em estudos no Sena­
do Fzderai, 1' í'erentes à úforma do 
ensino secundário em nosso ~ais de· 
li_?erou manifestar a sua cte~ap;ova~ 
çao, por unanimidade de votos, aos 
subs~it~tivo a.prese1ltado quer pela 
ComJSSaJ> do Ministêrio da Educa­
ção, quer pelo Senador Mourão Vlei~ 
ra, e destínado a alterar o Projeto 
de Lei n. 338-36 em tramitaçã.o pelo 
Senado. 

Rio de Jane-iro, 
1957. 

N .o 1.686: 

Estranh-am os Professores desta Fa-
21 de outubro 1'1 culdade que o atuai Govêrno Pederal 

se empenhe tanto em promover uma 
reforma do ensino secundário, quando 
nada tem feito para avressãr os de~ 

Solicità modificação de dotação or~ bates e a elaboração da Lei de dire-
çamentária · trizes e ba.ses da educação naJíonal 

Senhor Primeiro Secre~ârlo: muito mais· .. ecessária e urgen~. As' 
reais e graves deficiências do ensmo 

Solicito de Vossa Excelência provi~ não podem ser situadas isoladamente 
dências no sentido de que seja modi- nêste ou naquêle setor mas estão 
ficado. no Projeto de Lei da Câmara implicadas na estmturaç'ão geral dos 
n.a 142, de 1957~ 2.620·B. de 19G7, na cursos e nas conexões dos vários ni­
Câm~·ra dos DeputadOS) Anexo 2 - veis entre si. Promover refol'lnas ra .. 
Poder Legislativo - 2.01 - Câmara dicals num ol:. noutro sator fóra de 
dos Deputados. a Verba 1.0.00 - Um planejamento geral, oo.usarii. ain~ 
Custeio - Consignação 1.1.00 - Pe.sM da rnafores de.sa.1!2stes prejudicand-o 
Süal ~vil-:- subcoru;ignação 1.1.18- a. futura reestrutUl'açã(oJ. 
Gra.ttfrcaçao pela ~·epres~ntação do Nem mesmo e.s razões invocadas 
gabmete, conforme dJ.Scrimmo.çã<" abo.l· . como .Justificativas do Substitutivo 
xo: 

1
utilitt:tm em sua defesa. Pois se a. 

1.1.18 - Gratificação de repres-en- ';.Wincina1. preocupaç§.o é atender à. 
ta-ção do gabinete: , grande parte dos adole.'ieent{'.s que E'S· 
l) Gabinete do tão procurando ingresso em nossas 

~.scc.le!'. de seq-undo wiiu, "cuja voca-
.Pres.idente 360. O(!!) !o nA.o é para. o ensino técnico nem 

• 
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para 0 tipo de estudo-s QUe é ofereci­
do pelo::; ai.ulii.;; g!násw.s", mtl.S -sim 
piu a. "vs qUaticos pro1is~aonais me­
Q~os, pi..ia as v:i.ril'ts carre1r.~.5 úU at-l­
ylti2.t.. ... ~ lj<le não ex.gem Pl'P.p:--tro tee­
D!CV e-spec1al1Zado- nem e.$t.udos. teó· 
x:c~.s O:!:anvoiv.uo:;", ec.tamos nitida-

. n1cnte Ci.Eantt de um problema d·e es~ 
tn .. nu·açuo ue todos os em.:~ de ni­
l·e! méci-o e nrw apenas do cmso se:. 
cu .• Lo.arlo. Não ~era, pois, uma slm­

p!eS reivrma dG:>~e que prcp~ciarà 
re .. l."ltac:-m tao atnpws como os des·e~ 
jac.o.s. A ~ef:clê.;_l-cla da atuai situa­
çútJ, al1át>, e~ tâ .tamGtm, e em grande 

<ltl.·e, na uu.e.1J'fl ãu.5"êncla ue .:;e:v:ç.J3-
ue- ur . .entaçho vocacicnal e no pequeno 
numHo de estu~ledmentns de ensi""• 
nu técn;co r prOlll:sional oficiais. 
Acrescente-se a I.s~::o a insufi.ciém.ia: 
do atual emin0 prunãri-o, p·rin~.pal· 
me,nte pela falta de~ U.llla· última sé­
r.-e pté.-v-ct:2-ciollal, . e ter-se-á. o qua­
dl o' comple.to da rêforma · prMunda 
qu-e se laz lJ.ece:::sárla. 

·Mas, ·uma. da.·> mais grav-es falhas· 
do projeto é a intdra dCEorganizacão 
Go cur.o::o tecundário,. por sua- Íl'ig­
mciltaçáo em parcelas _ i~-expl't<-SSÍvàs 
e ínacitquad.us para a- fcrmaçáo bá­
;swa. d.a per,sonallri(l.de dos aa.-olt:sc.::J_l~ 
tcs. A b]1urcação_ do 1.0 ciclo, a par­
tir da 3.a série, ch-ega ao ridículo de 
cJr.s...\i!1rar como formação "cientifica' 
aquela que inclui ho currículo e de­
senho e~éiimlr!a o--latim, ·e "hmr.aniS.­
tka'' a que _inclui o latlm e exclui 
v desenho! F.· _não é só: -Com o pre­
texto de atender às necessidades edu­
caciona1s dos que terminam o curso 
p!i:mário e nãu -podem ainda inic!ar · 
uma pl'Ofís.são, por falta de tdade· 

· legaJ, rebaixa as duas prim~iras ·sé­
ries ginaoiais, - pérmltind.a que sejam 
1-c.cionr:.das nas es.:olas primárias d<lS 
localidades onde não hrajli ginâ$ID. 
Ora, não seria rilais natural prolon .. 
gar o ensino primário, capacitando-o 
a- exercer;- na .série final, a função de 
encaminhante vocation=:tl, principª"l­
mente para as habilidades ma-i& co­
IPUp.s da vida prática? 

Sem falar no grave prciutzo que 
causará às Faculdad,es. de Filosofia 
e. à 'carreira do magistério secunde­
rio. Admitind{) a possibtltdnde de 
os normalistas lecionarem nas duas 
priméira.s séries ginasiais, nega a ne­
cessidade de formação· especializada 
para o magistério secundário, o _que 
significa total retro~so' no movi­
ment-o de aperfeiçoamento do Pro­
_fe&orado, realizado progressivamen­
te pelas Faculdades de Filosofia. 
Além do desestímulo para os f-uturos 
candidatos a essas faculdades.-

tí:,. realment{!, lamentável que ain­
da nã'o se tenha a convicçã-O da iní­
portúncia da funcão aue as FaCulda~ 
des de Ji'ilosofia. têm 'a ex.ercer para 
a elevação do Professorado e. con­
seqüente.mente, do nive1 eult.ural dcS 
principais cur&os de gráu médio. 

·mspera a. COngregação desta Facul­
dade que se, observe, (em- relação a 
qualouer projeto de reforma. da edUs 
cação) a norma sumamente recomrrY­
dável de submeter.se à a.pncí~ção dOS 
educadores os planos· elaborados antes 
de·-súa· tramitarão legislativa. 

A Comissão de Educaca0 e cuz.. 
tura. 

SAO LIDOS E VAO A I!><PRIMIR 
. OS SEGUINTEs PARECERES. 

Pareceres ns~ 953. 954 e 955, 
• de 1957 . · 

N.• 953, de 1957 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça s6h-'e ·o projeto de Lei do 
Senado n.o 39, de 1954, que cria o 

·, llfuseu. da AbOl~áo, com sêãe 1Ía 
cidade de Recife, cápital do Es­
tado de Per:zambuc·o. 

Relator: Sr. ~enedito Valadar~s. 

~te PJ,·ojeto, originário do Senado, 
voltou ~da· Cê,mara . dos Deputados 
t.OIJ} emendª _supressiva do respectivo 

artigo 2.0 • Esta emenda resultou de pede · Eeja eç_ncretlzado o objetivo tanêia e se o Presidente do Trl ... 
parecer unai1imemente aPr-ovado pela principal do projeto, que é a perpe.. bunal Federal de Recursos não 
Ccmi~síio de Justiça daquela C:àsa do tuação dos feitos memoráveis, liga.. ·lhe suspender a. execução, ·esta só 
Clongtesso, relatado pelo ilustre depu- d • 1 · • d se fará, antes de Confirmadá os !:1. uta pela emanc1paçao o bra.· 
tado Nestor Duarte. ço escravo no ~rasil. 0 próprio ar.. pela instância .sUperior, se o im-

. o ·parecer, de que resultou a emen- tigo 3.t~, cuja.. redação foi mantida, portador oferecer fiança bancá• 
da.: diz, referindo-se à disposi,;ão su- assegura a consecução dOs objetivos _. "ria idônea a juízo do Inspetol' da. 
primidá: '1_0 projeto parece-nos in- visadoE, até porque l)revé Alfândega ou pre.c;tar caução em. 
constitucional, pois signiqca _.uma in- 'la aquisição de tudo Q.Uanto se títulos da dívida pública federal 
vasão de competência na esf-era das relacione co-m 05 feitos memorá.- de valor nominal corres-pondente 
atribuições do Poder Executivo, que veí.s" . . . a -150% (cento~& cinQüenta por 
é livre de fazer o que ali se deseja de que trata 0 projeto enl causa, in- cento) ad-valorem, das mercado-
impôr. E contém ainda aberrante clusive, natlll~Glmente, o i.rilóvel re- rias importadas; na forma do ar-
forma de dispõsiçf~ó legal: obriga o ferido no artigo 2.~>. - : _ -tigo· 6.0, parâgrafo 4.(), da Lei 
ExecuHvo a solfdtar autorização de 3. Por tats . .fundamentos, nada número 2 -145, de 29 de .dezem-
abertura _de crédito··. } opomos à emenda em referência.- bro de 1953". 

·E' que a. disp-o-siç.ão marca. ao Go- Saia das Comissões, em 3 de <lU· Essa restrjção ao mandado de se~ 
vêrno prazo de 6G dias para solici- tubro _cte 1957. ~ LoUtival Fontes, gurança. nM· foi, entretanto, sufici_1~n ... " 
ta~· ao Q)ngresso âutorização para Presidente. - Novaes Filho, Relator. -te para res~~ardar Qs interêsse.s' d&­
abertura de crédito necessári.o à aquí- - Re_qinaldo. Fernandes - E2ecnta.s Estado uma vez que os interessados 
sição de prédio determinando, para drt. Rocha - Ma.urão Vieira ' Ary passaràm a se socorrer da ação- de 
jnstalaç_ão do projetado museu, João Vianna. reinteg1·ação de posse (interditos_ re""'l 
Alfredo, bem comCI pa1•a ádaptação e ·N.() 955 . de 1957 integratórlos). · 

·in::;talaçfio do mGs:no !'Iuseu. . Restringindo êsse .remédio legal, a. 
Mas, além dissó. parece evidente Da Comissão de Finanr.a.~ Lei n.0 2. 770, de 4 de maio de. 195&, 

Qt!"e o Mu~eu h"ó. ele ter fun~ionários s6bre o FrailJlO àe Lei do Senado proibju a· concessão de medida.s Ji-_ 
que o· administrem. -Nf.o propondo n.O 39, de 1954. minares nas ações e procedimento.~· 
diretRmente criação dJS cal'g's neces- Relator; Sr. NOvae_s Filho. judiciais _de qualquer natureza- que 
sário.:;, ·é de s'e supôr' que ·a ndn:!inis- visenl a liberaçá{) de bens, m·ercado-
tração- em aprêco fiéará a: cargo de_ A Câmara -dós Deputados, ao apre~ rias ou coisas_ de qualquer natm·eza. 
funCionãriQs tirados das repartiçées ciar o presente pro,let-o, originário es-pécie procedentes do estrangeiro. 
já existentes. Ora. isso corresponde- desta Casa, ofereceu~lhe emenda su- DL~põe a citada lei. no seu ar• 
rã, de forma indireta. à criação de :pressiva do a.rtia:·o· 2.() e re...~ectivo pa.. t!.go 2.0

, aue •1no curso da lide 
cargos em 1?erviço3 existentes.. De rágrafo. Ente:hdeu a outra Casa do ou enquanto pender recurso, 
onde seriam afa~:tados os fu-ncioná- Congresso. ao ooncordar com o p!l~ mesmo sem efeito suspensivo, da. 

·rios que admihi!;trariam · o MuseU? recer de sua Comissão de constitui- sentença ou acórdão, a execução 
Como- afastá-los par:t ·outras funções, ção E· Ji.lsti(ia. que o aiudldo artigo de julgado que~ determinar a en-
se o Estatuto dos l"unctonáribs Pú- encerrava Matéria cte constituciona~ trega ou a_ vinda do exterior de 
blicos ,expressamente :proibe ao-s fun- lidade duvid0SR. eis aue se confign~ mercadorias bens ·ou coisa de 
cionári-os de.signaç::-.'1 para excrc<!r rava· "uma invasãn df' comuetência qualquer nàtur_eza, não será or· 
atribuições diver-sas das que perten- êm e-sfera de atribu!cões Do Poder dena'da"'" pelo juiz ou Tribunal 
cem aos respectb;os cargos pelas }('is FXect,hvo". O órgão· com~'ê!1ere do antes que o autcr·ou requerente 
e rcgulamelttos? . Senad.1 concordou com o reparo. · preSte garantiaS de restituição 

Para ser exequivel não só 0 artigÕ A Comi~.sã.a de Fiilancas cunlpre do respectivo va1or, Dàra o caso 
2 o 'é t e.<;clal·ecer que a suuressão dO di.sPo- de, afinal, decair da ação ou pro-. J.?aS, a" , odo o . projeto, seria · t 
preCJm que o Execut-Ivo . propusesze si ti v." em _cau~a .. não preiudicn J1em cedtmen o.•• 
dotar 0 Museu do necessáriQ n.:>ssoal. invalida a iõéh da crjacão do Mu- O presente projeto determina que· 

*'y .seu da Abolicão. Ao cont-rário. ela não se apUq_uem as disposições daque-Opinàmos, ~pois, pela aprovação . da · · 1 à õ emenda . ,tacilib até a con.secucáó dos objeti- le diploma egal " s .aç e.s e proce-
. Sa_la· das Comissões, em de vos ~risadas. uma -VeZ Oue ô texto do dirnentos judiciais de qualquer na-

- uroJ'€to (artigo 3.0.) prevê 11 1\. aquisl- tureza, que visem obter liberação de a_gosto de 1957. - Cunha Mello. Pre~ 'l..- • d 1 •ão de tudo r_,uanto se relacione c0m mercadorias, ~ns- ou coLSas c qua-s1dente; - Benetl_tcto Valla.dares. Re- ~ t st 1ator. _ r .. auro H oro.,. Mário MOtta os feitos rnemoráveis" da csmuanhr.. quer espécie. proceden e.s dO e ran-
Abelardo JZ'-r€ma~ Daniel Krieq,:, abnlicioni.<:tfl., inclu~ive, é daro, o geiro, cuja fmportáção tenha dd(• de-
G lJrédin para instalacão do Museu. vidamente licenciada ou autorizada. 

aspar Velloso e Lima ·Guimarães. Pelo- pxposto. a emenda Qa Càma- pelos órgãos competentes da admi-
N.o 954, de 1957 ra nos Deuutados. facilitando e. exe~ nístraCão uúbiica". ~ 

cucão da.s medidas colimada.c:: pelo ,Justificai1do a proVidêncHt, alega o 
Da Comis.3ão de Educaciio e pr.Ójdo, merPce a acolhida da Cô~ seu autor. o nobre Senrtdor Carlo.o:;. 

Cultura - sôbre o Projeto de Lei missão de Financas. que, destarte. Lindenberg, a:ue . a intenção· do ]e-
do $enado n.o 39-54_. Qta. se manifesta. Uor sua auroyação. gislador foi desproteger do mrmdado 

Relator: sr. Novais Filho. Sala das ComL~ões. em 1_R O e ou- ·liminar sOmente as impertaçéles irre-
Est~ Comissão, através de parecer tubro de 191)7. - Alwrro Atiolfn, Pre- guiares, mas una pr$:tica. à falta de 

õo Ilustl·ado ex-senador Levindo l;identc. - NovaeS-- Filho. Relg,tor, - . uma norma fhte:r;pretatlva r:ta nova 
Coelho, já .<:e manife.stcu, na devida Daniel- Krieger - Am Vianna - Jtí.~ 1ei, todos os !mp.ortadore.o; hone.~to,-:; 
oportunidade regimental. pela ·a-J)ro- lio r .. eite - Lamf!írn • Rtt-rerwrwrt - correm sério risco, cte serem vitimas 
vação do projeto em exame. aue cria Fausto CnbrqT ....:.. Dominn0s Vf>71tTscn. de eXCe.!':.sos da administração pú­
na cidade do Recife, o MUseu dá Jvra_cy . Maga.Zhães -.·Lima Guima~ . blica". 
Abolição. Cabe-lhe,-·nesta a-ssentada rães. · Justamente porque os interditeis-
examinar -emenda' da Câcnara do.{ possessórios ·eram de Jnterêsse, nos 
Deputados, a. aua1, funcionando cilma ' Pá.r"eceres n~ C\t;G e 957, casQs de merca-dorias e bePs uroce-- · d 1957 ·dentes do estrangeiro. dao,lelr.s __ que 
camara re-vLSora., hocve por bem prO· e urocura"t'am escapar às exí~f>nc~:Js .Ie-
por a supressão, por inconstitucional, · f!ais, valendo-se, pela Uheralidade dr. 
do artigo 2.o do projet-ü, v.erbis: N.o 956, de 1957 alguns Jufze.s. da medi~n pr<'~"~.ssua1 

. "Art. 2. 0 -·O Govêrn1 Federnl, Da Comissão de Economia violenta. que ê b manc1ad"Jo liminar, 
dentro do urazo cte 60. rses.Eenta) sôbre 0 Projeto de Lei do Senado uara entrar na posse imedintr1 nos 
dias 'dat;!'vii-ência de!=ta lei. envia.~ N.o 35. de 195-s, ((tLe interpreta a Objet-a.-:· ao:reendi-dos p~!~s ,.antm·ida-
rá .Mem;ag-em ao Congte&o Na~ Lei n.o 2 .770, de 4 de maio de des adnaneir.as, julgamos C-=me~essá~ 
cional solicitando autorizaÇão pa- 19BS: rio· o uroieto.. . .. : -
ra abertura do crédito necessá- Queffi importa ou traz ~or:s:i! ... mer ... 
rio à aquisição do prédio onde Relator: Sr. Alô Guimarães. radorias e bens do estramreiro, d9 
residiu Jc·áO Alfredo. naquela c.i- - i . · acôrdo com a. lei. não SE' '-'"'1n ele in-
dade. conhecido como Palacete Com 0 objetivo 1de 00 bir a Imp-or- terditoS re5nte~rat6rio!':. "t3,.,tq Nlgnr 
d M d 1 b.ção fraudulenta de me;:cadoria.s, a . a ag a ena. IJRl'a adaptação e Lei n.o 2.410, de 20 de jàneiro, es- os impo.!;tCLS e t~r seus r~.., .. " !llerca-
instálnção do Museu. ta.beleceu: doflrias lil)erados p-el~..s A1f."·---l,.,..,.>;ts. Por 

Parãgrafo único_ 0 prédio outro la.r1o. -a excfçíio fir''-v'IH;n~ pelo 
refer:do será a sede do Museu da •1Ark. 3. 0 

..:__ Nos mandad-os de projeto: no QUe pe.5=e- ~ intr-nrqo dO 
Ab-ÔH - segurança. porventura requeridos E-eu nobre. autor. r.-vderia ,a_r,-, .. ,·cbw no-

. çno. . para ob-ter o desembaraço de va-o; frnudes. dacta a falta de esc.~-
2. Acatando- o pronunciaTnento do bens de qualquer ord~m vin- pulns dos aventureiros. 

órgão técnico da outra Casa do Le- d-os- n ·qualquer título do estran- De fat-O, ~e consider:•>·mo.<> '"!lle fo-
gislativo, a. Comís.sã.o .de Constituição geiro em licenÇa prévl.a_ou em li- ram concedirlas medida-~ 1iminan~s 
e Justiça, através do parecer de seu cenca considerada falsa. obser~ -para liberacão de !'lutom6vei"" . n:t~ 
relato1·. o eminente Senador Benedi- var.:.se-ão as seguintes forma's: · Varp.<; da Fâzenda Pública do Di.~t.ri-
fo Valadares, ccmcordou com a eruen- a) não se concederá, em caso to Federal. em. processos inc;trufdos 
da supressiva dÔ artigo e parágrafo algum, a suspensão liminar do com ·documentos fals-o_~ n me:«mn em 
em aprêço. ato contra o oual se requer o proce...c:.sos instruíd-os ·a"l)ena.c:: com o 

'AI'éin de· tais- aspectos de natureza mandato referid-o no art. 7.o, II, pedido inicial do a.utor ao Jui.z. não 
constitucional. ·cujo exame ·escapa às da Lei-n.o·1.533, de 31 de' dezem- tenios dúvida de que, se Mnvertido 
nossas atrib-uições, entendemoS Que a bi:.o de 1951; o urejeto em lei. os escândalos sere--
aludida supr·essão ·não prejudica de b) uma vez concedido ooman.: peliriam. Bastaria QUe os interessados 
qualquer forma a idéia e não 1m- dado pelo jui~ da primeira má~ propusessem a ação-, alegando que ~ 

' 

' 

' 
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lm.portação foi devidamente autoriza­
da pelos órgãos competentes- da. ad~ 
ministraçã.o pública, ou mesmo jun­
tassem documentos falsos neste sen­
tldó; pois a _§Ua audácia no contém 
limites, para nue novas medidas pre­
ventivas ou liminares fô.ssem conce­
didas. sem quaisquer diligências, in­
;vestigações ou cautelas. 

[ A pronósitD, o vespertino 11 última 
Hora". de 30 de julho último, .publi­
cou va.liosa reportagem~ sôbre o re­
latório dos nrocuradorcs da Repúbli­
ca, Drs. nYonísio Silveira e Mario 
Ribeiro, designados pela Procurado­
:ria. Geral da Reuública para pr<JmO­
'Ver a defeso. da União nas ações p~s­
ISessórir.s oara liberação de ttut.omóveiS! 
No referido documenOO, são aponta­
(las, entre outras, as seguint~ irre-gu­
laridader encontradas nos ayto.s. de 
cêrca de 5-00 nroce!,MS de açoes llbe­
rat-Õrias, nas quais figuram 2.369 au­
tores: 

''I - certidão ct.e autorid::tde con­
sular bt'fl.~ileira cu ia firma não foi 
recrmhe"ida no' Ministério dns Re­
lacõe.s Exteriores, nem revalidado o 
:sêlo pa 'tO rio estrangeiro; 

2 - pr{)-curação pMsada por mu­
lher sem out<trga u~ória; 

3 _ n-1ta de ve~da extraída no es­
trano-"'irG cuja fiiina não foi reco­
II1hecida Üot· oficial público no local 
de sua eXtração; 

4 - conhecimento de carga e_!Il 
língua estrangeira, sem tradu.çao 
para o vernáculo ou apenas paretal­
mente traduzido; 

5 _ arsênc!a de compro~asão, atra­
'Vés. de !nssa9orte, ou cert1dao de ~u­
toridade noUci:ll. das dat2."i de .satda 
e entraCa- no território nacional; 

6 _ ausência de comprovação da 
chegada. do veiculo dentm do prazo 
'de t.rês meses de· yolta do autor _ao 
território nacional; 

7 _ ausência de transcrição da 
nota df' venda, !lassada no -exterior, 
no Registro c:e Títulos e Documen­
to.s; 

8 _ documentos a.presenta.dos sob 
:a. forma dé fotocópia,<; não tdentifl­

., cadas em juizo; 
9 - certidões pas..c::adas po~ ordem 

e em rezão de funções exerc.1~~ e:_m 
Unidade-; da Armada, por C?flCtats de 
Marinha de redação capctosa. des­
tinados a induzir em êrro .. _quanto à 
natureza e duração da ativtdft~e e~er­
cida !lii,l'.:lS interessados, marmhelrOs 
e oficialf,; 

lO _ conhecimentos de >Jarg~ emt .. 
tidos em favor de terceiros e nao do 
autor, a1lesar de ser~ personaliss!mo o 
direito de importaçao; . e 

11 - Nos casos de_ autores apr.­
sentados como imig~m;t:es• ausêncm 
de tranderência deftnJtwa d~ resi­
dência para o t~r.,.,itório nar.tClnal. 

12 - Notas de ·tendM, t?t.ssadas no 
exterior, s-em. qua.~quer fl&Slllatura. 

13. - Fotocópia Cie pa.sa-pnrte .de 
pessoa ltpontada como havendo es~ 
tados nos Est.ados Unidos, mas que 
não traz o carimbo de entrada naque­
le p8Js, apósto pelo seu Departamen­
to de Justiça. 

14 - Faturas: de vanda, t-elativas 
a veiculas saídos das fábricas em deR 
terminados ano e que se encontram 
datados do ano anterior. 

15, - Rasuras, em diversas _notas 
de venda, do número da séne dO 
motor dos veiculos; 

16. - Em diversos casos, apesar 
de não constar do passaporte do :tU­
tor sua entrada, nos Estados Uni­
dos da América do Norte, a nota de 
venda Jonstante dos autos foi emitida 
neste país. 

17. - Tripulant-es de navio ·cte 
guerra ela Armada: Nacional, em via­
gem de cmzeirQ d~ lnstruçâo, "1eo.'.la­
q:am-se em comissão no estrangeiro, 
<l;i!: .caráter efetivo. 
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18. As assituras existentes nos 
passaport-es, em div.ersos casos, di· 
verg·em da,quelru; das procurações. · 

19, - Em diversas cosas, as ::o­
curações foram emitidas em datas 
falsas. pois, dos passaportes juntos 
a{)s autos, verifica-se que os· autores, 
nesSa épOC:a, ~stavam no estrangeiro. 

20. ·- Houve faturas rasuradas para 
coJocar o preço do carro dentro do 
limite de U.S.$3.500 (tres mil e 
quinhentos dólares americanos) f:S­
tabelecido. pela lei n.0 2 .410; de 29 
de Janeiro de 1955. 

21, - Vários Inenores postularam 
em juizo, sem autorização paterna. 

22. - Os conhedmentos de ,~arga. 
em todos os casos, não foram emitl­
do.s em favor dos autores das me::liãas 
prcessuais e sim em ravr de qualquer 
uma· d.essas pessoas. Wilson Manta; 
Braz; Amer. Export. Co.; Glob:! Shi­
ping . Co, Inc. e François de P'1.ula 
Simão, caracterizando-se dest'a.rte, a 
exiRt:~'ncia de quadrilheiros internaciow 
nals". 

Diante dêsses pr-ecedente-s estarre­
cedores, julgam3s inconveniente qual­
quer modificação na lei que veio oõ• 
sôbr<J à importação _fraudulenta 
através de medidas liminares. 

Nestas condições, opinamos con­
tráriamente ao Projeto de Lei do 
S-enado n.0 35, de 195'0, 

Sala das Comissões, em 2 Ue agôs­
Í<J.de 1957. 

Pareceres ns. 958 e 959, 
de 1957 

N.' 058, DE 1957 

na Comissão de Economia, ao 
PrOjeto iie Lei. da Cúma-o. tt.O &0, 
de 1954, que reduz de 20% anual­
mente, com base no volume expor­
taM ~m 1953, as exportações de 
minério ae manqanês das jazidas 
do Estado de Minas Gerais. 

Relator: Sf. Juracy Magalhães 

O nobre Senador Joã-o Villasboas 
apresentou ao projeto de Jei da Câ­
mara n." 20, de 1954, jã relatado nes­
ta Comissão com parecer favorável, 
dua.s emendas. ' 

A primeira (n." !) • mand3- sub3ti­
tuir, no art. 3.0 , a palavra "promul­
gação" pela "publicação", de v~z quE, 
de acôrdo com o e.~tabelecicl.o na \ei 
de introdu·~ d{) Có:ligo Civil (~o:'t. 
1,0 ), as 1eLs só começam a. vi~Drar 
<~ct.ertOis de oficialmente ptiOiicada.s''. 

NOO há dúvida de que ·a emenda 
pro~de. Só por um lap._~ de :-eda<;ãn 
pademo,s enc:;m1.r a presença da p:l.­
·la.vra "promulgação" nos autógr<~fos 
que nos for~m r~etidos p-~la. Câma­
ra d-os 'Qeputados. '>:). 

For · iE.so, damos parecer favorável 
à. em::!nda. 

I "Art. 3.0 - Esta lei entrard em ?Jf· 
gor, in-elusive qUanto ó sua ob<!gato­
riedaãe nos Estado:; estrangicros .• , 
etc.... etc ..•. " 

A obri~-atorieé!ade, diz o ~ 1.() 1o 
art. 1.0 da lei a quê nos vimos refe­
rind-o, se (-e qmmd·O( admitida n·:..•:; 
F.iltado.s e.strang.eirns, inicin-se t-rês 
meses depois rle oficialmente ou'1l1Ccl· 
da a lei. Porbnt.o, três me.s~s 0 "'P"l.S 
de oficia.lmente publicacl.a, a !ei .~~1-
meç3rá a vigir n:Js F.o;tnd:.'l~ r}tr:~.n.­
!:';eiros qu-~ f•rirnitem a obrigat{ll'f~d:Jr:ie 
da l~i brasileira. 

Nada imo·"clP. oontudo, que revon::J.e­
mos. em c;:~ráter e~neci~I. PSp~:cifk~­
mBnt.P, o T)1'fl7.') de trê.s me.<;:>_g nr"•:i.<:.1 o 
nn àisnosit.ivo, as-.'iim c-:Jm'l o ffiZ~­
mo~ nara oc:. dz:mnis cJ<::!)<; rle vi<>:ênc1a, 
p;;tah~lerP'1dO-a a partir dA. puhlic:t­
ç§n da l~i. 

Dêsse mod{l, mant-fe.<>~"2.m'1-nos cJn­
tr8.riatl'l-ent.e à ewen{ln n.() 2. 

Çoncl.uindrt, a C"misf:J d~ E~~mJmia 
-opinq f'lvnr·\Vf'lrn':!nb~ à emenrlg, n.•· 1 
e c:mü.rq,rinment·" à dE> n <> 2. ~'1r·"­

sentand.o a SB~llirtte em~nrta n.0 3-C. 

EMENDA N.0 3-C 

Ao art. 3.: 

Onde s.e diz: , , , setembl'O rf, 1952, 
di<fa-.~·~: ... ~et~mhro ele PH2. 
S~Jq da.s Comissõe.~. em 9 de jutho 

de 195'?. - .Turaot MwmUdies, ·Pre:::i­
rl€'n~"- -e Rcln~,.w. Aru Vimtn(l'. - r in>?u 
Prr.:,<;1 l'S Al-?n,..astro GHimar{ie~ -
G-omes d.e Oliveira, 

A se_gunda emenda (n.O 2), manàa 
eliminar do rricsmo art. 3.0 as pala­
vras l'revo~ado', pnra êste efeiOO, o 

Juracy Magalhães. - Pr~3L~~nte. d' 0 t ' 1 " do art 1" do D" 
Alô Guimarães. - Relator. 18P r.: 0 no x • • • • • ' ---

N." 959, DE_ 1957 
er-eto-lei n.0 4.657, de 4 de s-etembro 

Gomes ·'de Oliveira. Linneu de lQá2". 
Prestés. Ano6e-se, d.;:! na.'>Sagem, que êsse de-

Da Comis,-':áD de FinC'ncas - .~ó­
hre emevd.t1s anr~".<;enUtda:<; f!O .prf'J­
jeto de Lei da Câmant, n.n 2{), de 
1954. 

(N. 957, de 1957) 

Da Comissão de FinanQO.S; 
Ao Projeto de j.ei do senado nú­
meros 35, de 195{1. 

Relat-or: sr. Jura.cy Ma.gal1zães. 

ll:ste projeto de lei do Senado, de 
autoria do emiente Senador Carlos 
LindenOerg, intepreta dispositivos da 
Lei n. 2. 770, de 4 de ma.io de 1956, 
que proibiu a concessão de medidas 
liminarfes· na.s ações e procedimen­
tos judicill.is, de qualquer natureza, 
que ·visem a liberação de bens, mer­
cadorias ou coisa.s, de qualqu-er espé­
cie, p\rocedente do estrangeiro. 

O objeitva do projeto é justamente 
o de dizer que o disposto naquela lei 
não se aplic.1_ às inportaçõe.s que 
U!nlla nsid devidamente licenciadas 
ou autoriza.das pelos órgãos compe­
tentes da administraçã~ pública. 

Com lS3o, seu ilustre autor Ill'Cten~ 
dia. distinguir as chamadas imu<~rÍa· 
ções frau •uh.:nta'3 oct rrregulareS, Jaii 
efetuadas peloh Jmport.acores hiJtH~s­
tos, sujeitos, no seu dirKr, a sérte ris· 
cos por ~~teito de txame.~ da admtois· 
tração p{tblic't na int.e,-çretação da 
norro!'l, :la. Lei n. 2. 170, de 4 de m tio 
de 1956. 

O projeto mereceu cldcunstanr::hdo 
estudo ela Comissão de Economia 
d-esta Ca3a, não havendo razão para 
que voltem<ls a desenvolver A.-rgumen~ 
tos contrádos à. sua aprovação, com() 
o fez aquêle órgão técnico, cujo oa­
recer conclui uela "inconveniência. ·cte 
Qualquer modificação na lei que veio 
por côbro à importação fraudulenta 
através ele medidas liminares". 

cret.o-lei, r<Ue baixou a lei de intro .. 
ducão ao Códig{l Civil. é de 1942, ::m 
vez de 1952. como e,<;tã nos autóg.rafos 
e a emenda repete. R-elator: Sr. Lima Guimarães 

Em virtude disso apresent.amos, no Em p!.enãxi<l. recebeu o projeto nú-
fim dêste parecer, emenda fazendo o met'O 20. de Hl55, c!Ü!ls eme!lda~ de 
correç&a d-e 1952 para 1942. antoria do n{lbre S::!n!ld<lr Vilhshns, 

Mas, voltemos à emenda n.o 2. sôbre as quais temos que n(J.') pro-
Di?. o no-hrc senador Villasbo-as, Qu.e mmciar. · 

"o dispo . .<ütiv{l determinando a entra- Mandfl a primeit·a de!Rs suhsW.uir 
da em vig<lr. ctêsde logo, da lei, não a paTavra "prQmulgação" por "pu-
rev<lga. o dispn.<;itivo do Código Cl- bHcação'". . 
vil a que se t~efere o projeto, apena~<; E' verdade nue "r,ublicnçãiJ" ~eral-
8hre uma e·~oeçã.o ao principio da menlie se emm·ega em ca.!;~S toL'>. 
ohrigatori~darle". NP.o nchamo~. porém, o têrm~ ''prQ-

E' jm:tament.e o que faz a parte muh::acã.o' n<>ado no nro}eto, r(lm a 
do art: 3.0 do proJeto que o nobre pro- imornnriedade ai}ontada pelo ilust;:e 
ponent.-e da emenda acha deva ser eli- Senador. 
minada. N<"i,o ;;:.endo e.'mecialL<;tO f'lll l0xico1o-

Ela abre a c:xoeção ao "principi<l da [!;ia, recorremas aos dicionáriüs a:.o 
obrigatoriedade", que está contido no nosso fllcance e neles '!ncontranv1s 
art. t.o ela r-eferida lei de introduçã.o, sem di~creoâ.ncia: 
nestes têrmos: Pr">mul:>fH.:f!o - ato, açâiJ ou efeito 

"Art. 1.0 ) - Salvo disposição con- de nromukar · 
trária (o grifo é nosso), a lei começa PrOmtrloa.r - Em Aulr~..e: ord~nar a 
a vigorar em toc'lo 0 pai.<; quarenta e ouhticaçã(l de .. , - publicar oficial­
cinco dias depois de oficialmente pu- mente. S-'l!-en~rnent-e - tornar público 
blicada". · e c'Jnl,ecid{l de todos. 

Em· MorDi~ -: publicar - clenun­
Há de se ·alegar Que· a rev.ogação. chr ao núhlioo. 

expressa no art. 3." d.o projeto, refe- Em L:~udeHno Freire: - publicat• 
r-c-se à obrigatoriedade "nos Estados oficialmente tornar .público e conhc .. 
e.o;trangeiros", conforme reza o § 1.0 , cifh de tod:n.:;, 
d.{) art. 1.0 da Lei de Introdução do F.m C.Ftdido Fi~ueiredo: - t'l11~a· 
Códig() Civil; que se inicia três meses rizar - transmitir M vtilg.n - clivul· 
depois de oficialmente publicada a. Q:ar - tornnr núhlic.o - pulJlicar uma 
lei, se e quando admitida naqueles Ien· - publicn oficialmenttô!. 
E.>todos. .I E V" . ID. F • . . v· I 

Ma.s, um caso não contraria 0 ou- . "'m . neta , 1. re1. Domltl!40.S l~ -
ho. Os dispositivo dos H t.o, 2.0 e 3.{'0, ta) - .. ~u~ltcar -:- chyulgar - ~lem 
do art. v daquela lei, estão intima- de ~~~.smeta-lo.'i ;.1!1õ_n~mo":· estAh~lt>cc 
mente vinculados M próp•i<J artln-o a d renca cl!l .. t,.mftrrtcao de cada 
cuja redaÇá,Q começa cxim. uma res~ um, nos seguinte.ct têrmos: 
snlva, qual seja a de que usalvo disp<J- "PuTJlicar exnlica a Idéia abg·nluta-

Désse modo, manifestam<ls-nos, slqão contrária', as .vigências da lei mente s.em rnodi!icacão alguma, istn é, 
também, contrários à aproVação dêste serã-o e..c;sa.s ou ·aquelas, oonforme os t.ornat· público nquilo que nã,o era. 
proJeto. cnsos especificados nos mencionados Divulnar I';Upõe que o ~egrêdo ou cou~ 

. ~ prtrágrafos. · Sft Ig-noradA se foi clizendtl n. várias 
Nessas condições, a Co~1~sao de De qualquer modo, r('Sta a necessi- l)eSS{I!lS com al~uma indeterminada 

Fin~nça.s o-pina Por sua reJrução. j dnde de disposição contrária, expt't" ... ~- lntençfi.o Promulqar supõe autoridade 
Sala das comissões em '18 de samente exigida pelo art. 1.0 da lei de que publica solenemente a-lguou1 cou-

Outubro de 1957. ' introdução do CódigO, e é _o que Caz sa que até ali se nã{l conhe<:ia o 

Alva-ro 

Juracy 

a parte do art. 3." do proJeto que que desde enti'ló! se dá ao p•lblico. 
Adolflw. - Presidente. nobre senador João Villasboas pre- Promulgam-se Iels, decretos do te-

tende eliminar. gif!tador. nat•a que a naç~.o a quem df .. 
Magalhã~. - Relator. Acrescenre-se, ainda, que, n.o caso, o zem r-espeit-o conheça seus novos de­

Novaes Filho. - Lameira Bitten- legislador, propositadamente, fundm veffs. O.'l quais só datam da promul­
court. - Lima Guimaraes. - Faus· os conceitos da. vigência e de obri- gação". 
to Cabral, - Ary Vianna. - Domtn- g-ntoriedade, quando estabeleceu, no Em Simões da Fonseca -: publicar 
gos Villasco e Daniel KrWgef, 1 art. 8.0 do projeto, o seguinte: I por lei - publicar s.olcnemente. 

' 
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Em Jayme Signier publicar ofi- Parceeres ns. 960, 961' 9ô2," ça ,sendo inc:m.stituciDllal. a lei que I brado de promover, junto do Pcder 
cialmcnte. SGJ .e 964, de 1957 deu a. é.ste Minis:ério tal atribuiç<i.o.l competente, a· inconstituc:onalidade 

Em Lello Universal publicar Estaríamos, portanto, se aceita a daqueles at.os. · . 
ofi.cialmente. tese defendida eplo exSenactor puti- VII ~ Deixando o plano legal para 

E:m Franciscv Fernandes -: publi- N.o 960, DE 1957 guar, diante de uma situação de fato subi!: ao doutr~náJ:io, mais aind.t se· 
e11r ofic:almente - t.ornar pUblico de Da Comissão de C:Jn.sUtuicão e irregula-r, ·porque frutQ de ato leg:is- firmaria a idé:a de umo censura a · 
t{!dJs -- apreé;Oar solenemente. Justiça, sõbre 0 Projeto de Úi da lativo ou executivo inconstituciona~. cargo da União e sujeita a cntérios 

Em Mez;quita de Carvalho -: pu- Câmara n." 306, de 1956, que dis- mas não seria ··o Senado evidente- por ela estabelçCJdos. pois &sa cen· 
blk::r oficlalm<'nte divulgar _ . t f . . 0 _ mente, o órgão incticacto para decre- sura poderia .valer, em· alguns casos. 
tr:n!."mit.i:· ao vulgo. poe. sob:e ~ r;~s ~ren~~a J re ; tar a inconstitucionalidade dês.s-e ato: para o E<!tado ~União), como VPl"•. 

0:-a,. vamns enc"ntrar na prim€.irol gantz~çao _ 0 .~-r~nç~ , enslu ~I A verdade, porém. é que 0 presente dadeiro· ato de _legitima defesa. 
ar l"'O ~~ Tnt.roctução do Códig-o Civil de D_:J~rs?es PuOlwa" e dá ou ra,!; I projeto "apenas transfe;:e um serviço . Efetivameme, v tearto. a televJ.<=,ào 
êst-?s ct·:...,JSitivo.s: prom enclaS. . 

1 d~ u_m ~\1misLério para outro. cu seja, e-,•Sobretudo, o cinema, sã<? inst:umen-
- I Relator: Sr. Lounval Fontes d::spoe que• a c-~nsut\1 de espetácuL::s mentos -po~er~sos de edtf:caçao na-

"' Art. 1.0 
.- Salvo disposição cnn-, d" - · 1 d · t f 

t:·;ói r:a a l:,:j c.Jtn'.:'"a a vi~Qr[>!' em todo 1 . ~ _ d S . p( br c·_ e . i_versoes públicas, ora a cargo do Cl.o~a , . servi? . ü para. r~~ o~·mar em 
, . A Comissa~..: e crvtço t 1:_E> .. 1 Mrn-stério da Justiça, passa à al"'a- v:vencuz soCJalS os pnnc1p_tos !nform.a-

o n.a~r, dfi d:a.s depois de Oficitl-lmente' vil, em reuntao de ... 11 de dez~-:mb.~o; da do Ministério da Educaçãu e C~Il- dores do E;stado · 
P1• 

1 ':~ca ""'a atendendo a re,queJt.ne!lto do se.ni.1. tUl a, e, dessa maneu a. nàiJ veml}S Isso expl'ca porque as nações ümto · 
N:-c: F.~tai"'S estran~ei•·os a obri~a- dor~ Meom de .sa. l'f'Soheuo ,na fotm~! ccmo lnourna-b de :nconstltucwn31. se preocupam com o assunto a ponto· 

t'1TIB.dflde de let brasJl.cirR. quando do ~ 1 do art. 54 do Re-Hnento 1~0 1 8e a censura de e.spetácuL:s e dt- de, como sucede a mmde protestarem 
adm'"da s-? in•,.:a ~ mes~s depats Je terno, sollclt~r n~rwo ur<Jnu;clfmen' ' versões Já vem sendo feita pelo Mt- govrenos contra a extol~tão, no estran-
of·,-.·ulwen'e pr•b1icada". ~esta ComJS$a~ sobre ~ pre~e~ e pro-: m.steno da Just1-ça. é claro que ne- gerro, de peça.5 julgadas ofensn'as a 

, • ' _ A • Jetç. q';le ~ra a da. t 8 nsferencut e nhuma ObJeç.lo pelo menos de d"" seus patses. · 
Se os lexlc')S sao unan:mes em da• !"eor•~aP1zacao do Servtço de C-ensura 1

1 con.st'tUctonal 'oode"a' se v,I em Teriamos ass1m nova dtf!t:Uldade 
à J • " ·o t}oa_c-o" ~ mf cacto d o· - P"bll se d' outrfiS pro · · • r opos a ao ' · pa ~·H? m m1 - a o .~Ig- 1 -e 1ver.c:oes u <'P- a . -~ pre.sente proJeto a cnstderar· de soiução Jm"'oosn.'fl 
de "DllblJcRr of,cmlM-ente'' não en- v1dências. al-e~ando. na ré\ tlln~:>. du- Não nos pare. ·e e 1 1 talvez se a' censu;a não tl\'e~se ê~.se 
• t ·• • ut o t' 'ts 1nd1 'd -b t • 1 ·ran I ct··de eis' " · n,re an~o. que ' I ' · c~n ra, 1, m •.. s, o r ermo ma -~VI as so re <:ua cons 1 1 c ,.. u ' o • não esta be!ecer a Constitu ção Se]~ J cunho nacwnat. 

C[! do para o caso. quf' o Senad-o, em 1947 .. eJett-ou .. D?r I a censura !etta pelli U à d I De fato é faCil imagmar como te-
lnCOP ttmct<m!lFdade a Pro•}~stç~o 01 0 · eva e a ' c:nn-o pntretanto a p•·r;xe iá consa- " · 't · " 0 caber, por ser um ato de p-o-I1cm aos I ria complicada uma sttuacào ·"U!'glda · : · n" 18 daoue e an~J oue versava Est d · · 1 d . b• .- • d'd ct' •• g'·c .. n 0 . ern-nr"'.,.o ct.., ""CublJCarã·"l'' que! · · 't ~. a cs somente porque "e"Ullco 0 a p101 .ç.Hl, a pe ' o <> gO\erno 

a~~:im """. b.,.;,.,ll 1~-BL" '·v\~l ... ar"' entr-e o mesmo assunt-o da pre.::·en.e. i art. 18'. ~ ·1~". da Con..o;~it.;liçã~.' são I f~ancês, ctr; e?'i~ição no R:o, de nm 
p"1V0. núo nos furtamos de aprovar, a u o relat.o·· rto Pro.ie~o dP. L~ i _?a •

1 

reservados .aos _E_stridos todos CJs po-:- ftlme cons1deraq.() ,densivo à Fran?a, : 
em?nda. Câmara n.o 18-4'7. nesta Comt.sSf!D. deres qu-=. !mplwlta "ou exnlicilamen-l se a censum do R!o Grande do N01te 

foi 0 ilustre exsenador F~rreira de1 te. nela não l.l'.es sejam vêdad')s. j ou do Rio Gr8nde d9 Sul p2rmi-, 
(i ~gundn em-enda manda suprt- ~ouza 1 E<;tamos que na hipótese 'abe , . t~e a sua apresentação nns cinem::ts 

n11
,: n~., a··t.. ? ~ as pab_vr:'t.s:_ •·revo~ad·:-10 , ._.seu 'tinbalho, lnngC? e ~xau~tivo. n:'iol mais _fundo n~ anãilse do Pr~blem~~ I de Natal. ou de .P?rt-D AI4gre... · 

pa. a e~t.P eferta .. n d'."'D_osw nf'"l _' 1. 1 só abordou a constJtU~IOnahdad~ da e, a.":Slm procedendo. Iog0 se verá que • Esta srmples hlpotese dem<::n>tra 
d:Jdart.,l.o do decr"t:?..,-.1;e1 n.o 4.6v7, d~~ matéri.a como, tam02m. seu m~ri~o,l a censura esr.â. implicitameme. co.n-1 que a cerisura deve ter nmplltude 
4 e se-embro d~ ... Hlv.o. · concluindo por cond ~na r a proposição, 1 tícia nos poderes da Uniõl'>, uoi~. em-; nacknal. 

Nq.o encontram-os razão para a so- sob ambos o.:; asnect,o>'. I bora sej~. em alo. umn fÚnçâél_ da 1 VIII _ Pe ... ,trm1do jã agilra 110 
lic~tflda supressão. · !Il_ Atend'l-n{!~ à ~o.lic~taç·ã-n. ~~ Co-~ f.?lic'a. en~olve .. ~em potência. ,ques-; mérito da pr~~osiç.ão.' mas e;.n ·um 

J?lSsno de Servtrco Puhhco CIV\'· ve:, to~ de pnncípl·~ .. não sô. de ordem • ponto que cumnre, também, a esta: 
N:'io pretende o nroj-et..O revogar, em _1amos em que: se bfl!'e0U o em.nent-._

1
. &J-CJal {'.Of!lo. P. ".htrca. mor~ I c. até, l, Conll'.<.sa·,, ex.ominar·. parec.'.-no.s 113- 0 . 

a':-.s'"'-luto o dispo.c;itivo citndo. f F .--1 ~"t17<l "'ra rnm lt ' 1 - -"H'? e.<:.Sor er~·etra ~,r- ":-· - ·. P· • c_ • -, cu u~~a.J.,.._ P ·mcrp1os êsse-, que dizem · pt•ocedêr a obieção. da que a União 
Qt~-er o·legisl:ldor que ?.. lei -entre l~flcar· d~ incxms·Jt."c:r>rw! 0 .nnml-Jr:espen.o à pr:'ipr:a estrutum e fin~- não ter:n .• recm:S{l.5 materiais Dara efe-

. €'11 v!rror, mec:mo n--1 estran~eiro. na: tivo pr<lJeto. s-emelhante. alias, ao! hdade do Es:ado. • t.uar a censura em te-do o "t.enitôrio 
d8.t~ de sua p:·01nulgação, ou pu'oli-'i atual. • . .Na cen:mra de uma peç'! teatr~<I. nacional uoü; o pro.ieto prcYê. uara 
c:v'ao. . . ~u _nen.samento e, em resumo o se-1

1 
de t~:n: f1lme. d:e um espet:.i'culo dP. tant.o (a.rt. 9.o), 1 n.s~inatura de êon-

. . _ : gt11nte. ,., telev1san ou de cnoo, se esconde. mui- vênios entre 0 Mi•list"rin da Edu-
Parr~. Jc;to s~ nnnunra a reyo~a9aP 1 Tudo que nã·r:J for veda_d-o aos .c.s-

1

' ta vez, um mundo dP. int..erês.se3- U" . ; ~ . - ' ·" 
"pm:a.es!.~. efel~.{)" e -~o ;JaJ:a e.<;te f1t"!1·l ta.dos. e, s.egund-o a C-oni".trr.uiçã? (~r-. transbord~m da simples função qd~: ca~<to e C~~tu~a e t 00 E.~ado%. . 
o f!.J;,::ry~._,trrü da Introduçao do Co- tigo, 18. ~ 1.o), cto campo ""Jnvatlvn po!íria. ~ ! X - ,.- 1~8 men e~ Cll f> ~.:en:w 
digo Civil. - I dos esmo« No ca:;o a esnêeif> f"-St.á A . h' r\I', . . . , que o p.opr.o profe.-,sor Pe1ena de· 

. .m · .... , . · · · · .. ,., .;I ?S~m. a p-o Ic.a e ha P·Jhcta. Na Souza, no seu br1lhsnte parer:er, 
lJrevJ"r8:, exol cttam.ente. no,c; ~u tio., O:. 1 esnecte há que tomar o tF.•·m 0 em sua ' to d f d t • · p • t t· · • · - " VIT 2og · f · · d , · - ' , " . , . conauan e en e3se a ese ue per-or es es mo Jvn-:; somos conr.mnos 1 .1. • . ~ , paTngrn o umc::J. a acepç.1-o mais alta e entã-o so ver; I · . Es' d d . à • e•ne•1dr~ n"? , f c1 C t B". .· ::o·· 1 ti 0 · f' ;. · ;· - .- tencer ao:; ~a O!'! o po et ,e ctn-

a. < ..: , ·.., --·t m,1.s a avo~.,~-a :;-· ar~~ .. g~n;a .. o nttn1-l!f! re.a .v. a 1Cara que a censura tera de cbed,~- sura. fez .:""oncP...'l>5Õf:".s a un~ão, dlzen-
tlf ... acE.~ pro,,o.--,.a pel.;~ Gomi .. :.u.o de sup-e:mt,end.~ncm da pOltcta m8nt1ma. cer, f> mtodo Q territórif1. nacional d · ·, l'l-t ··. · · ...., 
E::::::::1_1cmtn. quanto à data do d-ecret0. aérea e d-e fr?nteira. e. o seç;undo. a dir~trize.-:; uniformes e nerfeitamen~. tO, zpsts l ens. 
~ 1 d 00 . .,-" 18 d _da policia ooiH-ica dmant€ o esta.do t-p adequadas ao caráter.da civiii;,1 _; ··.~]:······.:···, ~-··d······,····:··u···:;:· 
~:ta as mi.c; .. ovs. em e ou de sft;o Em ~at:; a•·ti""DS ~~ cnnh•m _ b .1 . , .~ sso nao ,mpc e possa a m.w, 

tuMo de· 1957. - Alvaro Adolfo. Pre- a ~~~tênci~ ~x~ÚCÚ.fl. d~ União çao rR31 ena, _ . . atendendo à nature7.a especial de de-
::;;d-ente. -- Limn Guimarães, R-elatm, For d . est< ;· cJm~:tênc;a imo! i~ Realn:ente ... t:~o sena posstvei. por tet·minadas atividades. bem como aos 
N·n·aes Pilho. JuHo ~eife. Aru Vian.na.l cita~ a ~~~t!nsf>~o da ~~licia m;~ítimã. à ~xe1mptl~,t admmr qu_.,. um~ _ue~n te~- r~cur.w..q t€cnicos especializados exi­
Fal:.sto Cabral. Dammqos llel1nr~co. r..a- dos to de .-o-llfl em 2:-ernl· a uo- ra_ ·. r~' ando _Qa In~onf!dP.ncw M1- qtdos em certos caso!;, como no dA. 
mc1m EWencou:-t, Daniel Krieger e 1ícÍa ~~s 5 dua~ a fôl'l''lí'l arr>,~cirt~ das; nemt, f'.J.lprese~t~s~e Tlrndent~~- comn indústri:t cinl'!mat~ráEca e nos t's­
Juracy Magalhâes. ?.Onas d~ 'O·uet;a df;' "Pst'radR.. s ,::.· vi<~s ~f!lrt f" 1?:ura rJ!t!culn, e pr~~b!d-' no petãculo!';. rnd. iofônicc-s. centrC'J_izar a 

de ~mu~i~'acão 'dos' rri~rc.>ld')S, •dp e~- :o. osse repr:r.'3ent~~a em Seo P::n~lo, censura do,~ filmes vrópriamenfe ditos 
Et"VtENDA <;:: A QUE SE REP'F.RENI os trangeiros" a d_05 &ervÍcos ~u at.ivi- ot.. gue_. u~ _ f:lm~. _t\do con;o, r..oc1vo • e do.~ programas". . 

PARECERES SUPRA dade.-:; cot~cedido~ ou ctPn.c,.,d-ent-P.o:; de às. ms:Itu.ço-e., pohtics;; .. baBtcs;:; . d_o Ora. a que vale para o c:nema e 
:lutorizacã.o- Nã·~" hé. po~'lihilirli1de· de pals, nao 1!UdeE>.'le s,o.r i!x·_b:f!(l em Mr- pc;ra os prr.gromru; ·radiofô"ic-::s deve 

Ero.IF.NOA N.o 1 ~ncartnr n<..sse !JrUOO fora âo es- na.s e o ... fosse_. em P:mf'nnbuc-r;: ttem valer. tnmbém. ·.com ig-u~is Tazões, 
' ta do de siÚo. a cf!n::Ürn de esnetâ-1 qR~e u

0
n:'; ~dspetu.cHI"'l C!rceoo"'e. t,J(:'.'",. no para o teatro. a te!ev!sã-o, o eirco 

Substitua-se no art. 3.n a nalavra cuJos e diversões núblic~s. De1==sa· nn- t-o t:~n f' d~. ~ui. co:mo orr:'lC'OSO e oul-.ro..o; espetúculos. 
"promulgação" pela "publicaça.o". neira, S€ a censura é m_q<ttiria de à famt~"'-.,, hyn.~~le1ra. ttves~·:' hv~·e a I .X _ Dümte do exposto, est.'l. C<'-

Justijicação uolfcia não contida nPm exnlícit~ nem sua apce .. ,.ntara-o em Mfi:Q Gro.::~o:- missão. renfirmanc:lo seu P'mt-o de 
imnlícÚamente na e.<>fero constitucio- ~mod_se a.f~o:al, no B.,.rts!l. nucl_e~e vista anteriür. cons!dera o projF.to 

De acôrdo Cllm o nosso sistema es- nal da União ,a t~ta nM .cPm~t-e ..,era- .tv.ers1 !Cflaa segundo cntencs constitucionnL 
tabelecido no Código Civil pam obri- h • 1 · ~eo,r?.flcos. Sn!a da.o; comL"sÕ~" em ':!fi de mar-

t · d d d I · t 6 c ama- a a Sl. Costumes fan11"r'a re 'm• l't' • g-a one a e as elS, es a s começa :a:ste 0 1'aciocinio do prof€88or Fer- f" · . • . : , gr :::- no t.' co. ço de 1957. - CJ'.ill?Jt Mello. Presi-
com a publicação, • reira de Souza. 1gur~s _hlstortcns cultu~a. tudo I~.so dent-e. - r,ou.ri,Jo1 Fontes. Relator. 

Sala das Sessões, em 9 de maio de IX Preliminarmente, parece-nos 1m- comt_1tu1. vaiorE>S a resn_"lÜlr .. 11'!35 n§.o - !.ima Qt~õman71'!.<?. - Gilherh rJa-
1957. _ João villa.<;bõas. nortante sali-entar qeu o· pro.ieto ora ram. t~us valores ~~c:bo SUJ~Üos a rinho - Danie~ Krieq~'r. -- ii-a;;-7Jar 

em debat(> nada in{)va. Nem pretende ames<!umha_mento. donde a. censura. Vellow. - Aryemirn de FirttJC~f'erlo. 
retirar aos Estados servlcos a êles que: mcluSt\'e, estabelrce P~ll:lS para Ruy Carneiro. - Attflio Vi1;acq"Ua. 

EMENDA N.O 2 afetos. Não. O servico· de Censut'á os mfratores .. 
de espetáculos e de diversões oúbli- VI -.E ass!.m ?heg:ln:os ~ um pon- 1 N,o 001, D._ 1~57 

Suprima-se no art. 3.n as pal~vra~: cas .iá é sunerintendido pelo "1\..f:inisté- t~, ~e tmp~rt~ncm camt.al. nrt apre-~ 
revogado", para êste ef:it.o, o dispo:;- rio da .Justiça, através do Dena1·ta- c;aç_ao da h1potese. anal, se1a d-E' COfi:<!- Da ComissãA ~~ St)T1)ico Pú-
to no § 1.o. 'do art. 1. · do Decreto- .. nento Federal de Secruranc8 Pública. ~Itmr a censura matér'n pe~nl pmg. blco - ao Projeto de Lei ·di-t ca-
Iei n.o 4.657, de 4 de setembro de 0 cme 0 \Pro}et<J faz é ·transferir ê&<:e tsto _assentad<;~- e.<;tl11'á e:ndehte ~ mara n.o 306, de 1956 _ 
1952 · serviço nara o Ministéri{) da Edu- const.:tucnonalldade ~o or-n,eto. e:r-m Relator: Sr. Mem de Sá. 

Cação e cultura. Have1'ia. anenas. uma do dJ:SP<?S!o no art. 5.0
, X'J n. rla 

Justificação transolantaçfío de competência de um Constl~u·~~o. conforme n ~~fll con;ue- O Projeto de Lei da Câmam n.o 306, 
Ministério para outro. Simples trans- te pnvat.Jyal?1ente i!: Umao leg1slar de 1956, cuja emenda bem e.sclai~pe 

O di.c;positivo determinando a entra- pe-sicão de funções. sôb1·e o dn'eJtn uenal: _ seus objetivos, é originário d~ douta 
da em vigor, desde logo, .da lei, não Ora, se a integra cão, no Mintsté- ~· .. dentro d~~.:a· GOll1P"".~mR; .das Comissão de Educação e Cultura, ctn-
revoga o dispositivo do Código Civil, rlo da Educação e cultura. do servi- co·.sas ·que .a Umao vem. sLr-tem2.tica- qual.a Casa do Congress{). 
a que se refere o projeto, apenas ço de censura. conSttiui.sse ato infrin- mente le~hSlnn·do ·.!;ôbre 0 assunto Aproyado c~m emendas que lhe fo­
a\lre uma exceção ao principio da abri- gente da Constituicão, porque a cen- (DecretoEs n. 21 24() de 4 de Abtil ram apresentadas, veio a·J ·senad-o 
gatoriedade das leis. sura "'não poderia ser executada pela de 1942: ?0.49~. de ?.4 fie i~n<:!irn c'!· onde recebeu parecer fnvoráv~l da 

União. e sim pelos E8tados. então. do 1946: 2·~.911. .de 6 ne mai0 i!P HWl. Comll'.são de Constituição e Justiça, 
Sa.la das Se.!'Hies, em 9 de maio mesmo ,modo. não noder:ia ela ser fej- e 26.964. de 27 dP julh0 de 1949) ~em 1 que ofereceu qu~tro emendas: Ch~-

"de 1957 .:- Jodo Villasbóas. ta. através do Ministério d:a . Justi- que, at<· hoje, se tivesse, alguém, 1em- gado a esta ComisS"ão de servJço Pu ... 
- ----------·---------.:--------
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blloo, entendeu ela., em &Ua reunião 
de 18 de maio último, ser necessá.~ 
ria a audiência do Poder EXecutivo 
s6bre a matéria, uma. vez que -al1 se 
determinava a reorganização de um 
órgão da administração pública, além 
de .sua transferência do Departamento 
Federal da Segurança Pública - do 
Ministério. da Justiça - para o Mi~ 
nistério da Educação e Cultura. 

Promovida a diHgência, 1-etorna o 
projeto c1m manifestações contradi~ 
tória.s daqueles dois Ministérios, pois 
que, enqaunto o da Justiça, adotando 
o ponto de vista do Chefe de Po­
licia:, dir~tor do Departamento Fe ... 
C.eral de Segurança Públicà, "consi ... 
dera nociva ao interêsse público a 
retirada do serviço de Censura de 
Diversões do âmbito dêste Departa­
mentQ", já o da Educação e Cultura 
5~ mostra a êle fav.orável, eis que 
11.presenta um sub8titutivo, elaborado 
pela Comissão Federal de Cinema", 
"constituída. po-r delibera~ão do se~ 
nhor Presidente da República"; no 
qual seu artigo t.o também consagra 
n. transferência do referido Serviço, 
nos têrmos coo.stantes da pt:oposição 
em exame. 

Diante da frontal divergência exis­
tente ·entre os dois Mi::tistérlos cita­
dos, não tem o Poder Legislativo como 
Cl)uhecer. ao certo, o pÕnto de vista 
cu a orientação do Poder Executiv() 
sôbre o assunto. fícandG, assim com 
mãos livres para decidir sem' eiva 
d.r.. "desco:·tesia para com aquêle, nen3 
rJ.Sco de ferir o decantadn prindpio 
da independência e har-monal . de 
tlOderes. que se diz pedra angular do 
sistema nresidenc:ai. 

Parece fora de dúvida seria A. ccm­
veniência de situar o órgão federal 
d:t censura das diversões públicas den­
tro do m 1nistério que tem a seu car­
go, Por definiç.ão e denominação, os 
problemas da. educação e da cultura, 
tirando-o do Depa.rtamento cujo mjs­
ter - ainda de acôrdo com sua de ... 
nominação - é a Segurança Pública. 
A censura das diversões diz com a 
educação e CGm a cultura, muito mais 
que eom a segurança tta sociedade. 
No mundo moderno e consoante a 
<:onceituacáo mais padfica a.s diver­
sõ~ públicas, abrangendo 'o teatm e 
o cmema, ·o rádto e a tt:levisãll. e~r­
cem influência decisiva sôbre a. edu­
cação popu!ar. sôbre a for·maçã() m{}­
ral da. juventude, sôbre os hábitos 
e costumes social.s. Qualquer das for­
mM ordinárias das diversõe& püblt­
cos, douta partre tem tudo a ver com 
a cultura. Trata-se, portanto, de 
imposição lógica e de imperativo da 
boa organização administrativa. fi­
nr dentro do Ministério especifica­
mente oriad.Oo para atender aos temas 
da e..fucaçã-o e da cultura o servfco 
que r'eve exercer sõbre as di versões 
núblicas uma liscalização de linali­
d:,.des educacionais, morais e cuttu ... 
mia. 

O parecer contrário do Sr. Chde 
de Policia tomou como ha.se uma sen­
tença einttida Pelo atual chefe do 
serviço de Censura, dando-lhe, po­
rém, uma. interpreta(}ã.o que se não 
rom.nadeee com o conceito dos vocá-
bulos empregados. , 

gurançagurança 'Pública e dentro do 
Ministério que tem a seu cargo múl­
tiplas poderes de policiamento. Tâo 
surradas se mostram esta.s noçGes, que 
ocioso seria nelas repisar. 

Aceitando a comissão d.e Serviço 
Público a transferência. do Serviço, 
cotlBLgnada tanto no artigo 1." do pro­
jeto, como no ·substitutivo ofe1·ecido 
pelo Ministério da Educação, decide 
apresentar, de sua vez, um outro subs ... 
titutivo que reune as proposições da ... 
quele e dêste, assim como algumas 
das emendas da Comissão de cons­
tituição e Justiça.· Em relação ao 
projeto, o substitutivo desta Comis­
são consagra o qUe nêle se contém, 
porém maior amplitude é reorgani­
zação 'do Serviço de censura. O suhs~ 
titutivo sugerido pela COmissão Fe~ 
deral de Cinema forneceu, para tan­
to. os melhores elementos, havendG 

sido adotado . quaSe integralmente. 
Não a.ssim, entretanto, no que se 1·e ... 
'fere t>s taxas incidentes sõbre os cer­
tificados' de censura de filmes ~tran­
geiros. que se afigura·m por demais 
violentas. Alega-se, para justificá-las. 
a necessidade de proteger e fomen­
tar a indústria cinematográfica na­
cional. assim como reprimir os lu­
cros desmedidos dos imnortadores e 
distribuidores daaueles filmes. Não 
cremos ou-e seja êste o meio eficiente 
para estimqlar a produção crioala 
de cine-ma, nem aceitamos que êste 
se exagerados, • devem ser coibidcn 
através do impôsto de renda, como 
ncontece em relação a qualquer ou­
tra atividade industrial ou comercial. 
A taxacão nronnsta teria, certa·mente; 
como cOnseC"Uência.. ao em vez da ex ... 
panslio do cinema nacional e da c::>n­
tencão dos lucros dos importadores. 
o encarecimento da diversão mais 
no>1ular e mais difundida do pais. O 
tributo excessivo seria fatalmente 
trasladado para o públic(), através 
de numento da preço de in~esso, ser­
vindo u'ara agravar a aflição- e as 
aTtUI.r_g'Ut"SS de um novo que encontra 
no cinema uma das raras divers6es 
a. seu alcan<:e. 

Eis as linhas e os materiais que 
pêrmitíram a elaboração da emenda 
substitutiva que a Comissão de Ser­
viço Público apresenta. 

EMENDA SUBSTITUTIVA N.• O 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. t.o E' transferido do Minis­

tério da Justiça e Negócios Interlo­
:::es para o Ministério da Educaçfi.o e 
Cultura o Serviço de Censura de 
Diversões Públicas (S.C.D.P.), que 
passa a denominar-se Serviço Nacio­
nal de oenslll'a de Diversões Pú­
blicas (S.N.C.D!P.). 

Art. 2.' O S.N.C.D.P. é assim 
constituido: 

a) Gabinete do Diretor 
à) Comissão Geral de Censura 

(C.G .. C.) 
c) Seção de Cinema 
d) Seção de Rádio e Televisão 
e) Seção de Teatro e Variedades 
/) Seção de Variedades Musicais 
g) Seção de Expediente e Secre ... 

ttll'ia. "Sem o poder de polícia.. R t&da 
hora presente - reza a informe.ção Art. 3!' São transferidos para o 
d~ ·Sr. Hildon Rocha - não será Ministério da Educação e CUltura 
possível, no campo da censura. o os cargos e funções abaixo, com os 
cumprimento das decisões a leis, por <.1cupantes que tenham estabilidade: 
m'ais acentuadas -e justas que elas a) os censores do Quadro Isolado 
sejam". Não há como discutir o asA b) os Censores do Quadro de Ex-
serto .. Mas não há oorno depreender tmnumerá.rios 
dai que sómente o Departamento de c) os Fiscais de censura do Qua ... 
Scgunmea. PUblica ou uma Reparti- dro Extranumertirio da Tabela úníoa 
GãO de Polícia possa exercer a cen- d) os Mestres· do Quadro de. Ex­
sura das divers6es públicas. O órgãa tr:anumerários (Operadores de ca­
eom tal destinaç§.o axercerá se·mpre, b:na). 
nor definição, um poder de 11-l')licia. Art. 4.0 O Ministério da Justiça 
Não tem esta expressá() o s~ntid.o I e Negócios Interiores providenciaré.. 
restritivo e curto que se lhe quis im-~·a entrega ao Ministério da Educa­
por. Cem:ura é polícia. Mlls a po- cão e Cultura rto material perten­
lfcia das diversões púl>licas, 1mpllcan- l éente ao S. N .c. D.l?., inclusive o 
rto e versantfo problemas educacto- · aparelhamento téenico~ . , 
nais e r:nlturats nnde e deve ser eo-l Art. 5.• o S.N.C.D.P. terâ uma 
locada. fora do Departamento d.e Se-1 biblioteca especializadâ, uma d!sca-

tec'a, UDU\. cabine cinematográfica paia. 
exibição privativa dos filmes a se~ 
rem examinados e os veiculos neces­
sários ao atendimento dos serviç:.s. 

Art. 6." E' criada a Comissão Ge­
ral da censura (C.G.C.), consti­
tttída. de 13 (treze) Membros Titula­
res e 6 (seis) :Membros substitut()s, 
incluid.os o Diretor do S.N .C.D.P.,' 
.seu Presidente efetivo. e um repte· 
sentante do Juizado de Menore-s da 
Capital da República, para estudar e· 
julgar .. por maioria de votos, a. ma­
téria pendente de censUl'a Pl'évia 
produções teatrais e cinematográficas, 
letras de 'mÚSicas e gravações de 
letra musical naclonal ou estrange!­
ra antes de distribuída ou divulgada 
no mercado, programas. artísticos,. 
anúncios, sketes, scripts e novelas 
para rádio e televisão. cartazr..s e fo­
tngrafias exibidos liem casos de di­
versões públicas, s ows e variedade..'! 
musicais bem eomo programas apre­
sentados em auditór:os de emissoras 
ou em recinto de diversões públiC(lS 
de caráter comercial cujo acesso d~­
pende de pagamento na bilheteria 
ou despesa obrigatória por v-ez e pes­
soa. 

§ L" E' facultado ao Diretor do 
S.N.C.D.P. avocar, para rever. qual~ 
quer matéria jã examinada ou vo­
tada pela Comissão Geral de Cen­
sura (C.G.C.), caso em que seu pa­
recer prevalecerá. salvo se contra êle 
EP manifestar a mnioria absoluta do.c; 
membros dn comissão. 

§ 2.0 Os membroo da C.G.C., afora 
seu presidente, serão nomeados anual­
mente entre educadores e pessoas de 
notório saber literário. artist\~o. pe­
dagógico ou de psicologia educacio­
nal e de co·mprovada idoneidade mo­
ral, sendo um indicado pela Socif'­
dade Brasileira de Atores Teatrais 
(SBAT), outro pela Un~ão Brasilei"m 
de Compositores (UBC) e outro pela 
Sociedade Brasileira de Autores, Com­
positores e Editores de Música .... 
(SBGEM), além de· um pelo Ju:zado 
de Menores e outro pelo Estado Maior 
das Fâr;-a.s Armadas - que para ff,te 
fim encaminharão ao Mini:stro da 
Educação, no momento oportuno, ]U; ... 
tas triplice-s de nomes. Os demai.<; 
membros serão esoolhidos denb:e uma 
relação contendo ao mínimo 21 no-
mes. proposta pelo · Diretor~ ...... . 
S.N.C.D.P: 

§ 3.0 Os seis Membros Substitutos 
da C.G.C. serão e.soolh:dos, por elei~ 
<;ão secreta. pelos Me'm\Jros Ttitulares 
logo após empossados êstes últimos. 

§,4.• Os membros da C.G.C., "l.Uan~ 
do peftencentes ao Serviço Público, 
depois de nomeados ficarão à dis~ 
posi<;ão do S. N'. C. D. P., percel"tendo 
gratificação, dev-endo ser contratados, 
03 que não pertencerem aos quadros 
do Funcionalismo Público. 

§ 5.0 A C.G.C. será subdividida 
em grupos de trabalho destacados 
pal'a as respectivas Seções pelo Di­
\"et\l'f do. S.N.C.D.P .. mediante cri­
tério de rodízio, e deliberará. em 
reuniões diárias. sôbre a m~téria de 
sua competência, orientandQ os de­
mais encarregados da Censura desig­
nados .. pelo Diretor, de acOrdo C(lm 
as necessidades do serviço. 

§ 6.0 Discutida e votada a ma­
téria, será a mesma devolvida ao D!­
retor, que a encaminhará aos res­
pectivos setor-es para a devida 
execuç§.o. 
• § 7.0 O Diretor do S.N.C.D.P. po­
d0rá autorizar a asistêncfa ao tra­
balho de censura Prévia, em caráter 
permanente ou ocasional. a represen­
tantes de entidades culturais, esype­
cia1izadas e de flns educativos. i!lte­
ressadas na elevação do nfvel. do..~ es­
petáculos públicos, sem Onus para o 
Tesouro e sem interferência nas de­
cisões da censura. 

§ 8.• DM decisões do S.N.C.D.P. 
caberá recurso, dentro de 3 (três) 
dias nara o M!.ntstro da EdUcação 
e Cultura, .<fev-endo ser julgado no 
prazo de lO <dez) dias, a partir da 
<la ta da apresentação, 
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f 9.0 Escoado êste p.l.'azo, sem des­
pacho ministerial. considera-se m:m­
tida a decisão reca.rrida. 

Art. 7.0 'A censu1·a de que trata 
() ;§ 5." do art.- 141 da· const~luic:!:> 
Federal limitada aos espetãcubs e di­
versões públicas, exercida p2lu .... 
S.N.C.D.P. deverá classiflc9.( os es­
petãculos e divt>.rsões parR a. in(ân~ 
em c a juvEntud2 p;·otegeudo n ectu­
cação arti.stica da coletiv:dude · e a 
formação morar dos jovens; e .o:ó p"J­
derá impedir a exibição ·de quaL1u:-r 
p~a. película cinematográt:ca <Jtt a 
realização de qualquer -espécie de e!;­

pctáculo ou div-ersão, no todo uu em 
parte, qwmdo houver atcntajo à. 
moral pública, licenciosidade ou m.::.­
nifesta falta de decôl'O, ach:n~:~.Jho 
Gagrante às instituicõcs pre~:t".I·, de 
proc?.SS<ls vfolentos, -para sul:iv':'rter :l. 

ordem política e social. Dcr:t::ianda 
de guerra ou de preçonceitos. de r~ça. 
011 de classe. 

Art. s.o sã-o obrigadas à :tpr.Jvaç5.o 
de seus _pr•ogramas. antes d-e apre­
sentados ao pUblico. as rel)l'esentaçõ~s 
cênicas. execuções de letras musicais, 
projeções cinematográficas, t!:"ns mis­
Sões radiofônicas e teletrunsmissõzs 
realizadas em estabelecimentos de di­
versões pública de f:ns ccm1crciaís, 
estando isent-os os clubes e :J.SS'J[!iaçõ~s 
recreativas de freqüência Hmit'3.áll. a 
sócios ou proprie'tári<Js. 

Art. 9.0 As produções clnemnt-.J­
gráfica.s e artísticas aprovad::ts pelo 
s N.C.D.P. serão exi.bidM en:1 tOOo 
o território nacional, d~de 0Ue 
acatadas as restrições e observações 
!nscrit.as no Certificad() de Apl'ovaçáo 
e no texto das ueças e sc•·.ipts. ca­
bendo Unicamente ao S.N.C.D.P. 
excluir locais regiões e horários em 
que não con.sidere conveniente a 
apr.esentaçã de determinados fllmes e 
e.snetó.culos. 

Art. 1(}. O Ministro da Ec1UC9.ção 
e Cultura d~signará representantes 
op criará seções do S.N.C.D.P. n{\S 
Estados encarregados de zele.r. pelo 
cumprimento das leis, re~ulamentos 
e decisões do Serviço, devendo os 
mesmc.s atuar junto às aut~ridades 
encarregadas do setor de d1versões 
públic~s no âmbito e..•;taduat, n,.,. l;en­
tido da ·observância da prese-nte lei. 

Parél:!"rafo único. Os representantes 
dn S.N.C.D.P. nos Estad-Js promo~ 
verão. junto às autoridades compe­
tentes, inclu.~ive M Juizad<-'s d"' Me­
nores. o cnmprimento das decl.sões. d() 
S.N.C.D.P., realizãndo: cnm a co­
laboração das mesmas. as ad1ptações 
aue se fizerem necessárias, de textos 
já anrovadoo pela C.G.C., a.os valo­
res dialetais d::t respectiva regL:-io, res .. 
gunrdar'la 'a inte~ridade das película.s 
e dos texkls acompanhados do Cer ... 
tif!cado de Anrovação assinado pelt> 
Diretot" do S.N.C.D.P. 

·Art. 11. O Ministro da. Educftção 
e cultura promoverá convêni•Js com 
os Governos estaduais a fim de fa .. 
dlitar o cumprimento das leis re• 
ferentes ao Cinema Nacional e à cen­
sura em gera 1, bem como as!e,i!urar 
a oerf-eita oolaboraçã'll das autorida­
de.<; estaduais ao S.N.C.D.P., espe .. 
cialmen te a respe:to do processamen• 
to das fiscalizações locais. 

Art. 12. Em substitUif;ão l\ •'Taxa 
Cinematográfica para Educação p.o ... 
pular". é criada a ·"Taxa de Cen• 
.sura nara Cultura Artística", em t>S .. 
tampilhas denominadas "Cultura Ar .. 
tistica". nos valores de Cr$ 100,001 
CrS 200.00, Cr$ 300 00. Cr$ 500,00 e 
Cr$ 1.000.00 (cem, duzentos trezen­
~cntos quinhentos e mil cnn:eiros)' 
para 'Pagnment() dos ~rvi.ÇQS de cen• 
snra· e qúe serão inutilizadas nll.:> Cer­
t1fic:':!·1oo de Aprovação fornecidos pe!o 
S.N.C.D.P.. sendo de quinhentos 
cruzeiros (CrS 500,00) a tax:n. fixa 
por certi!!cado para. os filmes: até 
1.000 (mil) metros lineares e de um 
mu cruzeiros <Cr$ 1.000 rnn pa:m. oS 
filmes de mafs de mil metros, nléhl 
dP. narte vartãvet da mesma t!lxa, na' 
ra-zs.o· de um crm:e!ro por m13tro ll.o~ 
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llear de cada cópia de filme em 35 "B" "'C" estando ob1·igados 00 exi­
\)t: .~-6 h .• Lm<::LiOS. bidÚes ~ re.speitar e~ta priondade, 

§ .1" Os !ilmes nacionais de ''boa dentio da obrigatoriedad-e de cxi­
qual:c.ade '. c1a~sificados na catego- b1çã:o dos mesmos, já previ.:;ta- em lel 
r1a "A", confoJ"me pnvê o a:t. 17 para cs de mE-1hor cLass1!icaçà>J, a par­
Gt-. ~a 1ci. pagarão ap-enas a parte Gir da letra "A ·• sem prejuíz.o do jor-
1.:_~ ,1a taxa a que se refere é.s:e ar- nal noticias::., que deve ser ~x1biâo no 
t.gu. ,us demalS, pagard.o a taxa c.:>mo início de cada ses::oão cint'!maogr:'l­
é ~t2-ViSW, até cinco cópias, f.:.camio[ fica. 
a:- exc::dente.s :.sentas de paga.mento. Parágrafo único. Os produt:~rcs de 

à' 2." :::-ão também :sent-os de qual- f1lmcs nacionais aprovados pelo 
qu.;;r -taxaç~o os espeUi.culss, psças, S N. C D. P , de longa e curla me­
}JI.':}g:amas· de teatro de oomédia, ctra- tragem, enviarão ·ao S.N.c.p.P. có~ 
m.t, ópera e operet:I, oailados, con- pia do ofício encaminhado ao exibl­
cúnus e v~riedades musicais e de dor para f.m de ofe:·ta de sua pro· 
c.rcu. o::!m como qualque1· 1~rograma dnção, a fim de que seja observ3do 
C i• dive:rsão pUblica destinada à m- o .. cumprimento da obrigatoriedad-e 
fánc~a. e da priorid::!de de exibição para <> 

Art.. 13. A Alfândega fornécerá d~;- melhor c1a~íficar.'io, 
ao S.N.C.D.P. a relasão àas peli- An. 18. As aut<li·idad~s policiais 
cuias cmematc6ráficas qu~ l'ntra:cm rí~-n~erã-o permanente polimamenw 
ne Pais, mdicnndo a .rcspect.v.J. me· junto às c3..sas p.e diversões públi:tas, 
ti agem lineat, p!·oceC:ênc:a, título do prestando às aut,oridade.s i o SMCDP. 
f-!lme e número de có;,l'as. nãa pér- a a[.sisténcia e· o auxíUv nEcessário. 
ndindo exportRç§o de fil:ne.s nac10- sendo re~p:m.Sabilizad~s as· que nãO 
nais sem que o S.N.C.D.P. os li- atenderem, C{)m a devtda, p1·ontidáO, 
bí~!·e para êsse fim, às provich'.ncias solicita,h:s. 

§ 1:
0 

A Alf~ndega não. -libê!ar~. os Art. J.9. tió terão direito ta ingre:~so 
f'st~t~l .. es d~e?u;cas cu gtavaçocs lm- gratuito nos estabelecwlentc~; de r!l~ 
~~.?os;. "'J:m. cant3dOs _o~t fala- V<"r~Oe;,; públlca 2.S fiscais devid:l.meme 
iloo ~e!Jao d-IJOlS de exammados os 

1 

rreJtnc'"ciOs pelo SN •on QS poli­
r;:~~eetJvos exe-mp~ares pelo_, S.N.~·,P:.:·• ~-~\lS m~ignu-jo:, ·pela a~t..-;- i:'l 3de com 
L- ndo ~f. au~ondades . al._:m~e::'a.J.1S pet-:!!!te parn· o policJame(ltJ) das c<lsa.s 
responsab! 1za.da.s pela d str~!Jmçao de ,1, • ·veJ'"'"'es . s<Jm ,,,.._. 1., s 1-ep•·e<e•l· -"' • • l'b d 1 >L: .... ,......, a .. ~v,.(. o ~ - . uJ.<:ccs e gravaçoes nao 1 era r.s pe.o ~,,. 1 ,, do Ju·~,~a· de "e .1 ·os SNCDP ,.._,.,_. _ _-L·•O ~v.~-.n.t .... 

.: · ?~ ·o· s N c D p · -1 • t.n·. 20. FlCa assegura i, avs Cen. 
~ ... . •. · . · reqms: ara ~)!'<?.S e F:s--~:,o, de censuríi que qu-ei­

pm·a examinar ou reexaminar . .sem-
pre o_ue julgar n-ecessário. quailquer ram permanecer n os Quadros d.O 
película. ainda não liberada nelas aU· D.F.S.P. o direito -.ie optar, no prazo 
toridades alfandegá:-ias .devêndo SJ;>r de trinta dias, a partit -:ia transfe. 

rên~ia do serviço ~J.J:\'.'<1. 0 Ministério 
atfmdido, no prazo estipulado. por da Educação, por ~s!·gu ou função 
aquelas aut-oridades ou pela emprê- equivalente, medlante 0 processo dE' 

sa importadora· -readaptaçã-o prev:t~o pela. ·oegislaçã·3 
Art. 14. Com:ssão Geral de Cen- em vigor, sem prejuízo dos sem ven­

sura apre.sentnrá f1nualmente. ao Mi- cimentas. 

Art. 21. Qualquer filme estran .. -Ciro 
a ser produzido no território r.s.c .... nal 
e qualquer co-produç.ão entr-e Hrmas 
estrangeiras e br.asileira.s só poderã~ 
ser confeccionados medr::mte a apre. 
sentaçã.o do roLeir 0 definitivo a•) 
S.N.C.D.P., que decidirá sôbre sua 
conveniência. 

Art. 26: Esta Lei entr~.rá em vigor ·o no&So BI'au de cultura e a evoluçâ;O 
na data de sua publicação; rev<lga- da. nossa mentalidade em fuce dOS 
das as disp<Jsições em contrário. graves _e alt<ls prQblemas da <:ultu~·a. 

Sala das Co-míssões, em 17 de jillho Aquêle movimento de Qpinião reau1~ 
de· 1957 . . - Prisco dOs Santos, Presl- tou, W?-ediatamente, no projeto que 
dente. - Mem de Sá, Rei-ator. estam<Js ·reatando e que ooteve na 
Ary Viana. -João Mendes. -caindo Câmara dos srs. Deputados nos seus 
de castro. .órgãos téc.nioos e no plenário, apro-

N.o 962,_ de 1957 yação unânime. Nã,o houve, pOi$, uma. 

Da Comissão de Econc.mitt Só· 
bre o-. Projeto de Lei da _ Càmnra. 
n.u 306, de 19-56. 

Relator: Sr; Gomes 'de Oliveira. 

O projeto cria a Comissão de ·I'€a­
trv ~:Cinema (C.T.C.) com sets mem­
bros, esco:lhid'OS pelo Minist1·0 da Edu­
cação e Cultura, entre educadores e 
pesS·)aS de notório saber artí5tico e 
literário, de c.omprovad.a idoneida.ue· 
moral, sendo um dêles indicado pela 
SOeie::iade Bra::;ileira de Atores Tea~ 
trai.!: lSBATJ e um mdicad0 pelo JUl­
zado de Menores. 

Tmn.sferE-.:)e por out_ro l.:J/!o, no pro­
jet-o, do Minist.ério da Justiça. e Negó. 
cios Inte1·iores para 0 M~nistério da 
Edu::ação e Cultura., ó Serviço .de Cen· 
sura de iver.sões PúiJlicas, a . .::rescem.a­
se·Jhe a palavra "Nacion-J.i" depoi.s de 
"Serviç-o'.' ao nome antigo e dando~se­
lhe neva organização. 

SubstituLse a "taxa cinematográfica· 
para a Educação Popular prevlsta no 
Decret<>-lei n.o 1.949, de 30' de de-­
zembro de 1939", Ifela taxa de cen­
sura para cultw·a artística", destinad~· 
a0 pagamento dos serviços de cen· 
sura em todo o território nacional. 

2. como se vê, ocvidas a comlSSàO 
de Justiça, e de Educação e Cultura, 
não vemos o que possa, no projeto, 
dizer com a competência, de.::ta Co-
missão. • 1 

Não parece que a criação d-ê uma 
taxa 1 com o caráte da. que se cna, 
possa mflUlr pa economia nacional. 
Daí o c-Onsiderarmos o projeto não 
pertinente a esta comissão. 

Deixamos, por iss-o, de opii.1ar a :res· 
peite. • 

voz .autorizada na imprensa e no Par­
lamento que se colocasse contra a 
transferência do Serviço de censura 
de Diversões Públi~as. do t:~et:or adml· 
nistrativo onde se encontra desde :946 
- seja a Policia - para 0 Ministé­
r!o da Educação e Cultura. A trans4. 
fetrência viria reintegrar o referidGI 
Serviço na sua caceg.aria vzrdadeira 
a de órgão destinado â uma relevanu; 
missão. Vários, diverws, embanaç-oso.s: 
aspectos serãQ postos, em tal tarefa, 
S?b. CS olhos d~ censor de cr1açües ar .... 
tist1cas para cmema teatro rádio te· 
levisão. No que toCa ao ju.lgam€nto 
do.s po-?t.as nevrálgicos e prmcipalS, 
na.~ _ha que escape raos indJspe-nsávt>is' 
cntenos e recw·sos intele,}tuais de 
que ·o vai exercer. Seja v~nncar o 
aspe2to moral, seja 0 da conveniên­
cia para a• infância e a juventude 
seja ~ta!Je_Iecer limites entre o que é 
ou J?-aO e mdeco-roso e gros~elro, seje. 
sentrr o que provocará ou não tuna 
reação coletiva ou socia-l mc\:nvem ... 
~nte - censurar espetáculos é funçã.o 
mtelectua1, para h·Omens de letras· 
educador~. psicólogos e at·" Cl'L.'llina!. 
~iB:taS . e psicanalistas, se q~m~ssemos 
1r ma:ts longe. A que deve ser· confiada. 
e.ntão, pelo Estado? A pesso.a.s profi~ .. 
SlOnalmente situadas nesEL~S setores da 
cultura, que funcionarão num ambi­
ente. a. ~las adequado, n0 caso, - o 
:Mlm ... qeno d'a E.ldu::-ação e cultura 
onde estão os homens de H1""18.s. cs ~ 
dagogos, os e.5tud1oso.s de p~it."'logia 
educacional, etc. n>stro da Educacão e CuHura, um 

·Plano de Anlicac"Ho do "Fundo de 
Cultura Artfstica... diE;crimin::mdo as 
parcelas dest.in~das no Se,·vico de 
Cinema. ao de Teatro e ao rté· Rádio 
e Tf'l"'ViSã0 do Ministério da Educa­
ção e Cult.ura. bem como as.se'!U· 
nndo ao S.N.C D.P. A verba: ne­
cessflrin ao desenyolvimento de sUas 
ntiv(dades e ao aperffli-coAm~nt-o de 
suas instalações em todo o País. 

Art. 15. A pr~ibição de filmes e 
espetáculos será declarada p~ra me-· 
nores de 10. 14, 18 ano..<;. <1. juiz0 da 
C.G.C .. sendo obrigados os exibi­
dores de películas ·em todo o terri­
tório nacional a progrflmar mensal­
mente sessões infantis, constituídas 

§ 1.o concJuldá a filmagem :Iuto­
rizada pelo S.N.C.D.P., será ao 
mesmo submetido 0 "c<JplãO" devendo 
o- ffiãtérial não incluído na 1hont~gem . 
final ser inut-ilizad.:l pelo S.N.C.D.P., 
inclusive o negativo da fí.tmagem total. 

Sala das C-omissões, errn 20 de a~õsto 
de .1957. - Juracy Magalhães, P.r€!:;i­
dente. - Gomes de Oliveim, Relator: 
- Abelardo Jvrema. - Al-encastr-o 
Guimarães. 

O censor moderno, na Jua função 
de educador, terá de dispor de uma. 
acuidade que o ajude no ~xam:J mais 
difi_cil como. ~o mais aparentemente 
fácil. ASSumira, a todo instante: o pa­
pel de pedngogo, devendo s1t>er sen..: 
tir na mais alta obra de a-rte teatral 
ou cinematográfica o.s seus dOis lado.s: 
o artistico, capaz de provocar nas 
pe~s dotadas o mra.is fino prazer 

, estétiCo e mental; e o vutro, que po-
N.0 963, de 1957 derá suscitar nas mentalidade ainda 

Da comissão de Edu.caçâQ e não formadas e amadurecidas im-
~ Cultura, sôbre 0 Projeco ae_ Lei. pre.ssões e sugestões talvez perniCivsas. 
• ela Câmara n.o 306, cte 1956. Um filme, livro ou peça de alkL qua ... 

lidade artísti.~a pode ser elemento cor4 
Relator: Sr. Gilberto Marinho. rosivo da perso~idade, qurrndu e.s .. 
Abordando o dellcado e complexo pectador ou o leltoOr não dispõe de 

pr-oblema àa ce-nsura para as p.rOdl,l· bastante experiência intelectual para. _ dr, filmes selecionados esp~cialmentc 
.. para ·essa final:dade. exCluídos dos 

Teferidos programas traillers de fil­
mes classificados p3ra ldade superior 
à constante do _respectivo Certif!ca-
dr< de A}:fl:ova~ão. . 

Parágrafo único. O S.N.C..D.P. 
promoverá em todo. o território na­
cionaL em cooperação com o-s Jui~ 
zados de Menores rigorosa !iscaliza­
çãn iunto à.~ casas de diver.<;Õf'~'i pú­
bllca.s. impedindo. com--auxilio de po­
l!ciais~e com ::~s sanções da iei, o in­
gress.o de menores e crianças em re­
cinto onde se apresentem espetáculos 
aos me.smos vedados. 

Art. 16. 0/S. Oer~ificados d~ Apro­
VZ('âo serão ~validados anualmente. 
independentemente de pagamento de 
novas taxas rriedi:mte carimbo (!U no~ 
vas via.s, podendo ainda se!' cassada 
pelo Diretor. de acórdo com a O.G.C., 
QUalquer aprovaeão. em. caso de fia· 
grante de.<:respeito à.s determinações 
do S.N.C D.P. 

Parágrafo único. Os Certificados 
não pederão ser alterádos $enão atra~ 
vês de' revl.silo da c. G. C.. proposta 
p-elo Presidente ou Membros Perma­
nente-s. não sendo permitido a qual­
quer o_utra autOiidade reformar deli­
berações do S.N.C.D.P., exceto o 
caso previsto no § 8.0 do art.. 8.". 

·Art. 17. Os filme..o; nacionais con­
sideradoo de · 1'Boa Qi.mlldadc", longa 
e curt.a metm.gem. se§-6 c1R-$Sifi.::a-

- dos e·m 3 (três) ~ categoria~, •• A", 

§ 2.0 o S.N.S.D.P. não permitira 
projeções tênicamente efeituosas. de­
vendo ser, mantida a técnic.ft. de fiJ.; 
mugem original, resguardando-se o 
interêsse públi~o e a integndade ar­
tística da película, inclwnv; qua-nto 
à fidelidade ao texto original na tra­
dução dos titulas e diálogos de fil· 
mes ~trangeiros. 

' . 
Art. 22. As infrações à presente lel 

e à.s determinações do s N.C.D.P. 
serão punidas com multas de Cr$ .. 
5.000.00 .a Cr$ 200.000,00, aplicadas 
pela formra que o Regulamento de­
terminar, delas cabendo !'ecurso. sem 
efeito suspensivo, para C G. C. 

Art. 23. Instalado o S.N .C.D.P', 
no Ministério da Educação e cultura 
a Comissão Geral de Censura orga­
nizará, 1dentro de 60 (sessenta! dias, 
o Regulament<> respectivo, que será 
eprovad-o por decreto d) POder Exe. 
cutivo e revogará 0 Regulamento apro­
vado_ pelo Decreto n.0 20,493, de 24 
de janeiro de 1946. 

Art. 24. A partir da-promul~Sfl.Çãü 
desta Lei, só pOderão ser nomeàdos 
ou designados para a Otre-;ão. fun. 
ções ou encargos de censur,l., pe..c::sofls 
que preencha-m as exlgêncioas conti­
das no § 2.0 do art. 6.0 desta Let. 

Art. 25. Fica o Poder Executivo au.::. 
torizado a abrir, pelo .\Unistério da 
Edu~ação e Cultura, o crédito espe­
cial de Cr$ 10.000.000,00 (de<;, milhões 
de cruzeiros), a fim de atender àS 
despesas relativas à instta.lação e à 
organização do S.N.C.D.P. 

ções a-rtísticas destinadas aos espetá,. a interpretação devida e exrata. Dal 
culos e diversões públicas, o brilhante ser a censura, além de função mera4 
Deputado Menottl del Picchia at1r- mente saneadora de costumes, • tam~ 
mau cem a sua {tlta. autoridade que bém uma tarefa que não disp~n.sa co~ 
o "funcionário censor sOmente pode nheciment-os de psicologia cultura }i ... 
exercer sua missão, dispondo de cul~ terária e estética, psicoloba. social e 
tura e sensioilidade artística.". Ou- coletiva, não podendo, é evidente, ser 
tro f~minen•,e homem de letut.s, o Se- exercida por quem não vusponha de 
nllor Prudente de MoraLS Neto, a.ssl- e-specialização pelo menos num dêsses 

'nalou, em longo e penetrante estudo setores dQ saber. Será se.npl'e uma· 
sôbre o assunto, que a cení:iuro. para função intelectual destinada a sele­
e.spetác<./.l(,:; re-clama, sem dúvida, 1o.en- cionar espetáculos, a clas•nfi.;á--los 
tidade com a matéria examinada. e para públicos diversos nas idiades e 
cultura esecializada num o·u no~ vá- graus de cultura. O Estado, cumpriu~ 
rios setores em que tal mãtéria se do o seu dever, como vaJ cumprir 
desdobna. A nossa carta Magna, que ~- ansferindo a. censura. de diversõeS 
oonsubst.ancia conceitos e ccnqms~as para o MiniStério da · Eáucação, es­
liberais, nâQ descuidou dêste det-a-lhe . tará contribuindo para c.ue ê~Ee se-­
do problema, no seu art. 141, § 5.0 • tor de ·orientação moral, cultura e ar­
Sendo um problema sério e sutil, de tística, seja instalad-o em ân:bito apro· 
inegável complexidade, é natural que priado. Defender os princípios ét1cos 
deva ser colocado pelo legis!aàor or- a harmonia social, os paã~·ões artís~ 
dinári.o dentro do espírito da .n<IS&i ticos, a formação de nov1--s gerações 
Constituição democrática tã~ identi~ eis alguns dos numerosos problemaS 
fica-da com os valores da civilização oc1-; a serem encarados pelos e...•1:eane~ados 
dental bem representativos de uma da censura educativa. 
cultur~ que tem nas ai-tes o seu maivr Neste caso, o projeto a0 ser estu... 
património e a sua maior expressão. dado na Comissão de 3ervJÇ.l Público 
com·o pôr em prática um dispositivo Civil, mereceu substitutivo do talcn· 
constitucional de tamanha relevância toso Senador Mem de s~. Trata .• se 
prara o destino da cultura artísUca d-o de trabalho muito bem in.spirado, pau.J 
noss-o povo? Através de que instru~ tado todo êle de.."'ltro da. melhor or14 
mento- de aplicaçãO, de execução. 'de entação pedagógica e artít:tica. E' scn~ 
direção? Nos grandes ·jornais ,e noo sível a preocupaçá'> em t-odo~ os .s-eus 
debates parlamentares foi o assunto disposith•os, de- si+,unr 0 problema em 
situado nos têrmos que bem honram plano alto, eminentemente cultural. 
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;A' oomlssão- r;t>natitafaa de lnte]JXrtuaiS tfu-~ .que se nos afigw·arn. in<US- d.lsposição do S.N.C.D.P., percebeil-
6 educadores se apres:.mta como um pensáVei.s; Cio gratificação, e dev-endo ser contra.-

locais, regiões e horáriQs em qu~ nã-o 
considere conveniente a apresenta•,,,(] 
de determinados filmes e espetácul~s. doa !eUS pontos principais, sendo pbi- t.ados por verba própria. oa que não 

sivel, atravé6 dos meinbros escolhidOs, EMENDA SL"'BSTITUTIVA N.o • ··C pertencerem aos quadros do Funclo. 
a colaboração de mai.Qr número de o congresso Nacional deCl·eta: · uali.smo Público e os demais · encar-
escritores. EmbOra. já_ dirigido atual- regados da censura e da fiscalização 

Art. 10. O Mimstro da Edu•caç_~ao E 
Cultura designará representanL~s LU 
criará seções do S.N.C.D.P. no;; E,$. 
tados encarregados de zel:n p2Ia 
cump~jmento das leis, ·reguw.m.entcs' e 
decisões do serviço, devendo 03 n: :s~ 
mos atuar junto às aut\lrldad:.:.~ en. 
carregadas do setor ele d:v,:.:r.sões. pu-

mente pOr um homem de letras, o Art. l.o E' transferido do Ministé- designados pelo diretor em qualquer 
importante órgão,. dispondo de nume- rio· da· JustiÇra -e Negócios IntenQres parte do paLs. 
roaa equipe ,inMctual,. ampliaria os para o Ministério-da Educação e Cul- I 4.o· A C.G.C. será subdividida 
~eus recursos humanos, tão imprescin~ tura o Serviço de Censura de Diver- em g:rupos de trabalho destacados 
divei.s ao rendimento e ao melhora~ sões Públicas (S.C.D.P.), que passa para as respectivas Seções pelo dire. 
mento, em qualidade, de sua produÇão a denominar-se serviço Nacional de tor do s.N.C.D.P .. mediante critê­
e de sua influência. na vida. bmsileira. Censura de Diversões Públicas (S. N • t10 de rodízio, e deliberará, em 1·eu. 

·Depois -de meditar SObre a .significa- C.D.P.) • niões diárias, sõb-re a matél'ia de sua 
ção que terá log0 depois de iristalado Art. 2.o O s.N.O.D.P. é assim cons- competência, onentando OEI demal.\i 
o novo órgãO, chegamos à conclu- tituide: ~ncari-egados da censura designados 
são de que deverá dispOr de maior a) Gabinete do Diretor. pelo çliretor, de acôrdo com as neçes~ 
nUmero de pes..5Cia.S para pOder, na b) COmisa·ão Gera. I de censura sídades do serviço. 
prática, oferecer o.s resultados que (C. G. C.>- 1 s. o Discutida e votada a ma té-
dêle esperamos e que .se fazem ina• o)"' seção de Cinema. ria, sei-á a mesma devolvida. a.o dire. 
dfávei.s'. à) Seção de Rádio e Televisão. tor, que a encaminhará aos 1·zspecti~ 

A comissão oeraJ. de Ceru;ura. tem e) Seção de Teatro e Variedades. vo.s setores para a devida execucão. 
sent1do genérlco, correspond~udo, per- /) Seção de Variedades Musicais. 1 6. 0 É facultado ao Diretor do S. 
te1tamente. à. sua tmalldacte, à ~ua g) seção de Expediente e &ecre- N. c. D. P. avocar, para rever, 
verdadeua s1gmf1eação. CompQsta de taria.. qualquer matéria Já examinada ou vo. 
treze membros, cOm os reqmsitos de Art. 3.0 São transferidos para o tada pela Comissão Geral de cen.su­
cultura e especialização especificados, Minist"ério da Educação e OuJ.tura os ra. (C. G .C.), caso em que seu pa­
será, de início, 0 ponto de atlo!o pa.r.a c a. r g os e funções abaixo, com os recer prevalecerá, salvo ~ oontra 
.a direção do serviço, no sentido de o~uprantes que tenham estabilidade· êle se manifestar a maioria a.bsolut.a 
uma renovação de critéri'Cis, de uma a) 0& CensOres do Quadro .Is"Olad.O. dos membros da ComlS3ãO. 
orientaçãO alta e capaz de abranger b) Oa censores do Quadro de Ex· o 7.<> o dlretor do S.N.C.D.P. po-
a todos os aspectos e setores da cen- tranumerário.s.· derá autorizar a asistência ao ·traba. 
sura de espetáculos. ""' c) Os Fiscais de· Censura do Qua- lho de censura Prévia, em caráter 

Detivêmo-11os, atentamente, neste dro EXtranumerário da. Tabela única. permanente ou ocasional, a represen­
trabalho, examinando-lhe as minúdas, à) Os MeStres do Quadro de Ex~ tantes de entidades culturais, especia­
com 0 empenho que o problema no.s tranumerários (Operadores de Ca- Uzadas e de Uns educativos, ínter~s­
su.scita. Novo em crescimento mate- bina). . sados na elevação do nível dos espe­
rial e conseqüentemente cuit.ural, são Art. 4. 0 O Ministério da JU3tlça e ta.culos pU.blicos, sem ônus para o Te­
grande as nosEas possibilidades no Negócios Interiores provldenclar~ a souro e sem interferência nas deci­
campo teatral, cinematográfico, r.:\~ entrega. ao MiniStério da. Educaça.o e sões d.a censura 
diofõnico, no campo dos instrumen .. Cultura do material pertencente ao § a.o Das decisões do S.N.C.D.P. 
tos de divulgação mais preferidos pe- S.N.c.D.P., inclusive o aparelha- caberá recurso, dentro· de 10 (de'.l) 
las multidões. Todos êsses gênervs cte mento técnlco. dias para o Ministro da Educação e 
ex1b-1ção, representação, t1·a.n.smi.ssã0, Art. 5. 0 O S.N.C.D.P. terá uma. Cultura, dev·endo ser JUlgado no pra-­
e telet.ra.nsm1ssão se llgam, diretamen- blblwtec.a espec1al:zada, uma a~.Scote- zo de 10 (dez) dias, a partü· Q.a data 
ta aos problemas de nossa. epoca, que ca, uma cabme cmematograflca. Para d~ apresentação. 
são~ às vêzes dl'lamatlcos. Novas ge-1 ê"Xlblção pnvat1va. dos flhnes a ~erem § 9.a ~~oad<_~ êste p1:ru::-o, sem des­
raçoes ai .se encontram muito mats exammados e os v-e1cwos ~ecessârlOs pacho mmlSter:cal, cons1dera-sP. m:m. 
1nte1essadas no que aprendem at:.ra- ao atendimento dos sen·1ços. ~ tida a decisão recorrida. 
vés do cinema, do teatro, do rádic, ctaj Art. 6. 0 li: cr:.aaa ~ Comlssa~,Ge. Art. 7, 0 A censura de que trata o 
televisão, da música, e da· literat~ral ral de Ce11su;ra (O.G.C.) co~lSt..tu~- ; 5. 0 do art. 141 da constll~ção Fe­
do que no que poderiam ~U5~.'1! dire- da de 1? (qmnze) Mernbr~~ ~ltUla~cs 1 df.'ral limitada aos espetácUlos 4i! di. 
tament~ nos colégios e uruvers1dades. e 6 (selS) Membros Subs•ltu~o:=;, 1n.! versões pUblicas, exercida ;;elo s • .N. 
Imperd-oável seria a omis~ão dos que eh.lSl_Ve o Drret?r do ~.N.C.D.P., ~U! c. o. P. ~ de sua competência pri­
dingem e g-overnam em tace de pro- pre:;.1dente er_et1yo, para est-udar ~ JUl- 1! \'ativa, em todo o território nacion.a! 
blemas 'tão complexos com) os que gar, por ma.tona de votos,. a mat~rla deverá classificar os espetãculos e 
se relacionam com a necess~ctaae cte pendente de censura prévl.a: produ-/ diversões para a infância e a Juven­
equilíbrio e segurança para o espí· ções teatr~is e cr!lematograflca:; le~ tude protegendo a educação artistica 
rito da juventude. tra.s de mus1cas, diSCOS e gravaçoe.s de da coletividade e a tormnçâo moral 

Nunca tão imprescindível foi umn letra nacional ou estrangeira _antes de dos jovens; e só poderá impedir a exL 
ce~~u~a de es!?e~áculos basearua e~ lanca~?S no mercado, de dlVU~gado~ bição de· qualquer peça. película clne­
crltenos pedagog1cos, e _preocupad3. ou edHados para qualquer f~nalldade, matográfica ou a realização de qual­
com as reações ind1vidua~. e ~o!cf.!- programa-:- artísticos, ~nún?H>S, sket- quer espécie de espetáculo ou (Uver­
va.s. o julgamento e ~las.:>lf;c:;ç~0 _a e ehes. scr_1pts hun:oEIS~lcos e nove~as são, no txldo ou em parte. quando 
filme.s, de peça_§ e de 's~:rtpr.s 1ad1~- para rádio e telev1sao cartazes e. to- houv-er atentado à morai pública u. 
fôni<:os deverá ser ~onflado o malS tografias exibidas em casas de dlVer- eenci!Xiidade ou manifesta falta.' d? 
breve possível, a equipes cap?es, pre- sões_ públlc~s; slwws -~ vaneda~es mu- decõro, achincalhe flagrante às ins­
paradas p_ara a ta1efa, f! ..... ~mpellda.s fiicats ~ ~unda progiatnas SUJelto.s à tituiçfx>s pregaçãQ de processos via~ 
pelo entusmsm~ e pela paixao,-_~.e n~~- aprcvaçao do. ?·_N.C.D.P.,_ ~presen- lentos Par·a sWwerter a. ordem pOH: 
semp·enhá-la, r~J apenas~ P.Nflo:...,lO cc- tados ~ro aud1tonos ~e e~1~oras ou. tica e social, pr-opaganda de guerra 
mente, mas c-omo. se a a.veml.SSem · etn 1·ecmtos de dlVersoe.s publlcas. I ou de preccnceito.s de raça ou de elas­
mo um sacerdóclO. Oferecend~ os 6 1.o Os .membros da c.G.C., se 
meios nece&;ários ao desemenho: aesta ltfora seu presid€nte, serão nomeados 'i · 
alta mü;são, o congresso esta-m con- anualmente en:re edUCA.dor-e3 e pes- Art. 8. o São obrigados à aprovru;~o 
tribuindo pura a criação de uma es- soa.s de notório saber Uteráno. aros. de seus prog-ramas, antes de apre,<;en­
cola de orientação artística ~ llUmana. tico, pedagógico ou de psicologla edu~ tados ao públioo, as representações 
cujos resultados não Lal'dao a ser cacionai e de comprovada idoneidade cênicas, execuções de obra.<5 mlllSicais 
atingid~s. moral, sendo um indicad-o pela SOcie- com ou sem letra. projeções cinema. 

0 substitutivo elabOl'ado pelo çouto dade Brasileira de Atô~·es Teatr~is tográfic.a.s, t~·a~hli.<:sões ra.d~ofônic.as 
Senador Mem de Sã veio amplia::: o lSBAT), o~tm p2la Umao Brastleua./ e teletransnusso~s da m~ter1a. cons­
que 0 ilustre Deputado Nesto:· JOSt de ~oml)Osltor~s _tUBC) e outro pela tante do art: 6. desta let, realizada~ 
ofereceu na egrégia 00mt5'Sii.o dP. EdU· Soc_;.edade Brasüeu:a de Autores. C:O!U- en:t estabe!ecmment~ de ?-lVersã.o P:ú~ 
cação da câmara dos Deputados, e posttores e ~dltor-es de . M!JSlca bhca de flns comerCJalS. mr.Iustve nos 
por esta unânimemente aprovado. (SBAC'EJ.\.:1), alem de um mdicado clubes e assomaço-es 'ecreattvas de 
Exram.nando atentamente 0 traba\hO pelo. J~izado de Menar·es da Capital ~a frequência Umtt~da e sócios ou pro. 
do senador Mem de Sá, não pode- Repubhca, e um reyresentante do Es- prietártos, lSto e, em tôda~ as aum. 
mos deixar de reconhecer, como, aliM, tado Mator_ das _Forças A!mad~ - çõe~ des.tfnada.c; a uma colet.~vida.de de 
já afirmamos, a preoc~pação do au- q~e •. para e.ste f 1m _encammharao . ao tndlVi-õuos, ':xcetuando~~e, tao somen~ 
tor em imprimir 0 melhor e mais am- mm1stro da Educaçao, quando sohcL te. as fll'nçoes de carater ctvlco ou 
plo sentido educativo à ,;:.m,sur;.\ de tada, lista de cinco nomes, dev-endo educacional promovidas fll'\!' enttda. 
e.spetãculos. us demais mem~ros ser esco~hldos des oficiais sem nenhum 1ntutto de 

Alguns artigos dêsse sub.stitutivD en- dentre uma relaçao contendo o má- lucro a que alude o a:rt. 89 do Decl'€· 
tretant(} nos pare~eram suscetíveis rte ~in1<1 de ctexlito nomes, proposta pelo to 20493, de 24 de janeiro de 1946. 
modificações que não altêmm. a ori· Diretor do S.~.C.D.P. . _Art. ~- 0 As_produções cmematográ~ 
entaçto básica. da propOsição § 2. 0 Os se~ Membr?s substltut~s f1cas e artisttcas _ aprov~dM pelo S. 

A.ssjm considerando, subm-et~mos ã. da C. G. C. serao escolhidos, p<:~r e1e1. N. C. D. P. serao exibidas em todo 
alta apreciaçã-o d-essa Egrégia. (_JOU:LS- ção s·ecr~ta, peios Membros T~tulares. o terrHórlo n~c~ona-J, desde que aca­
são a seguinte emenda '>:.ib.stitut!Va loeo apos empossados êstes uttimos. tadas as restrwo-es e observações 1ns. 
em a qual apmveiVando o substitu-. ~ 3. 0 Os membros da <;.G.c .. crttas no Certifiran-c de Aprovação e 
ti\• o da Câmara e 0 do culto senador [quando. pe:·tenoentes ao Ser~lÇ<I _ Pú- no te~to das peç::..o; e .<::crtpt$, cabendo 
Mem de sá introduz.;mc..s aquelas al- blic'), d~~c-IS d.e nomeados flcarao ~ t'tnlcamente ao S.N .c.D.P. excluir 

blicas no àmblto est.a.clf.al. no s:)nt1-
do da ob8ervância da p~·esi:'Iite lt' . 

Parágrafo único. Os represeL;t.an!('.~ 
do S.N.C.D.P. nos E3tados p:-VJT.·J­
verão, junto às autoridades comp·~:en. 
te..<; inclusive oS üuizados de Me~or:::'s, 

0 ~umprimento das decisões do S. N. 
C. D. P ., realizando, com a col<lbo­
ração das mesmas, a.s adaptaçõc.:; que 
se fizerem necessària<l. d-e text·::>s JU 
aprovados pela C.G.C., aos va!oc·es 
Uialeta:s da resp·zctlvn.reg!:l.O, re.s_gua!·~ 

dada a integridade das pelicul.as ~ dos 
textos acompanhados do cert·f~c~'ldet 
de Aprovação assinado pelo Di~·etor 
do S.N.C.D.P. 

Art. 11. O Mim~k"o da .Ertuca~ão e 
Cultura pr-Jmoverá convênios com os 
Governos es.aduais a fim de facilitnr 
o cumprimento das lels refcente.s ao 
Cinema Nacional ~ à censura. em ge­
ral, bem como as::.;egurar a p·er!"eiia 
colaboração das autoridades estnduaL<; 
ao s.N.C.D.P ... espec;almente a rcs. 
peito do processamento das fLscalJZa­
ções locals. 

Art. 12. Em substituição à '"'Taxa 
Cinematográfica para Educação Po­
pular". é criada a "Tax.a de censura 
para Cultura Artlsttca ", em estam_ 
pilhas denommadas "cultura Artistl. 
ca", nos val'1res de crs 100,0(], Cr$ 
WO,OD. CrS 3DO.OO. Cr$ 500.00 e C:·s 
1. (){10,00 (cem, duJ"•entos, terzenlos, 
quinhentos e mil crut.eü·os) para pa­
gamento dos serviços de censura e 
que serão inutillzadas nos certifica~ 
dos de Aprovação fornecidos pelo S. 
N. c. D. P., sendo de quinhentQs 
cruzeiros (50{),00) a taxa fixa p:>r cer­
tificado para os filmes até 1.000 (mtl) 
metros lineares e de um mil cruzeL 
ros (Cr$ 1. 000,00) para os filmes de 
mais de mil metros ,além da parte 
variável da mesma taxa, na rnzão de 
um cruzeiros por metro linear de cada 
cópia de filme em 25 ou 16 milime~ 
tros. 

§ 1. 0 Os fumes nacionais de':o"boa 
qualidade", cla.smficados na categorta 
"A", conforme provê 0 art. 17 ctestn 
lei, pagarão apenas a par!"t' flxa d.a 
taxa a que se refere êste artigo. Os 
demais, pagarão a taxa como é pre~ 

vista, até cinco cópias, ticancto as ex. 
cedentes isentas do pagamento. 

§ 2. 0 Os programas das diversões 
púb-licas, no território nacional, estão 
suJeitos à taxação de Cr$ lUO,OO, o1 
200.00, Cr$ 300,00 e Cr$ 5{10,00 <cem. 
duzentos. tre>'"entos eq uinbentos cru. 
zeiros) mediante estampilhas "Cul·~ 
:ura Arti<;tica" e de acõrdo com ·.~ 
classificação regularnent..a.r pa!'n ca.d~ 
tipo de diversão, estando isento.<; da 
qualquer taxação os programas dO 
teatro de entrecho único rdrama ou 
comédia). de ópera, bailados clássico.t 
e folclóricos. oo!"lcertos, circos e qual. 
quer programa destinado à mtãncia. 

~ 3. 0 Os "slides" e "shorts'' d• 
propaganda comercial só poderão s~ 
projetados à· b.se de um por sef'..r.J o c~· 
nem.atográfica, antecedidos na tela. t1 
acompanhados para fins de pmva, d:fl 
respectivo certificado de Apmvação, 
estando sujeitos à taxa anu>a.I de Cr$ 
1.000,00 rum mil cruz~iros) por cópla 
do referido certificado e ainda à ta~ 
xação máxima imposta aos progra• 
mas semanais. também cobrada por[ 
inclusão no-s referidos programM, de 
cada "sllde" ou "short", separada-­
mente. 

~ 4. 0 As COletorias Federais ou. 
outra..c; reparticôe.<; arrecadadora..<; do 
Ministério da Fazenda farão cumprir.: 
em todo o território nacional, a. ext .. j 
g~ncfa. ~a u:xa de ce?S~!l' por m~.._a_:. 
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r!a ~st:unpillla .. Cultlll'a Artística",· classificação, _seja a partir da.. ~etra)11.o 20.400, de 24-1~:1946 e m; Artlr$os 
nc.s prc·;Jrr.mas s..:ma11aJ~ uas iliVE!l~Õe8, "A". :.>en.l pl'lê-JI.:m:u d-o. JOl'll$1 noti-cl0SO. 146, 147, 14.8. 149 e ~·a 2S2 do pe­
pú;.:.~lcas (ie li.ns 1uci-a~..tvvs, se-gu.in-o.u com Q qual tHâ llli\!IO a. _P\"Qjeçào. c.r·eto n.o 3'1.0011.-de ~·195&, bQro co­
a.- clas.o!'llcaçào 'lt:-:;ul:unen.m· e- cmnu. s l.u U3 p.rvdutore.s <ie í'11me~ nacioO· mo os ·A:rtig:OS 25, 54, 61, ~. 66, 68, 69 
nicz.n,1o nun:;alment.e a:) S.:N.C.O.P., nau> apr6vau{J,s pelo s. N. C. D. P .• e· 70, do Decreto n.• 18.527, de lO de 
pelos c::.rr.ml1cs com~etenh;s, sõt:r. e· as) dr.- l~nta e cU\'ta, metrage.-~· envta;~o de7:_embr0 de lOOS e, ainda. o Al1igO 
p:·o·,r.idênc:.as actots.da.s a re;;pe;to'. ao 8 . . N. C. Lr. P. cww. do _oflclU 1. 0 do Decreto--lei n. 0 _'i.957, de. 17 

·Art. 13. A Alfândega fornecerfl ao üuca.m~nha<Lv ::..o cxibidor .para flm dt: dte setembro ~-1945. . 

na. eoon-o.m!o.'' nactol1al, entendeU n~~ 
lhe .se~ pertlne)lte 11 matéd~ da PI'O<Ji 
pOSição én\ ••usa.. '·· . . 1 J 

)!: O rtllatórlO,· '~"";;<I~ ' 

i!Sto posto, pe:ssemcs proprl~mete, a~ 

~~ S.i:'i.C.D-1?.~ a n;larã,o d<as fS-'V~i.tiç.l) (l.1e!1~a ue sua produçã.o, a tim de qut; Al't-igo ~ A nartir d'a ptlomulgação 
ci~ll':l"fiatq:n;?.ficas qÚe entiâr<ou no seJa. o·hsErvado o .. cum;priment<> d~ desta lei, s.O pQderão ser riomeadas Nada te:znos a. opo-r à ap~ção dÇJ 
PaiS, in<11Cancio a resp-ectiva riletr:«-zem çb!'li;Ctorie-Gãctc e da pr!o:ridad~. d~ cu designudas par\\ a direção, encar-- piVjeto em_. cau~a. Il~ Só porque, elll· 
limo ar, prcc-edêr..clP-, titulo do ·n.Lme_ {) e;:c,!b~ção para o de melhor clas.slflca .. gos d~ censw•a e. Qhe-iia. das Seções verdade o temos. rl~s~mente jus~ 
numClo de cCpias n[lo permíttndo ex. Ç'J:O. enumeradr.s nas auneas $, d~ e e/, dO e Pl"''Cfdwte, conforme já melhor fi,'l 
pcrtnçúo de.. flhne's nac10naJs s~m .que ·§_ ~- 0~ Os fJ~_es nacionais ~e curta ar~.~ 2.~. pe~~~ que p:rlee:p.oha.m as x~ào nos pronuhc1amentcs._- dns oom~'l'< 
0 s.w:.a.D.P. (l'S lll:>ere ~ai':J. IS\-:oe nm.- w.untg .... m_ ?J.e 3vtl metros (.~h.OltS e df!- <:Xlgencms contidas no § 2.o. do art. s~ técn\C{l.S ineumbltl.as de a,pi'eciat;( 
· f. 1.o ·A A'Uândega ni',o UD.erarã 0 :: cum6uwriOSJ, terão exibição obrl:g.a:to- 6. 0 da presente lei. lhe o 11"\édto, oo~o porqut>, ner (1Ue; 
es Of!u;:-.s d:! di:sccs ou gra.vaçô;S im.~ ria _en1 s.::gutda ao jort;~~ü cmemato· Art. 25 ~a <:l Poder Exeeuti_vo M-1~ tang-e ao {Wl)ecto fiflmnceiro da mat€, 
po.rt.ados. ssjap.1 cantadDs ou t.aladns, gffi~c;_. d.esde que cl~sm::lca~o~. oomo to-rJzail<~? a abnr, pelo, ':!fi~istérf.o ~a rta, o \\nieo _que 1utel.'essa à. com:ne­
s·:nüo "dEJ.:..(Js de examinactcs :os re~. _edu\_;__;uros .. ou na oo.t::guua A , pela. l!'d.uca2ao e Cultura, o créd1~_ espee.ml ~ela especifica, dês~ Qrg:lo, lJOUC<>; 
pEc:irvs ex·e.miJ~nres p~lo' s.N.C.D.P., C. ';'· C. . .· . . . . d: c~, l{).OOQ.~J:O.,OO (dez· wilhões de há e. dizer e nada a impugnar. 1 
Lc:tndo as -aut.orldacte.s al!andtg{'\rlas · AI!- _ Hl As _aut<mda.u·es pollqalS cruzetros) .. a. flm de at~t:ler à5 de~- ·Realmente te é exat-o· tftl:e o I>~ 
r~'f-GnS;'1b"6!l·Ús pe!a di_.::tribUJÇi'\-o d.:' mv.;nter&.o .,. ~-np1anen.t-e "p-DUc1.7m~n~ pe!e,s ~ re-latlvas à inst.a1açeo e à orga- jeto, oOmo () fazem. tanlbém, .QS Subs• 
·dü:ccs _e srava-;tos não lil:l-eradcs. pelu Jnnto âs c.:u1u~ <:e, 5hver;:;oes publlCS~, n'-.arao d~ S. N. c. D. P. titutivw di\S. Oo~niss_ões Ue, &ery1~ Pú .. 
s-.. H .. c.D.P. - - · prestando us_ n_~tu~Laade.s -do-~- N. c. Art. 2S Esta. IeJ entrará em v1gQl' blioo trde Educação e CUltura, c.rism,., 

~ · 2. o ; .. Q 8 _ N. c ,n:p~ _ re~tlisit:t:râ ;>· }~-, ~ assiS:~nclà_ e <i_l-1_ au»illtl m:ces: na d;a-ta, ?~ sua _pubUcaçã?, revoga,dns em S\lbstit,uiçãQ i\ atual "taxa cine-
. pn.:a ex.ammar ou r<:~X~•mnn1r sell"lpre há!~o, send<> r,espousnbLmnd·~ as qlJ~ as dlSpNnçoes .~ contrárno, mtl-t~<:>ráfioa para. educação ]JOpUlar",·· 
.• Qil"' 3-,11..,-a,, n"""<, Jo.-..1· 1- ;, , .. não atenderew, com a dcfYlda rwo-n~ . 8 1 rl ,............,. ~' 

1 
a. "ta,.X$ Q.e censuxa \)a.ra a cultura 

.,'; '. ~ ~;: -l'..,SS?'\ o, f:!Ua .qu":~ "?cu. t1d;io, às· provwün.:1as ~:-.oUclLMlas. . a a ,,a,_~ vw~dSSOO.S: em 3 de ou u .. a:rtística.'', em e.sta:mpilhas · '10Ulturá. 
c,u,.a, m: .. ,•l·~·~e._ ·filirtl:~ não _1IOeu:~.tla :art. 19. Só t-errw-dirvito a íngree.so. ~rode 19<1'7, --:- Lo'U!lVCl F:ontes,. Pre .. AXtistica". nos valores de 1{).{), 200. 
pelas n,u,ormad~s- aH~m{}?Jàr:~. de· grütuito ncs .êstabêle1.'J11lfntos óe dl· ~dente._ - Gzlberto lt{artnha, ReJa. 30.0,_ 500 e 1.000 cruaeiros, que serão 
ve~do ~er ~~e~~;do, 117. Prazo. _.estlpu- ve1•,sõns pUbliCas os censtires e fisCais t?~- -:-- RC"[JÜWlàQ F?rnan_dªs .. ~ s::e-- Ü').U~lizadas~ nos Oertificadcs de Apro­
~a~~:J, Il-~ aque .... ,s autQu<laà.es c:u~p<;lo devidam.;cnte- cao.encladO$ pelo S. N, cn:u(s dfl R;OCha. - M~rao Vleu·a .. - vaoao_fonieci-dos peio S- N. ·Ci. D. P.,: 
lll .... Ntl;l . ..,Qr. . ~ . -, C. D. P.,' os policiais de.:JgnadOs. }ls- N~~s Ftlho, · · não menos verdadeiro é que tais ta-

.JI~tt .:.. !!-.o: Ca!!ue~o G~t,:U ;de· CH!.S~-- 1a áut-orld.mie cnmpe-tente pam. 0 polf- tX?S, seja pelos qua-ntita-tivos çofrles--
r~~ a.~-~r"~ .. nt,a;:""~ ~n':J,alrn..,n,<ll, dto MI~ él:mEnt-o das cas-as de diversõrs, as- N.o OOi •. de 1957. ·pondentes, seja pelas suas finaHdades, 
m.,tro da EJQDf:w~;;o .; c;~nurn . .:-_ um sim cem o os J'ôprtsenfunte.s 00- Jut- J->a COmisMO . de FirumÇ{ls · são perfeitf!llU.'~'i:rite cabíveis e razoá-
Pla~-o d~ ,A.~.llcq?,-~0 ~o l;"un~o d~ zact.n de MerHu-ES, ·estando obrigad,f-~ sotre o Projeto de Lei ·da Câma- veis, . rião incidindo no exn~ê.\'o da. 
CUJ-Ura Attl~tl<:?- ,, dl[.)Cl"immando .a.s as· casas de àivw.-~ões incurSas nesta.· _ra ·n.o 3~, de 1956. - · PJ"'DOStae peJ& Com!s.sã.o Ftd~raJ .do 
parce!M dr:sti.n;J.dr.G: ao Serv~çQ de. Cj •. lf::i' ã fixi!çiic cto -do-is lu.gares a~.stina.~ - Cittema. como bem salienta_ o pare-o 
n~~~·. a~~ de T.;atr? e ~9 de ~á4to e dçs ao s. N. c·. D. P-.,' em posição •. ReUt-tor~ Sr, Lumeira BittenctnJrt. .-cer da C-oml.ssáo de; Serviço P(lblic.J •. 
'l2 .... e .. Jtu.sao ~9 MJ,msten-o._ da Edu~a- oonveniente~ ao pm•fei_to de..."'ííDlJlenbo o projeto em tela orhmào da Cà:- Também. temos corno n-ecess(U·ío, Ie-
çao e Cultura, bem com_o. aS5agurap.do da fiscflJiz;;.rt:.o-. mnrt:t dos Deputaood, onde foi RPJ."e· gttlmv a rui_:quado '<! c~~dit-o_ ew~cial 
ao S . .N.C .. D.P. a verta necesSã_ria ao Art. 20 Ffca aSSe!S"Ul'a-do fi.OS Censo- SEittad.o peli!- sua c-n-m~ão de Educa~ de dez mllhoes de c::ru~llos, )l1c-luJn<fo 

. desenvolvu_nento de· suas at:ViO~àss- e ·res e F-±ser:.is d~ censura. que querrám çíto e Gulnu·a, COlll base ~m outr-o f~ &mbos os S~~titut~vos destin~os 
ao aperfelçoaln<:nto de SW'IJ instala- permanecer no..<; Quft-dTQS dO D.f'.S.P. dô- iniciativa< do ex .. d~utado _Jorge !as desp-esas da mstalaçao e orgt:ll)!Za­
çõ~~-em t~d.o. o Fais, . o· direit{) de c,ptar no llNZ-D d:er·trip_- Lace1-.da,_ ooJita da transferência, ú.O)çã-o ~o~· N. C. D. P-. jâ que ~ste 

Art_. 15. ~ A pr·o-1b-cção d-e. mmes e ta dins,- a part1r 'da trn.:psfemclà dO Mims(él'lo da Justiça e Negócios In- Serv1ço. ~ a completa reorg-fini.za .. 
f'SpEt~culos s·erã declarada para me~ Serv~ço p~ra o Milll~tério_ dà Educa- terior.es, para 0 àe :ffiduo3.ção e Oultu-~çM1. que v-al sofrer, CQm s_ensi~eJ ~m­
nore.s de. 12, 15 e.- 18 an-os, a- Jll!1·o çã.o, -p-or carg.() ou fun~o f'ífo.ÜVaJente, ra .. _ do servJçõ de censura d'e- üi~ pl aç.ao df) seu~ oQJeHv!Js e fnl!dl~a­
d~ C. G-. C., .SeJ.ld.o obrigaQos os cxt- meditmt-e Q pr-ocegs.q Qe r.ea<:)nptitção vt:·r.sões. Públicas (S. c. D. p.), que d?s e- que transf(lrmara.o~ p-o.s ~sSim, 
b~d:or~ de peliçuias e .as ernprê.sas prev1zto pe.Ja.- l~·fÜslação- e.JD yigor, sêrrt pusa a denonJ--inar-se e-rviço Nacional dmer,- em t;m novo órgao, terá de 
teatraJ.s em toda o_ten:ItórtQ~n:lcional prejll.lZQ d·GS seus vencimentns. de Diver~ões Públicas (S.N.C.D.P.) enfrenj,ar na{) p-equenF,s despesas pa• 
a .Programax s~ma.n~I.mente o miniDlo Art. 21 Qu·J.lQlJer filme esh·angeiro e dâ, alnda, nova ree.strutura ão a r8. &u~ lns~ala.çao, embo-ra . depois ei?• 

. de uma s.essl;'i.o ínJantll constitutctn de a ser pr\.ldUzido no terl"itório nacional ésse imp-o-1,tante órgão moàiffcanao ta~o;:- re_ssarcu\-élas, em grande parte, .SJ.­
. filmes de matéria. seleciunados pelo c. e qua1quer oo~produção entr~ flrm.ns sensív.eJm.ente 0 critério de sua oons~ n"U tot~lmente. com o prc;d.ut-ú da a:rl-
·0, C. para essa fi,l1Jilldade. estrangeiras e ~ra.sileiras só poder{lo tituição e, mé.smo, suas atuais carac.- rec~daçao das novas taxa,_.s. ,. .. 
- § 1. o- O S. N .C .D .P. })I'o.moverã. em ser cn:nfecciona-tlos mediante a ·apre-- tc:rísticas, melhcr afeiçoando-as àS Sam<Js., :pelQ expos~. p ... Ia. ac-ltaç~. 
tcdo o tetritôrio l)fi-Clonal, e'm coope_ senta-çfto d-o ·rc.tejro drfinitivo ao s. suas legítimas nnElidad:es; . de quatqcer <i-Os substlt~tivQs em cau ... 
1·açà-p_ com cs Juizados de M-en<m~s ri.. N. c. D. P., que deCidirá"sôbre sua No_stnado, em culdad~oso estudo d~ ~· que, em .,si, pouco dlferem. 
g?!osa· fisca!iz.açã0 junto às casas de __ conveniêncii.l. relevante matéria, sôbre êle Já se prO· ~ o n~ ... ·() n;tr:cer · . 
<h%rsões. }}Ü\llicas, impetl!',ndQ . com· § 1, 0 conclu1da a. fUma.g . .!!m a.llt-ort:. nunciaram as doutas COmissõe-s de Sala das C'(llUJS.<:oes. em lS ~e O\ltu..-
.auxilio de policiais e coin as ._Sançces fli?.ada pelo S. N · C. D. P., será ao constituiçã-o e Jus,tiça, ServiÇo Püblí- ~e~~- 1:~7 · Lam~•~V:rtt~%~~~~~i. ~=-· 
~a.!ei, o ingre~S:O df! menores e C!'~an mesmq submetido o "COplão", devendo c~·- Ed~cação e Cultl!ru1 sendo que.a.\lator. _Navais Filha._ Datiie' Krie""' 
ças em reointo onde se ap~,·;;-;:nie~ o materi_al nã<> Jnciuido na montagem -pumeua por duas vezes, tn-ce reque· ger. _ Arv Vianna _ Fausfo Ca- · 
espetáculos aos mesmos vedatl.os fllla1 ser inutilizado p~!o S.N.C.O.P., rirnento a,pl:ov~rl~ pela segunda, em bra.?. _ Lim(l Gui1h~r(fPs '- Juracg 

§ 2.o Náu será J>eflmitida- eni .s~ões ü1clu.sive o negativo da filmagem to:. am!?as t~e-!1do afirmado. em têrmos ll!agal]Hfes. - DomingOs_ 'velasCQ J. 
cineiiuüQgráficas infantis ~ p:ll'a me.. tal~ 

0 
o _ ~ • peremp onos, a_ perfeita oonstituci-o- - • 

nores a illclusã.o de .trailers e de qual~ ~ . 2 · . O ·S. _N · q ·- ~- P. naot per- nfl:liàade da propru;iQâO, de a-eô.rdo com 
Qu~r matt·ria classlfica,dR para idade mltl.l'á pr~jeçoes tecniCameJ1te _de~el- brilhante e bem fundamentado pare .. 
meus elevaM, fic::mdo ~Jnda proibido tuosa~, devendo- ~e! 111antid~. a teemc:l cel' do nobre Senad<n" :Lo.Ul'ivlill Fon-­
uess.o ôe m-eno:t:es- de 12 anos !lo Pl"ID- da f1~mag:-m o_r_H(I?Rl, :r.eS~ard~ncto- te.s. 
gramas de diver.sõe.s que não obtive- se.? ~nteresse p.ubli?J e ~ wtegrtdactc f\. . ilustrada COmissão de serviço 
rem a classífíca.çã,.o "infantH"- u "li- ~l'l~lStlCa da cbrn. Inclusive quanto à Pú.bl1co. em que re-lato-u a matél'ia. 
vre" 

0 
fidelidade dos títul>O,s e diá-lo_g.os de o . eminente sena-dor :Mem de sã, 

Ari. 16 A ce-nsuJ,:a. de qUa-lquer ma- f~lme,s, peças e produções eat-rang€1 ... avos OUV.ix .O-'! Mintstél'ios- da Justiça, 
t-óna. {)U de :Ulm-l"S já a.prov.,dos· antes l'CS. e '1€: Educação que, oom n.a.turül. &e 
~u depo-is· desta le.i, será J'lenovad:G. e Art. 2C As· infrações à pr~ente Iet ma111fe.sta.ram 0 pr-imeiro oontra e {) 

- ObrLgada a· nova taxa, de três ein três e às deter-minações do ServiçO Nado: seg~ndo a ft:Yel' à{) :Pl'Ojeto, concluiu 
anos, períod_,o de validade para os_ res~ u.al de censura e Dive1·zões públicas p-or um substitutivo, inspirado e-m sua 

· pectivos C€rtüicado~ de Apr{)\'ação "'ftão punidas cJm ""'Ulta d ~ · pa-rte. seg:u.ne.o mesm-o aflsinala,, em 
dev.endo êst•" u'ltl·mos, dOnO'" de com:.·; ' """. s -e, 0"~'"' .. seu =tf = v ~ •. 000.~0 a Or$ loo.coo.oo,. podendo a mo ••• lCO parecer· o nobre reJa• 
P~etarem ym ~oo a partir de sua ex- c. G. c., em caso de oonveniêflei.a tol', -no _sug_etid.o. pela' Co.mii.são Fe .. 
-posição., ser dev-olvirlQ ao S. c, p, P. ou de infração cometida cassar ·sus-- · t\er_al_ do Cn~eUJ.a mas, ~'-OWitando, 

_para ·o cariW,tQ "Revalida-do'-' com o pender ou restringir a a:provaçãÓ, po· tambtm, as linhas mesh·ns do IWOie­
númer<> àO- ano respectivc, .sen1 o qual dend.o ajncla ser determinad-3. a apr18- to . vot-ado pela Câmal'~. e emendas 
não esta~ão devidamente legaliaados. ensã.o peJo Diretor. Quando se tre:t~r vár1as da Comissá<> de CoUstítuição e 

Parl,'i.grnjQ únioo: OS certüica:ctos de diso.o. óu filme divulgn.õo sem exa~ Justiça. " 
:não pod~rãQ se:r- alterados senão atr-a .. me 0u sem aprovação do· s.N.C.D.P., A doutg. ~missã0. de Educa~O e 
vés de revU;ão ds c. G. c., pl'oposta ca:Qenao,· entreta:t:to, recurso de quft)- Cultura, de sua v~a •. oom base· em 
pelo Pres.l-d-ente ou Membros perm(\- quer dessas medtde.s. sem e-feito sus- substancim.o p-arecer do ilust.re se­
nente-s, não. sendo -permtt:tdo a -qüal- -ren,wo, para· 0 Ministério- da Educa. !ladOJ' (}il~erto. Marinho, em que aliãs 
quer outr.fl- autoridade reformar Qeli· ção e Cultura. e re-conhectda e exaltada a exc·elência 

'berações dO S. N. C. D . .P. ex-ceto Art. ~ lnstahdo o ·S."N.C.D.P. do trabalho do nobre genadoii Mem 
o caso previsto nu § 8. 0 de árt. 6. 0~ no M~nistéri() àtl Educaçãc e Cultura de Sá, a~resent-ou outro Substitutivo­

- Art. 17 Os filmes naci>Onais consi- a ~fn1ssão Oeral ne censur9. organi~ que nã-o !)e extl'ern.a muito do aprOva~ 
-o:erado.s de "Boa Qualidade" (longa zará. dentro de 60 (sesSenta) dias, 0 do pela. comissão de serviç-o Público. 
. e curta metragem) serã-o classi!icarl.os Regulamento do Sei'Viço Nacion&I de Ja a C(lmissf;Q de Eoonomia, ocei~ 

em 3 (três) C4tegarias, "A'!, "B" e Censura de Divisões Pública$. dü MJ- toq o ponto de vista do nobre rela­
_"C", estando obriga_dos QS e~ibidores, nistér:io da· Educação e cultul'R. que tor ,Senador G<ll-nes d-e Olivei11a; em-­
dentro da Obl'llgntoriedade Já existe.n· serã nurova{io par Decreto _do POde-r bora z!-'>Sinalandc não lhe paxecer que 
_j;,e em lei ... para efeito de_ eXibição, Exeeut-iyo_ estando revogados a par~ ~ 'cr_J.a~iD ü"e <uma ta:::;:a, com o car{\te-r _ \.'! _ oonferir ~l(~l·i_d.a;4-e §L9~ de me.lÃor tb;1 da vigência-- desta ]ei, 0 Dooreto da presente no projeto, uossa influir 

l 

Pareceres ns. 965 e 966 
de 1957· 

N.' 965, dO 1957 

-Da Co!ni-~3âo d.e &erviço Público~ 
8ôbre o Proje~-o de Lei da camara 
n.o.t 56, de 1951, que motiijfca o.. 
art. 2.0 da Lei n,0 2.39S, de ll da 
janeiro de 1955, que çr-ia cl.Ois- ctis• 
rritos ... ãe 1.3 classe . no Departa­
mento Nacional de Obras e dd 
D'{ltras providências. · 

R,elat.Qr: S:t'. l'tJ.e"n'l de S{l. 
O Projeta de L~i M Câmara n-'"' 56, -

de 1957,: ~ orundo Qe n~ensagem do 
Sr. Pres1e.tmtey da ,R.epúbl!ca, .tarada; 
d.e 25 de j_ulll.-o d-e 1955,. e, alt-el'Bndo, 
o art. 2•0 da I,.ei n.o 2.395, -d~ 11 d.e 
janeiro daquêle ano, tem pol' Hpa .. 
lidade modificar, na Quadr·o I :J.o 
Ministério da Viação e Obtas públi­
cas, os símbOlos de 2 FUnções Or<tti ... 
ficadas de Cl:_t;fe de Dt.stritJ: ~e !.a 
Clas.s:e, de 2 .FUnçõ-es cte Chefe de 
Turma Têcnlca de "Distrito .-:ie 1.a 
Qla.s.se e de 2 Funções de Cllefe Ce 
Turma Admini.strativa de I>istl"ito de 
1.3 Classe. 

A Exposi-çã-o de M(ltlvos do S<enhDr 
Ministro da ViatOO e Qb!"ás Pú~li.J-'Ui, 
que acompanhou a mertclonnda men­
sagem p;esidoncial, esclarece · perie~ 

/ ., 

-· ' 
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tamante o assunto. Ao elaborãr~se a' present~ lei nos e~"Crdcios de 19;}5 t~,. c) verifica·s.e que, num p:ríodo de· na data de sua publicaçáll, rev·glC.a.9 
Lei n.0 2.395, de 11 dê jllü:'!~ro de 1955, ~9-53. 6 anos, ap·~na~ 4 s2n•~ntuil.rios fa:c .. • as dispus~·õe..<; etn con~rõno. 
que criou no Detmrtamento Nacion1I Cmn a1s emendtl.s su-pra, oomoo peJa cido.s chegaram aos 35 anos. de .ser-j Sala. d:.".S Cc:niss&~s. 40 d..:: :•:L'!UI•:·o 
de Obras d~ Saneamento, ru:ai.s 'dois aprovaçã-o da propC'6ição em estudo. viço.púhlico e sOmente 1 aos 'iO anost de 1957. - Prisco dos Santos. f·:~si· 
Distritos, abranf.t:mdo o.s Estados .de Sà!.'l das ComiSSõê.s, p de junho de idade. · I dent.e. - Caiado de C!i.;UJ, H;•11t ,) • 
Paraná e santa Catarina. o seu ~r~tg<l de 1951. - Prfsco d<ls Santos, I-lce:.i- III - A I11edida como S3 vê, af1- - Ar?! Via1ta. - N#'.Jaes Ftllw. -

2,o dis-põe .SõbM as funçõ~s gratlfl''a- sident.e.· ~ Mem d,z Sá., Relator. . gura-se-nos r.azoáv~l e, portanto, dig-1 Lima Guimaõ:rcs. 
das para 00 novos Distritos, d3. se- João Mendes. - Ary Vianna. - Sá na de acolhiment-o. No 968 dC 195,1 
g\Íint-e f<lrtna: . TinOCO. -- Caiado de Castro, D~ fa'to, os u:rvidor.e.o;; que traba- · ' 

Nt\mero ct.e F\lnçõ-es - DCnO!lll.na·- N-o 966 d 1957 lha~1 em fâ_bricas. ~e muniçõ.:s e ex- D-r:t Com:ssii.o d.3 F!?~an('rr.>. só-
ção-SfmbOlo. ' -e plooiV.os estao SUJeitos a tremen.4(}S bre o Projei<J de Lei ela L'ct'1htra 

2 de chefe de Distrito de 1.'" Clas- na Comissão de Filtaflças,. sõbre risc·ós, de que estão iSehtos os que n.o 70!,. de 1!!·51. 
se _ FG-3. · , . d 0 Projeto de Lei da· Câmv.ra. n.o op-eram em atividad-es normais. no·a. "r· S F ca•· 1 2 c't.~ Chefe de Turma Tecmca. e 56, de Hlá'l. Todos· m lembrnm, aliás, da teni- ..t~<~t 1'"' · r. austo urct , 
Distrito de 1.a Classe - FG-5.. . Rela._r·, Sr. Lima Guimarães. v.el explosão ocorrida na cit.ad"a fã- O pr-o}ê-;.-9 em exame ass<CbUta àp0-

2 de chefe de Turma AdminL?tra.- w brica à.e Piquete, em 1950, qua.t;.aol seUtHdorLa,_ Com venciun!nto.s Hl~cl~-r.tLS, 
tiva cte Di-Sttlto de V1 Classe- ~~6. 0 projeto n.o 5S. de 1951, modip~a perderam a vida 5 operári.os, ficanao acs servidttrcs civ<s 4ue traL3l.:IdHI t1~l.i 

E aocescent-Gu: P2\rágrafa um~: 0 art. 2.o e suprime 0 parágrafll um- gravemente feridos outros 5. esto.beleciment<Js inàustrb_s O.a Untão, 
"-0~ símbol"OS referidOS nêstie a.rtiJ~ co do n~nsmo artigo da Lei n.o 2.395, Afora isso, cabe salientar qu~ os qu{"! fabriC9.m munições e e:.,:p!o:Hvvs. 
tf'rã..'l os .valor-..os constantes da LeJ de 11 d.e fancü'O tt·e 11155 que criou servidores ~m aprêço estão, como pro-~ A apcsetttad'Oria .<;.::rá. oouc;:dida aos 

11~o 4S8, ú~ 15 de novembro eLe 1il43'
1 

• dois distritos de V·. classe no D-epar- va_m os dad·o.s estatisti:os acims, trans- 25. (vinte e ~-i11Cü) anos de. servi;-3 nu 
Vetlficou-se, entretanto, ._que,. t10 s~r talnento NaCi-í:!'nal d-e Obras Pübli~~I.S. cntos, ~ujeito.s a. ln:uor desgaste em aos 50 (Cmquent"'J.) Ilo6' d·e td;1de, de.,_­

-sancionl:l_da .a. Lei ~n-0 2.395, Já nao Esta modificação se itnpõs por tPr suns .energ·ias físicas e menta.L~ rio d.·~ que,- neste últlme cas-o, tctlll\JIU na 
vig.Jravam os símbolos constantes da havido equivoco na classificação de que os que trabalham em ativi'.la-0-es mimmo 2>0 (vint~) anos de servtçJ. 
Lei 4"88, pois, enquanto 9-9uela se fllnções que se fêz de acórda 00111 It~i nQrmais. 2. A .conüs-!:ão de Servir,-3 Pú.hllco 
a!'hava em elaboração, hav1am sidO já revogada. De outro la.do, a providência eu- Civ~l oPinDu fav-oràvelmcnte à pro-
~:rles nlodificados pela Lei n.o 2.188 Trata-·se, portanto, de uma com.:r-..s- contra. amparo no artigo 191, § 4.", P_O.St~ão-, t\COlhendo. entre~al_ito; _,mns-
cle 1954. . 

1 
são noece~sãria, rcçonh.ecida pelo -pJi:- da Constituição, (que paJvê a redu- tttuttvo su?endo .. CN:!l.<' 1\~tnLSte~u~ d'l 

Nn.s têrmos dêst•~ último dlP oma prio P·O-tler ExecutiVIl do quai se on- ção, em Lei especial, dos limites cte Gu-erra, .cuJa. aud1encm. fora sJllC!tada 
I.eg·nl,• regulamentado pelo D~Creto ginou 0 ,pNjeto mecti:mt.~ Mensag'i't~. idade e de t-empo de .s-erviç-o, p~u·a Por aquele orr,~âo t~cl_nco.. . 
n.o 35.447, de 3-Q de abril de 19:14. os Datando, porém, a })Wposiçã.-o im- efeitos de .aposentadoria com V:)nLi- No, m~.ormaç~·o ntllllStetiD;l_ em upr~­
símb3los dn.s funções acima enunn~~ cial de julho de 1955, e em que ,soe m-~ntos integrais a..tendendo à n:~t.u- ço. <_> trtuLrn· d[l PH.Sta mthtar, apos 
:t:ado.s, passo.rHm a S'!r os segutntp_s: ped.ia 0 crédit() e..~peciat para as de.::- reza esi>~Ciat do 'serviço), e nos art.i- n;a_mfesu~r-~ de acôrd? Com u nw-

Ch-efe de Distrit<l ó~ 1.• Class.-~ pesas daquele exercício, _se torna ne- gos 177 e 178, I, ds Estatuto dos tena_ om term_oS germs, SU'~C~ill 33 
FG-t. cessá.ria a m<ldiíicação prop-oot:t pelas! Funcionários, que repetem o pre.;ett<t segum_tes ll\echdas, . ?om o ftto de 

Chefe de Turma TécniCa, eLe Dis-. duas emendas da ComiSsão de ser- oonstituciiJnat. aperf-etç-<Jul· a propoSlÇRQ: 
t
rito df.! t.• classe FG·3. a) esclarecer {{tte, para &~r a\.Jram-

cl1efe 
, t . d viço PúhUoo. , E' de assinalar, como o fez 0 1-e- gidi> )X'!las dts1.JOSiÇõês da lei, é mister 

de Turma Auminis ratwa e Manifestatmo-núS, portanto, fa·;o · - "d 
D.,·_.~,,.,-.0 de 1 , Classe _. FG. -5. t . r~ Iat.or da m<~téria na Comissão de qUe o scrvt <lr exerça suas atividad-es 

-~ ... . _ ràvelmen e ao pro-Jet--e com o..s re •~- · C' d d d · 
0 

lln>..sente pro'•~ro de lei, parat:J.t,o, ridas -emendas. . Constituiçã-o c Justiça na uma.r~t, que urantc lD o o tempo e s~rvtço. de 
~b'etiv• simplesrÚente corrigir a si,. t b -só são contt~mplados os s-ervid.orcs ci- sorte a cvitat· que uaruf-erência;; fei-
.._, J • • Sa1.1 das OomL"-Sõe.s, 18 de ou ... n rc vis 11arqUre as militares, nas mesmas 1-a.s à.s vésperas da o.posentadona se .. 
tun-ç2:() ctiada., pele:! motivos a\j19-1a de 1957. - Alvaro Adolp7W, Presiden- condições, já g"{)Zam da.s vanta.~e,1s jam concedidas com os b:meficio!i em 
expC$tOS, ct.e mod-o a dar às funço"ê.s ~e. - Lima Guimarães, Relator. - t 1 · t· · causa· . cotl\ ev1·•en1e •·ut·ta ct•.s ft"na• 

d Le
i o ~ em e a, clrcun.s ancut que pesa -em u r..r ,, 

Rffltifl.ca-dtts .o tratamento . a n. Juracy Magalh~es. - Novaes l~'ilho. f d · t · ·t Hda.-dcs reais da lei·, 
2.138, vigen~ por ocasião da san;;-ão -Domingos Velasco.- Júlio Leitz. av>(Jr o pt'OJe·o, que, -asslm, evt a se 

. trate ctesigualment{! a ~~rvldores em 4\a Lei n.0 2.395 e não malS o que _ Ary vtanna. - Daniel Krieger. - b) t(lrnar ex;Jtícita n exig-ência d~ 
manuseio ou cmtacto com muulçê2s. 
explQsivos e g·ases, ou e.'itar sob a 
influência dêies, em ambic!te Cclnsi­
derado insalubre caracteriza.ndo, ns­
sim, a periculosidade do trahalho. 

t o • te iguais situações. cons a\1"21_. da b~i n. 488, v1goran Lameíra Btttencourt. - Fcwsto ca-
'l!Uant.~ -foi p-edida a aludida lei a01 bral. 
{Jong re,c:so. ' 

IV - Acontece porém, oomo bem 
acentua ·o Sr. Ministro d.-l Guena, 
em resposta ao pedido que lhe dirtgiu 
esta Comissão, que o projet() ,não 
fixa um m~!ierminado número de ancs 
de trabalho em contactn diret-o com 
e~plosivos e gazes venenosos, permi: 
tf.ndo assim que um scrviclor pass·1., 
por transferência ou remoção, ingTe.s­
.sar em um dêsse.s serviços, próximo 
a completar o pr.azo t~stipu1at1o, e 
apo~tar-."-e posteriormente nas con-: 
dições estabelecidas pelo pres~mt..e 
projet;.o de Lei'•, e, além diSSo, como 
ainda acentua o mesmo Ministt'O, o 
4'têrmo muniçõe.~ deixará ctúvid.'.'\.s, CO·· 
mo tem acontecido coin a Lei que 
de trabalho com risco de vida, na 
qual os séntld.otes de algumas fálm­
cas e ars-enai.<; miilta.t·M, ·que fal:m­
Mm a.t:p:nru; po..rte m-etállca. (corpo 
d-e granada), que é um dos el-ement3s 
inertEs da. muntç:lo, se julga menqua­
drados". 

o art. 2-0 -d-o atual 'projet:o maneta 
~u\)rimi_t· o parágrafo únfoo da artigo 
~-o di~Quêle mesm-o texto, o que tam­
bém E.e impõe, porque, C<llUo s_e \'ê de 
s\la trauscrfç,[o acima.,. êle se tomou 
!t:a!luco. 

o n.rt. 4.o determina que a nova Jd 
retrofl.ia, quanto aos valol"{'S dos t:im­
~Jlos e ~o pagamento das. vantagens 
ctec<l'l:ren~s. a 14 de janeiro d~ 1955. 
E' _fu~t-ó o dispo.sitlvo: esta data. é a 
111\ entratta -em vigor d.a Lei n.0 2..395 

· Qt.'f' instituiu a.s funçõ-es gratifi.cad~s 
com o~ símbolos constantes da L~i 
4S8, Q.Ufl.nd-o tais simbolos deviam .ser 
O"l da Le\ 2.188. Não l~dem os ~~r­
vidores públioo.s sofrer, como vítimas, 
~_s oott.~eq_uêncfa..c; de um engano lep:is· 
htivo, en!Jal"'to ~sse de t'Csto, t)refu;t.a­
mente explicáv·et. Tem direito aos 
vaton:-... '1 dos gfmMloo \'i'l;.orant.M no 
mom.ent(} C a criaçã-o da$. funções gra­
tit"'tc~das, d-~'..sàe a data d-e tal crb,P.o, 
ctnno é óln'L . • 

O artig·o 3-0 do 11ro~eto precisa rer 
m(}dificatlo porque trata de -abertura 
dn crédito nece-ssá.l'io. a.o cumprim~nto 
da Ict. r.eferindo-·se, porém, n.o e;.::er~ 
-cício d-e 1955. Para tal fim, a Co­
mi~ão apresenta as -emendas números 
1-0, e 2-0, anexas. 

Emenda n.0 1-0 

Ao art-igo 3.0 - dê-se a s-eguinte 
reda-çã.,o: 

Art, 3-0 Para atender as déSpe.sas 
decorrentes da presente lei no exel'­
cício conente, fica o Poder Executivo 
auliorizado a abrir, pelo Ministério da 
Viação e Obras Públicas, o crédito 
especial de Ct·$ 201.600,0!) (duz~utos 
e um mil e seisc-entos cruzeiros) • 

Emenda n.o 2-0 

Onde qonvier: 

ArtigQ - Fica tt Poder Executivo 
auWrizado a ah1·ir mn crédito -cspe­
cia~ àt~ Cr$ 403. 2_t)O,()O (quatrocentos 
-e três mil e duzentos cruzeiros), 11a.ra 
atender as desp-e.sas -deoorrentes da 

Pareceres ns. 967 e 969, 
de 1957 

N.' 967, de 1951 

na Comissél-o lie serviço Público 
Civil. sóbt·e o Ptojeto de Lei da 
Cllmttra -n.o 70, de 1957, que dis~ 
póe sôbre" a apóse».!a.doria dos 
serVidO~s civis que traballta'n em 
estabelecimentos ittdn:striais dt! 
Uníão, que. ja?Jrtcam munições e 
explosivos. 

Relat.or: Sr. Caiado de CMtJ:3. 

Dispõe o .pres-ente projeto (artigo 
1.o) que es S{)rvidOl'eB civis qt!t~ tra­
ualhatn nos ·estabeleC-imentos indu~­
tria.is da União que fabricam munl­
çÕM e explosivos terão dil.'"Zito à ap'"l­
senta.dmia, com venciment-os inte-
~a~: . 

a) com 25 anos de so~l"VlÇO; 
b) ou, se o requererem, desde que 

contem 00 anos de idade e 20 anos 
11'0 minlmo de senrlço. 

l"l:sse beneficio só abrangt~. p1rém 
(artigo 2.0), os servidores . civis q'-!e 
trabalham em conta-cto com expU,,<u~ 
vos e gases ~enenosos, ou sob a in­
fluência dê.o:;.ses, em e.mbtenlle consi­
d.emdo insalubre. 

V - Diante do exposto, e atenden­
do às pond-eraç~ do Ministério da 
Guerra., opinamos peta aprova.~lio do 
prop~to, nos têrmos do segulnte 

Art. 1.o Terão direit-o à a.posenta­
dorta, oom vencimentos integ·rats, os 
serv-fdores civis que trabalham D{lS 
·:esta-belecimentos Industrta.!.s · da 
União, que fabricam ou manuseiam 
.pól __ Y,lllJ"-§ __ e explosivos. U - A prO}J!)siçã.zl é origtuária ti a 

Câmara, on~ foi apresentada pelo a) e-orn 25 (vinbe e cinco) an()S d{e 
ilustre tleputado Artur Audra, que serviço; 
assim a justifica: 

a) a t'edUç~ 9,o.o; limites d~ idade b) oa &e o requere1-em, desde gue 

Com essas ressalva.s, o projet•J foi 
adotado pela Comissão de SE-rviço 
Püblioo, atra.vés de sulJstitutiv<l que 
ofereceu. 

3. As .adverrêncla.:f em causa !'epre­
&ental't'· cotn ef-eito· salutar CJ\ltela. 
no sentido de não ser; fraudn~o o 
principa\ escôtlo da proposiçã0 • qu~ é 
o ampar-o li\ uma categori"tt prvfis~1:lttrtl 
que traballli,'l, em condições esvecia~ 
lí.S.~in1ns. 

Al\ás, a próplra Constituiçâ-J Fe­
deral o.sscgm·a e lll'eVê o princípio 
con.substanci.ado pelo substitutivo em 
.v.prêço, por cuja vprovaçáo. f8Ce ao 
expc!!:;-0, oro nos manifestamos, 

Sala das Comissões. em 18 de outu­
bro de 1957. - Alvaro Adolfo - Pre­
sktente. - FausttJ Cabral - Relator. 
- Gaspar Velloso - Lino de Matto.~ 
- Lima Guimarães - Ary Vianna 
- Lameiro_ Biuencourt -:- Novais Fi-
lh-O e Da·n:.el ICrieger, • 

Pareceres ns. 969 e 970, 
de 1951 

N-' M9, de 1957 

Da. ComisMo de Transportes, 
comunfoaçóes e Obras PúiJliccts, 
sôbre o Pt"Ojef<) de Lei da Câmara 
n.O 76, M 1957, que autorlza a 
emissáa de ·Sêf.os :postais c-omemo­
rativos do primeiro centenário de 
nascimento de .rosê Verissimo. 

Relator: Sr. Ary Vtanna. e de rompo de servlço, pai·a efeito de contem 5B (cin(luenta) anos de idade 
· 1- · J... .... e 20 (vinte) anos no minimo de ~r-

aposentadona, es a preV"lSII\J lU\ cons- i A Com1ssã.0 de · Tral.1Sl}Ortes. Comu-
tituição; v ÇQ. nlcações e Obras Públicas é favo-rável 
· b) a mt~dida é justa, porque a Arl. !.0 o dLsp-Osto no Artigo 1.0 a-oo Projeto de Lei. Qriundo da câma-
ma.ioria dos nossos patrícios que la- desta lei ·só ahrauge aos servidor~ ct~ l'a Federal, autorizando a emiss1i,o doe 
buta na referida indústria. sucumbe vis que trabalhem naqueles 'EstahCl(! .. selos l)OStais em homenagem ao 1,0 
entes ~e alcançar ó pt•êmlo da apo~ cim-entos em conta.cto efeth10 com !?.X~ centenário d-e nasclmenlo de J,osé Ve­
senta.dol'ia, mercê das especialtssimas plosivos e gase.s venenosos, ou sob o. r[.S:S:imo, ocorrido no dia 8 de abril 
OOndiçes dos trabalhos a 'Q.\Le se de.. in-fluência "dê&ses, em ambiente con- dêSte 3,no. 
dicrun, o que pode ser pl"()Vado :coml sldrerado insalubre, deade que tenham Lament-o, apenas, que ela nã.o te­
o seguinte quadro -estatístico rere- trabalhado nas ""Condições exigidM nha sido feita. no decldo t-e~0, iSto 
1"entte à fábrica upresidfmtc Vargas", neste artigo e nas a.Uneas a e b, é, de maneira a ser utilizad!\ peló 
da Cida.de de Piquete, no Estado de consecutiva ou parceladamente. l)úblioo quando tãO notável ac0meci­
São PaUlo; 'Art. 3·0 Esta lei entrará -em vigor mento para a cultura nacional ocor• 
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reu, festtjado, ~'-"as. sem o relêvo me- e a sua inicia~iva, pela outr_a Casa do 1 pr<ljet~ e proprlecie, com isso. mais 
weciod{). C_o_ngr~.o, de;xa-u bem aJUStad? à.s] aeeleradu desenvolvimento na campa­

Anui- diSP":J~.çcxs. do a:t. 67 e ..:eus puragra- -nha do .combate à.s sêcas do .nordeste. 
sobre- f os c;ta Lel Mawr · • Dêsse modo, parece-nos. o proJeto 

Não op:naremos, entretanto. quan- merecer a nossa aprovação. 

· Parecer n.- 975, de 1957 
Parecer da Comissão de Yt• 

nanças, sôbre o Projeto de Lei 
da Câmara n.l? 133 de 1957, q;ttl, 
autoriza a abertura de crêdt.tos 
especiais no totat de ........• 
2.155.607.323,70, para atender a. 
pagamentos no Departament-o Ad­
rniri.istrativo do serviço Público 
e nos Mir..Wtêrios da Aeronáuti­ca. AgricuWu-a, Educaç<io e Cul­
tÚr:a, Fazenda, Guerra. Justiça e 
NegóciOs l?r.teri&es. Marinha. Rt~­
la.ções Exteriores, Saúde, TralJ(.t .. 
lho. Indú.<>trút e comércto e Vút­
ãáo e Obras PúbliCas. 

Ao ladt) de Silvio Romero e 
pe Junior. Veri.s.mo. senão o.s 
pajou ~o exe~cício da crítica, 
b.Js. se Igualou. . 

a am-

Sua bag:>gem literária é das mais 
()pulan;as e. prJfundJ.s, ~ixando um 
escrito'r exct;pcion!ll, um estilista que 
o5erá. semp:'e Hdo e admirado. 

Embt_~ra jã um pouco .. tarde, faça-se 
a emi~são a que se refere o pro}êt{J 

, ~m ap:rÊç.o. 

S::tla G:!s Comissões, em 29 de julho 
de 1957. - Novaes Filho - Presi­
<i2nte. - Ary Vianna - Relator. -
Freaerico Nunes - Neves da F;'Jcha. 

N. 0 970, de 1957 

to ao mérito da Proposhtâo. Nes.sas condições, a Comissão de 
Trata-se de uma simples au-toriza- Economia opina favorà.velmente ·a 

ê~~ projeto de lei. 
ção q11-e o Legislativo concede ao Exe- Sala das Comissões, em 12 de agõs-
cutivo. to de 1957. - Juracy .Magalhães -

A execução d::l Projeto, ou seja, de. Pt·esidente . ..:...._ Alô Guimarães - Re 
lei em que 0 mesmo se transformar, la.tor. - Carlos Lindem.berg - Lineu 
constitui faculdade livre· da Presi- Prestes. 
d-ente da R~pública. Isse> dá, ao Pro- N.0

_ 973, de ~957 
jetu. sob· certo aspecto, o :;-entido das • Da Comissão de Transportes, 
p:·opasições inücuas. Mas. ficamos Comunicações e Obras Públicas, 
apenas n::t parecer favorãvel à su..:i sõbre 0 Projeto de Lei da Càmara 
constituciona!ld~lde. Quando ao me- 1957 
rito. qu·e o \apreciem· a.s Comi.ssõe~ n.a 83• de · Relator: Sr ... Lameira Bittenco~t. 
técnicas desta Casa do CongTcsso. Re(utor: Sr. Francisco GaUotti. 0 Projeto em causa é oriundo da. 

Da. Comissão de Finanças, 
P1 Cj€/i) de Lel da Câmara n.0 

· SJ.la d·2s ccmis::.ões. em 4 de junho Mera autorização ... Terá execução? Câmara dos Deputacks. onde foi 

de 195i. 

aot de 1957. - Ct:.nha 1Ylell11 - Prcstdenre Se a ttver, qual o crtterio? Capnchos apresent&do pela C.~;1lisõão de Orç·a-
75 - Arr;ennro de Ftgue1redD - Relator 

1 

pollt1cos ... Lalvez! Mmto bem sallen- m.ento e Fiscr:.zaçã.o Financeira que 
- Gllber,o Malln'w - Ltma Gutma- tou o emmente Relator da Conussão o dc.3ntt;Ji.ú.Ji'l..-a de c:.:tro, da iniciativa . . I rães - Vneu Pres·e~ - Ga:spar Vel- dt> Constttmcã.o e JustiÇa, Sr. Senador do Poder Executivo, que dispunha 

Relator: S:. Lametra Btttencuurt. !OSJJ - L• ;uel Kr ege1 _ Atn!.o Vz- Atgem:ro t.gue1_:ecto. -:·trata-se. d~ sôbre a aber:ura de créditos especiais 
o pw;etn em exame é d-e autorra

1 

tXl.cqua. stm~le, aUt;Ollzaç.:t?, ~ue_? LegtslaLtvo no total de Cr$ 20.324.272.173.2(). 
d\J deput:>·<~y ~cb.lu à~~t Silv~u·a. da. 1 c~nt.:cde ~o E~e~utt'.o , ftcando. à .mer- que. asdm ficararr. reduz:do.'3 a Cr$ 
l't:pre~entaçuo tede:·ai .r..l) ?ara, e L,m N.u 912- de 1957 C:~. do .st ·. PLstdente .da R~p.ub.l.tca a 18.168.664.849,50, pl·oposição ·~ssa que. 
por fim atribuir ao Pod€r ExecUtlv ..... l ~.~"·:e .. ,faculdade de dizer' sml _ou assim mQdificada se convert€'.l na lei 
a!raves do ôr:;âo coi.npercnte d-o 1-!i-1 Da Cum.issdo de Economia. só- nao · n.

0 
3.022. de 19 de dezembro de 1956. 

n:stério d-e Viaçt,,J e Obras Pú!Jlicas, bre o Projeto de Lei da Cà~nam Esperemo3. porém, que os resulta- Eu: 5 d~ se:en_thr~ ú~ltimo r~quere-
a emissão de uma série de sêlos PuS- n. 83, de 1957. dos sêjam benfazejos para a região mos e f01 def~ndo- fosse soltcttada, 
t!1IS comem

0
rativ-cs do 1.0 centzuário] nordestina assolada pelas sêcas. So-~ da. Câmara dos Deputados. a do-

de nascimento de Josê V-erissim-J, I Relator: Sr. Alô quiULarc1es. mos favoráveis à pequena açndagem. cumentação qu~ _devera t~:· a~ompn-
. . 

4 
. _ • E o projeto visa incrememã-la. · nhado a proposrçao. o que Ja fot aten-

.0 srmp~es e:-:.m~c:-:':"~ t~a p:-qx:.s:9aot o p~·ojew d"' lei da Câmara 'no 83 Por isso, pela aprovação. ' dido pela· outra Casa do Cong~·e.sso, 

cm. poJ.S v;sa a a.::sinalar o transcurso p~·., ~~.Le e a~utO~ta .0 00 
·: d,_pu,a 0 Sala das Comtssors, 18 de setembro do da matéria que. aPás 0 relator 

d!3- a n~.zdrda de.sl,la mt-erra prccecen- d 19 ..... d .-- ,.· d , b- d" ·.· d 'I . _ permitindo. as..;:;im, um melhor estu-

~a ~f~mérid_e .muito .cara . à cu![ural ::~:;o nr'""·, aUtOnza . .,o O er E.'Xe- d€! 1957 ·- .-. Novais filho, Presidente. J'á. tiv-era oportú.nldade d~ Íaz·:!r quan-
ll'ETana E>:~c• nul J-:Jse venssim Das[ cu.J.o a_ e etu<~r empre~ttmos para a - F'ranczsco Gallottt Relatoc - Ne- . . · 

' 0 · . .u , . · oom:trucao de pequenos açudes na ~ 1 do deputado e mte~rrante da ComlS-
d-e Matos pua':!0~e llustre, dlgntft-t' . , d · P r o-. d c;:<> , ""' ves da J,oclw. - Connbra Bueno. ,s.;_0 de Orçamento e Fiscalização Fl-
cou as letras bra.~ 1 :e.ras cQm trabalho<> ar ... a, o u I~cno a~s- .__-.cas. ~ re 1o.?a _ • , 
d, . ,.

0 
, . , • as 1-elS n.s. 614 e 1.2JJ. r~spectivameu- nanceu·a, 

_? .-gtande ;el~~e.,~d~t~a mt_:le-ct~al .. t~. de 2 de ft~veeriro de 1949 e 4 de N.o. 974, ~e 1957 Na última reuniâ? qe~c;ta cc-n:is~ão 
e.:t.e os qu~J.S a 1ui, ... c~mo ob.-a p10e-1 d-ezembr de J05() - de Pinanc·as foi ouvtdo. conforme re-
mmc_nt~ .• ~s '·EstU;i?S de Llt_eratur3.1 _u .v • • . Da Comissão de Finanças, sõbre querera. des'de junho ú1t:mo. - antA>s \ 
B::a . .srleu;a > __ mag~If~;o~ ·.!~~~ws ~e: ~m Sl~t-e~e. ? pr?Jeto .~pen~s a!"n- 0 Projeto de Lei da Cdmura n.a me.~mo d-e chegar ao Senado 0 ·pro-· ,,..._ 
c:ltlCa l.te.alla. E:CL1Ju fo>., ...... do. ~O-I pl.a o p • .evtStO n~qt.ela.s ..... :s; _lepetm-1 83• de 1957 · jeto·em t-eln.- {) s~·. Cônerro Antô-
~JO fUndado rG.a Acud2nLa Bra~llena: Cio-S!! ~m seu_s obJ~tlvos, que .suo os de; Relator: Sr. No'I!Uis Filho. - nio de Paula Dutra que cmL' seu rf~-
oe Letras. rep:-e.:-,eman:~ do PalS em1 pn>p!ctar fn:r.;.nc:amentos, a longo) · . _ qu<>ri ento Se prcpu'zera a ·denunciar 
ccnch ves intBr~ac!on~·.is, professor e I praz0, ao..s a_.;~ricu:tor€s do Polígono: O projeto em_ aprecmçao é ~a lavra 1 +' ~ m ~ "'ll •do su . ri" 5 
Diret?r de In.:; 1 ~YÇãn. J•:J-"ê Veris's~ma 1 das Sêcas. para ~ cm~strução de pe-~ do. i!tt:stre deputado pela ~aratba, _Sr. r ;atQs ~ C:~a .. Js. {'et'.~~- em as nf~~p i~~ ... 
posnu opulenta bagagem de servtçcs qt«E:nos açt:de~:· ISto e, açudes com P!in;o Lemos, e tem em mtra autortzaq t~pre·~- ê, e Q I~ '"" P• • 
cujo reccnhec!nien:o conslitu~ ir.~c.!:i- um·.1 ·capacidf;de de acumulaçã-O de o Poder ~.,Fecutivo a "'fetuar emprés-1 

1 ansh~vel ~ ~ropo~. • 
0 

· d 1 t 
tiva de inteira justiça. 1 água -até 50.0'}0 lcinqüenta mm··~me- timos para -a construçãt') de pequenos· t~ suas ;t?C araçoe.."> .0 enunc.an e 

• _ tl'DS cúbi~cs. açudes na área do Políg')no da.~ s:cas.J a em <!e cnbca.s s.even•s . e g:av~ 
2. Convem acrescentar .que o pro-~ . . Revoga, para tanto, as Leis ns. 614, acusaçoes. contra a Supe:-mtendencm 

Jeto se ZrJlcCa em h;urnoma C(!m nu- Erqus.t~to na Let 11.0 614. o fman- de 2 de fevereiro de 1949 e 1.255 de da.:; Empres::ts Incorporadas ao Patrl-
meros.os precedent-es votados pel.::j ciamento ;lernntido era de ........ 4 de dezembro de 1950 disciplina'ncto mônio da UniDo. particularmente, 
Congre,c:;sJ, que. com a a.presetação de; CrS 3C'.COO,Cü ltrinta n1il cruzeirost a matéria de maneira· 1llais consentâ- contra a sua atual administracão. d.e­
prcpos:ç&s como e.sta (• n: de dec,Ia- por açude, estJ.bel~ce o projeto 0 tci1l ne9. com- 0 _, interês::;es da reo·ião. Tam- teve-se em contestar a leg:timidade 
ração de Utilidade pública. tem eonsa- de Cr.S lCO.OOO;OO (cem mil cruzeiros) bérn 0 ., aludidos diploma.s

0

legais fo-· da aiin"!a "b'' d.t) item 16· da par­
ç-r.ado a tes-e d-e ·sua. comp.etênda. em por unidtlde. ram de antot·ia do Deputado Plinio ~ te re'ativa ao )IIinistér!o da Fazenda; 
tfl,lS casos·. cumulatlvmnente com a Enquanto a referida lei, prévia a.oJ Lemos. portador de comprovada expe- • do proie:o, ou seja do crédito de 
do ExecUtiVO. . ~raz(~ de vintet2 ?) . nnu.s. para amor-! ri~·:ncia sôbre o tornh:~ .. Loso problema 116.84(LOC? cruzeir'O.<; "parR ::ten~~r a 

Por t-ais fundamen•o<: opinamo- fa- tlzaçao d::> emprestlmo a cu.sta .dos' da séca. _compron~Jssos urv;ente.<; e madi:;\vrJS 
l ~. • ;:, ld d " d b ! d 19~6" d s . t d. 

voràvelmente ao pro.jeto eru estudo . .sa. ~9 0 .~.m~ () pam. as 0 ra.~ c_o~tr.a·l Entendemos. que tõda .. e aualquer. e . ·' · ~ Illesma uperl~ ·~~e']-, 
Sala das Camis.~ões. em 18 de ou- as -:,e,c.as (~rtt_zo !98 da .const!tmçu.o), r.~dida acauteladora da cêonomial c~a. ~u m~tl}~~· para reg;ularizaçaa 

tUÇ:r~ de 1951 . _ Al~){lro ·Adolfo _

1 

o p~t,J€tO t?duz e~-~~pr~zo a de (10) 1wrjcst.ina., sempre sujeita ao fama~_] d_- a~_.antamen~~s .eltos com E'.ssa ctes­
Presid-ente. -- Lame1ra BittencoUTf ano~"· manl,d_a .:1 \il"enc.w. da amo~tt- ma da estiagem. mert'!ce as melhores tmaq_ao. . • . ·, 
_ Relator._ 1TJI Vianna _ FaUSfo znçao a ~rtl:,.~o sc~undo ano, a JU- atenções dQ poder público. ~Iuito em- . E.o;;(a ComJ.SS~O; defenndo requETJ­
Cabral .- Domw;r~-~ V<;~lasC'O - N?-1 ros d~ 3 ,c . (,._~~ ;><J. cent~? ao -~n_g. ~ora se trate., na-hipót.~se vertente. de me_n;f:? d"?· R~.a~o:_-. houve po:_ bem 
t'l{les Fllho _ .1!.tlZn Lezfe _ Damel sem . ,ar

0
<tnll;_,. real. c,)nfm.ne di:;.poe .simples autonzaçao leg'islatiYa ao Pre- solte; ta~ mfmwa,co"es a respeito da 

Kr,i~gre _- Jnracy Magall.!ães e Limaj à Let n. l. .. o:l, de 4 de dezembro de sidente da República, conforme bem den_uncia dos~. Con~g\ p~tra: e. es­
Gumwrnes. 1950. acentuou 0 eminente Senador Arge- pectalme_nte,. sol:lre o. ~~edJto tmpug­

NQ mais, 0 proJeto, cQmO dissemos. miro de Figueiredo no parecer lavrado nado. nao so. ~~· ComLScao~ Pru·lamen­
apena.g regulamenta mais a matéria, na douta,. Comissão de Justiça. 0 Poder tar de ·Inq~en_w. da Camara dCs 
dispondo sôbre questões que bem po- Executivd':'-ttlém de aparelhado com os Deputa~os mstltU!da !?ara apurar 1r­
deriam figurar em texto de decreto tecurscs matetiais e técnicos terá regularidades da refenda Superinten-

Pareceres ns. 971, 972, 973 
e 974, de 1957 . 

N.0 971. de 1957 

Da Comissão de Constituicão e 
Justtça. sôbre 0 Projeto de L·ei da. 
Câmara n.o 83, de 1957. que au­
toriza o Poder Executivo a ejetuar 
emprêstimos para construçti.o de 
peq'lten0 s acudes na área do Po­
ligono das Secas, .e revoga aS Leis 

· ns. 614, de 2 'de fevereiro de '1949, 
e 1. 255, de 4 de dezembro de 1950. 

Relator: Sr. Argemiro de Figuei-
redo. · 

O Projeto de Lei n. 0 519-B de 1955 
é oriundo cta Câmara doS Deputados 
e autoriza • 0 Poder Executivo a- efe­
tuar empré,c:;timos para construçã~ de 
pequenos o.çudes na área do polígono 
<ias Sêcas. 

O Projeto 
• ~ JPhum texto 

não se conflita com ne­
da C-onstit :Xiç~ . Ffder~l 

executivo. também os meios legais para' empre- dênc1a como aos. Srs. Minis'vros da 

d 
~nder, se assim o quiser a meritória Fazenda e Superintendente acusado. 

CQmpreen emas, todavia, 0 propó- obra de assistência aos p;odutores da- dêst~s dois últim-os, ped~ndo. ainda. 
sito do legislador ao descer ao deta-lhe. Conduziu-o certamente a natural quela sacrificada zona do Pais. uma relação discriminada. dos "corr.-
desconfiança de que venham tais Os recursos para tal empree.ndi\nen- p~misms urgentffi e inadiãveis". e 
questões ser objeto da atenção doS to .serão os constantes do art. 198 da â~ta regularização se destinarA. o (';fé­

órgãos· competentes. com e. simplici- Constituição Federal (3% da renda 
1 ~· em ti'-!E~~ão. 

dade que o caso requeT. Dai haver tributária da União), até 9 limite de 0 
· eJa rio. 

previsto até dispositivos através dos Cr$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões Vejamos agora, a seguir, o 
quais é disciplinado o prQcesso da la-· de cruzeiros). 
vratura da escritura (artigo 8.0

) do 
empréstimo. e Por quem •deverão ser Nada vemos, ante o exposto que 
pegas as impürtâncias _do- mesmo (ar:- impeça a aprovação do projetO· em 
t1go g,o). ., tela., 

Não há mal. parece-nos. que assim Sala das Comissões. 18 de outubro 
a l~i dispo~ha. uma vez.. que ~plia de 1957: - Alvaro Adolfo, Presidente. 
o Já autonzado em lem- antenores Novais Filho Relator. - Júlio 
tornando- e. ma~ realista, ·quando. I Leite. - Da!_liei Krieger. - Fausto 
por exemplo.,. limita a dez (10) anoS C~bral. - Lzma Gt~imarães. - Ary 
o prazn de fmanclamento. 1 Vzanna. - Domingos Vellasco. venci­

E' de se esperar que o Executivo i do. - Lmniera Bittencourt. - Da­
valha.-.se d:a autorlzal)1J.o prey1ste. ~o t niel· Kr!egeT. - Juracy Magalhüet. 

PARECER 

No temos por que nos opor à apro­
vação do projet-o que objetiva. em 
gTande parte. apenas regularlzar pa­
gamentos já efetuados, com base no 
Código de Contabilidade PúbEca. en­
quanto outros- créditos .se destinam ·­
a solver. por sinal com bastante atra­
zo. compromissos IegítirÍlos, de govér­
nos ,assad-os, quase todos. 

E' o que se verifica da di.serimil!a .. 
. ção constante da propo_sição em / 
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:me e. ainda, da documentação que. acompanhado de um oficio do Senhor 
a nO&So requerim+nto, cOrr..o já ficou President.e da Comissão de Finanças 
dito lhe toi posteriormente. anexada. em que solicita o no.c;so pronuncia-

N .o ~a. de 1951 

Da Comissão Ge FinançaJ) 16-
ltre o Projeto de Lei d4 Câmara 
n. o 15-U, de 1957. · 

Relator: Sr. Fausto Ca.bral. 

Há porém, o ça.so do mencion~do menta sôbre a sua conveniência. 
crédito de cr$ 16.840.000. objeto prm- Es:~ decorre do art. 93 da Lei Or­
cipal da representação do Sr. Cô- gãnica do. Ministél'io Público da 
nego An~ônio Dutra., cuja !egitimida- União - Lei n.0 1.341, de 30 de ja­
de. como vimos do Relatório. está.. neiro d..ç 1951 - qui prescreve: O pre~nt·~ proje·o, originá:~io «!\), 
ainda, na dependência ·cte melhor ve- "As Secretaria.s do Ministério Pú- Poder Execuuvo. c na. o quadro de, 
r'fica ão blico da Uniã.a rei ão sua orgamzação {)eS.Soat da St!cr~tana da Procurado~ 

1 

1 
Eviâeniemente por ísao me.smo. nE.o pret:crita eru 1e1 e serão regulamen- rra. Geral da Jusnca Mthtar, em ?um~ 

p-odemos, desde logo. aprová-lo. Mas. j tares por_ d~creto do Ex-cut1vo". }Jnme!lt? ~o1 dis~os~o na Let C!_rgam<;a: 
ser-nos-ã lícito aguardar o resulta-: Determma amda. o mesmo dtploma do Muuste!'~o Pubhco da Uruao (nu-~ 
d d informaçõ~s .:;ôlicitadas e seu lle.gal. no seu art. 94 o ooguutte: mem 1.341. de 30 de J~ne11·o d~ 1951) 

Outubro de 1957 2775 

Pareceres ns. 979 
· de 1!'57 

c 930, 

N." 979, de 1957 

Da Comissão de Constiluit~ão e 
;·ustiçrr. ____, ao Projeto de Ll'i da 
CâJn.ara n:• lf6, de 1957. que c,1n­
cede a pensão eJpecial de ..... 
Cr$ 3 .(iQ(},OO mensais a Aldina 
cordeir(, Córü:s. viÚZ'a do }oma· 
lista e hlstoriad('r José SaOoia 
Cõrtes. 

Relator: Sr. Lauro Hora ~.:te~for exame por esta Comi.•;sào ej "0.: .Procuradores GeraJ..-; envtarão, I CUJO arttgo 93 determma: 
·mesmo ~lo pl.enário,. retardando. as- d:nno de 3.0. dw.s, col.lt~dos da VJg.ên- "A.~ Seet>etatt"S d '·f . . , 

"' 1 d ta 1 '·! t d '·''t ~ .. o "" InlsrerJo p . _ . . 1 ") • sim ainda mais a aprovação do pro- em e.s el, aos -~ mts ros . ~ !!..'i a- !Público da Uniã~J terão sua or~, . e•o .presente P~d}et.o (a~·ugo . ~ 
jeto e p~·à.tícan!ent.e relegando-o y.ara i do.~ _c?.m.petentes, os. an:_epruietas ~e- ganb:açâo prc.<>crita em l-ei e serão : concedtcta a pet~~v esp_ecml de ... 
0 próximo ano, jâ. que estamos em ce.svat.H>s ao _cun1pnmen~o do ar~t.,.o r-egubm<ênhHlas por decreto exe- Cr$ 3 :?.VO.W (~-~es m1l .. cru;r..eJ~:os~ 
plena e ahsorvent.e fas~ de el:lbora~ anter10~. a flm de S'<!_rei? submet1do3 cutivo lm-ensats a Aldr..a Cordeno Cõ.tes. 
"- 0 orçamentária. com o-ra vcs prejui~ ao Prestdeule da Republt-ca. e. oportu.- · · 1 viúva do jmnalüHa e historiador J-csé 
~~ para. legítimos int;rêsst.'S· públi- n-~~~ente ... encaminhado ao Congre&So § 1. 0 O q,uadro do pes.o:;oat da.-; Se- Saboia Cõrt-es, devendo o respectivo 
ccs e privad.cs? N .... -.;wna.l_. • . . . creta.rias s-erá cotL.<>Lituid.o de· servido-. ipagam.:::nt,J 'corl'eràcQnta 'da dntação 

Nã<:l nos parece aeja e.~sa a melhor Cunlp,rmdo este d1spos1t~vo. a ~ro- res próPrio~. bem assim dos que fo- orçamentliria do Min!stêrí0 da F~t-
solução. cu;·~.cton~a G~r!l ?a J~~;1ça_ Mlhtar, rem r<.."Quisitadm; para fins determt~ 

1
1zend!1· destínada a·OS pensionistas da. 

PreferimCa tJropOr, em enlenda, co~ enn?u, ~w p1a ... u lõgal, lScO .e .. em fe- nados"_ União. 
lno ora fazemos. a supressão da ques-~ veretro de 19fil. a.? Sr. !1-'lmt.;;tro da Cit"ando a 1egisla~ão em vigor à 1 II - A pr(}p.f)siçã·) é de nutorln da 
tionada alínea "b". do íU.m Hi, do G1:1erra o ant~~roJeW .que fo~ enca- <fa.ta da revlsiia do proj-eto pelo De~ Gotnissão. de Fin-a.nç':ls da Câmara 
projet-O, ou seja do incriminado cré~, m,_m~a:do ao ;;,t. Presidente da Re- partamento AdministraUvo do servi~ 1 

dos Del.lutadu.s, que tr;m.c.u por- ba~e. 
dito de 16 a~O.GQ.ll cruz.eircs. jã que,\ public~. . . . ço Púplko (novembro de 1955). os 

1

para apr~.semã-la, requerimento C:a 
·senão 0 R-:g"imento. a constituição, Ouvid<;t~ a re.sp_etto o J?.A.S.P. 101 panl.grafos 1. 0 .e 2." do art. l.CI d·e'~ .própria viúva. no qual esta demons-

f 0 t" •ia· privativa da Câ-1 na oca.~mo. considerado uwportuno o <:laram QU.e o-; valores do.<; padrões tra,. dccum?ntadameme:. que seu fa­
ace a ca mp~ e~~iciativa •de projetos seu encammhamento ao ~'?ngre:sso_. de vencimentr:s dGs ca.rg.::s e do sim~ llecJd,) mando, telegra.1tsta. letra K, 

mara P. r_a . ... :- r~ Em 29 de d-ezembro de 19on. o emao ·belo de função gratificada serão os destacou-se: . 
de matena. fl

1
nancel.a nu.q. nlos pe Presidente da República. Dr N·ereu r· d r "ti ' t n"']"' Le1:: • Ul ·no plano intelectual, com<J ]or-mite dest-aca- o pura e sm!p e...:;men~ . . -' !XC! 0 '"' esp~c Y<Hn.;n e- t-- "~ '" naltsta . · ~rt ir r() wsi ão a.utô~ Ramos. JUlgando a oponmudade do núméro.s 488. de 15 de novemb:'o d.e- • puhhctsta e hu;t?nador. sen~ 

te. pma. co~~~ I uu sepVi~vel: mais se~ encawinh[!rncnto ao Co-ngresso do 1948. e ~.16/J. de 3 de nia!ÇO de 1954. Ido aut-or de obras cons:d€radas df3 
~~ma. so.uça q: 0 · · !lnteprojeto, remeteu-o, acompanha- I Ocorr•e. por-ém. que a ma.téria pu.;;- I valor; . . .· 
ua de nosso agr d · . ·. do de :VIen.sagem à Càm.ara dD'3 Depu- sou a ser.dis<:iplin!ida nela Lei núm.P~ . b) no pluno nuhta.r, como patuo-

J?ai, dessa oewe~~!e~up~~rva~d~~~â tados. ~ • . - ro 2~745. de- 12 de uw.rÇÍ; <de 1!J5{i. q~-e. ta, pela ?•;ia~raç~'.t da~~ às autori-
celamente n. s p , . I Ante o expDsto esta evrdznte. nao fir.ou novo~ valor<l!S para o."l p:-tdrões dades mtlltates, mclusr,e fundando 
~aíor I?r7jutzo ·p:n.t -~e~~-lllm mte-~ só a conveniencia, mas também a de. vencimCnto .. ç e p:...·•':'a' os. sí~lbolo~ o l'irc de Guer:·.a d.a cidade d-e LatJa, 
resse pub.tco ou ;mrb.ul . " oportunida·J~ do projeto. da.<; funcõe.c; v,ratHicadas df) Serv~~o sua terra natal,_. e_ . 

De u rn18dO, os menc!on::~:I?s . cnn:-: Sala da- Comls.<;ões. em •-s de ou~ Público Federal ~ I ci como protJ..s.stor.e.l. peles diver-
promis~-cs u•·oentPS C lnUdlaVeiS" ]R "' • . < ' SO ~ b lh de r \0 - ., - - : tubro d-e 195.7. - Cunha Mello, Pt-e- A emenda nue adiant· sugerimo;; . .s "r!'. a os .re e·.·o QUe ex~cu · u. 
fo~·am totalmente -p.ag?s .. rnedlante sident.e. -Lima Guimarâe:;, Relator. atualiza o proiéto. :.e lmcl~~ve reor;~m:r.unc!o 0 servi?o te­
adiar;tamentc.~ ?-o. :~~owo, a~o~~- Ruy Carneiro. - GHberto Mari- O artigo 5.a a.u.toriza a abet'tura ll~graflco, da,, Rede de VJação Iaraná 
con_s-a do ploprl? ~t"OJeto_. Tr a ·r nho. - Benedito Vatadores. - Da- do crédito) e.c;pecial dr~ Cr$ 6(!8.300,(}0" Santa Catauna. .,. _ 
a.sstm, ~penas dt: tc_:=yian;:ar. se fo niet Kriegt:.T. - Attilio Vivacqua. - para atender ~o pagamento de venci- I r:TI - ~n cnos ~mvlhantes. e nao 
o caso, e clar~. es...<;a .:.t~uaçao. 

1 
Lineu Prestes. m~n~"os :e gratificrt.r.;õe..<:, no ·exerdcio 

1
sem .conta. .. o <?<:ng~esso se tem pro-

. Por ou h o mdo sera. sempre pos- j de 1955 .aos .s-ervk!or.es civls da Secre-, nun~wd·o. mva1_:avc.mente pe!a cnn-
tnvel ao Po~er Exc-cut1vo :::e c_on~I-! N.o !i'77 de 1957 

1

taria da Procuradoria Geral da Jus~ ·c~<;ao dft p~nsao, mas 1s.::o mz r.es-
derar necessano e conyemente. 1ns1~- ' tfça :VIilltar". lpetto ll"l mf->n~. ~CUJo ex.ame e àa 
t 1r na abettum do credito em ã.pre~ ~ . •f . "' . alçada do. ComlAAUO de Fmanças. 
ço, seja atrav~s de outra Mensn~mr.. _Da Comt.s~ao de s~YJ~trancn. Nc.-, «Alem da r-t.; eréncra a eKdcfc.to et~- f Do pant' de vista constitucional e 
na ono ... tumdod"' constitucwnal cabí- cwnal - _sobr~~ o- PrOJeto ~·lA!t I C'~rra.d,o·; vertflca-se QU~ a lmpot:âncla juridioo. pelo qual nos incumb~ apre-
\'el Ôu· ainda neste mesmo projeto, da Camala n. loV fie 19a7. de- cred.to colre;p-ondm. ao cu.c;.o do frcü,r o ~wjett), nada há que objetar 

, . quadro durante um ano, ant-es do úl- · ' 
já na CâmaJ a se d_J~nt_e dal! mfor- Relato I: Sr. Caiado d•c Cascro. tlmo aumento de veru·imentos do fun~ I e~ .~.c;.snn. OtHmmws por sua apro-
tnações sollcttadas a ort!o.OS dele nró-

1 

· 1 ,0 N t - .1 ,var,w). 
pno Ex"'cut,tvo se convencer da Ieoi- O presente projeto. de autona do ctuna tsn •. · d 0 momen °' _porem. e e I Sala da'> Comlssõe.". em 28 de agos-
t . d d" ct•, 'ct't '=' Poder Execu•ivo cna o Quadto da a-canetara. espesas rnenMis no \'alar to d.e 1957 - Cunha Me•zo - Pre~ 

1m1 a e e·s~ cre 'o. . · . Ide Or$ 141 !OOGO " 
Q mmto r, 1uelas infMmacõ~s. sem, ~r'€tana da Procuradona Gera.! da Ad . d. _ · · .b l'd sule:tte - Lat•r,1 Hora - Relator. -

• · · • 1 J 't M ll ct• • d' mltm o--e a pnss1 1. ade de se- A'·~· -1 J L' G . preju!zo de oucras infl)nmu;Jip3 na us tÇ.\ ... 1 I ar e a outras prov1 cu~ h'd . v~•a'j-o urema. - nna ru7ma-
o rtumdade oon;tderfldas serão. lo-~ cla.'L rem. pPeenc. 1 05 05 novo:; cargos a: rã r,';. - Dn•:,el Kr1eaer - Mario gr:: ane recebid<"~- 1medi<ltamente :e- Lendc.-o, atentam-ente, cheganios à ~artlr do gws de fte~bro Pr?xtmo, a Porto - Gilberto JJarinho. ~ Attl~ 

· :"· · à cômara dos conclut>ào d~ QUe versa. matér1a que! espe.'3a econen e 0 pro]'eto, no 'l•o vwacq<ra 
metidas, e mcopto lh h bTtá l llran~borda da eompetência de.sta co .. correnw exerctcio. será. no máximo, . . 
Deputados pa::a mí!. -or a 1 1 -a ~. d . ct ',de Cr$ 57ô 400 00 ' 
a aplectar e resülver o assunto. missao. a.'ismt etm.J ~no art. 69 do I • No 9-80. de 1957 

Não vemo..c; sinceramente, nenhuma RegimenLQ Interno. I A emenda n.o 2-C OOhmte totmu- Dfl Comi.ssão de Fmanca~ a" 
outra me·hor saída para. o irnpa~.se,[l "A Comissão de· Segura-nça Na~, la.cta corrig'i! ~s. falca.~ apontadllS.. Projeto de Let ria Câmara, nú· 
que a apre.sentacã(l da Cn!Cl]da an~xa., cionat incumbe opinar sõbre a I NC.<:;!as condtç~es, o~nnamos faY:ora~ mero lfi-5. de 19"S"7. 

E' 0 nosso parec-er. l ma.t(da de que tratam os ar~igos v-elmente ao proJeto, com as segumtes _ 
Sala das comi.?zõe..c;. em 18 de ou tu-: 2S, § 2. o e lHO da. Constituiçào I' emendas: I R-elator: Sr. Jru. ·acy Magalhaes 

bro de 1957. - A_lvaro.AdOlphO; Pre-1 Fed•çra1, bem como sôbre tudo N.o I-C t:.:.st~ projet11 de lei c()ncede a P€'n• 
iildente. - Lame!:a B~ttencoy.r~· Re·l quanto se ref-erir à-i _f?t·_yas de_ ~er-~' . 1 0 

:. , sã_o especin1 de Cr$ 3.üOO,CO ttré3 
lat.or. -. Nova~s F!lho.- J.ulw _r..e~te.. ra. mar e ar_. requJ...<açoes milita~ _Ao artigo -: · sub..'lt. .. uam-.)·~ O.'l pa-~mil cruzeir•lS) mcnsa. is a Aldina cor~ 
- Damel Krte(fer. - ATl/ vuwna.! .res. deda..-aç.ao" d·~ guerra, ceie~ 

1
ragraf.')S. l.o _e .2.o pelo 3e~umte: deir<1 CIJ.t·t~ vlúva do iornalista e 

- Vn~..a Guimarães. - Fau.'ito Ca-, bração d-e paz. pr..ssagem de fôrças ~a.t·agra.fo UlllCO Os Vllíores d~o.s pll· hiSt.QriDdiJt' Jnsé Saboia Córtcs, 
bral. - Dcnningos Vella,"{co. - Ju~ estrangeiras ou a sua pennanên- dp~e.s de vencimentos e da funçaogra.~ [ . . 
racy Ma.gal11ães. cia no ;.erritório na-cional e polí~ tzfzcada.. a que se. ;çefere ã.<:te a-rtigo- O ralcci:Jo, pnra cu.la viúva se prc-

N.
' l-C • cias militaás''. são o_.~ fixado.s na Let n. o 2. 745, doa 12

1 

tend .. e cor:ceder .a modes!a pensão es-
EMENDA de ma-!"Ç<J de !95-6 pec1al il.P-tma c1tnda. foi tele!:!t'i'~ista., 

Ao artigo 1.0 Ora. ~m nenhum dos seus sete ar- · classe K:. d'(} Denartament(\ dr~s Cor-
(Ministérip da Fazenda). tigos há algo que se enquadre nas N.o 2-C rei'Ü..c; e Telê!{rafO.<:;, c 1m assinalados 
Suprima-se o item 16-B. pre&(!rições dos dispusitivcs constitu- Ao arUo 5 _o substítuam-s pe[o .serviços _à Slla rep::~;rtição e à ~u!-

cionais citad(IS nem nas atribuições ".,_zut·nte·. jtura nactfJnel. utr~.ves de suas ~l.ttvl-Justijicação: d t. d " 0
, d o ara -<go e regimento a-cima rrMls~ ~ ades cnmo jornalista e historind,>r. 

cri to. .,... A:rt. ". 0 Para aiendet às des~sas Junto fi>O pr-ocesso. foram anr.x? d.,.o; Oferecida no corpo do parecer. 

Pareceres ns. 976. 977 e 978, 
de 1957 

N. o 976, de 1957 

A natureza do assunto de que cUi~ decorrentes desta lei, durante o cor- mutt{IS docun1entns que comprovam 
da o p!'ojeto indica. antes, que êle rente exercfcío, • o Poder Executivo DS .seU.'i merl:)cimentos como p.rttriota.,. 
deve ser submetido ao exame das Co- autorizado a abrir. pelõ Ministério da como hr~m-em devotadn a estudos o;;e 
mi&c:;ões de Constituição e Jm~tiça e Guerra. o crédito especial Cr$ .... transoendiam os limÜ.ados interesSes 
Serviço Público. 576.400.00 (quinhentos e setenta e de sua repartição. o Deput.amento 

.!Ris Illil e quatrocentos cruzeiros), dos Correios c Telégrafos. por eujos 
Da Comissão de Constituição e Assim, opina-ndo JM!la incompetên-

Justiça - sóbre o Projeto de Lei cia desta Comissão para apreciar 0 
da Câmara n.O 150, de 1957. que projeto. sugerimos a ida do mesmo 
cria o Quadro da Secretaria da às Comissões adma apontadas. 
Procuradoria Geral rk1 Justiça Mi- Sala. das Comissões, em 1 de agôs-
lttar, e dá outras providências. to de 1957. - Onofre Gomes. Presi-

1Mlntor: Sr. Lima Guimarães. dente. - Caiado d'e Castro) Relator. 
A esta. Comissão retoma o projeto[,- Mário MOtta. -Gilberto Jl.farinho. 

de Lei da Câ.mara n. 0 100. de 1957. - · Alencastro Guimarães .. _ 

. _ s-erviços· deixou. entretrmto. a mlserá-
Sala das Coml;soes. 1 de outubro vel pensão de, apenas, Cr$ 708.50 (se­

de 19'57 · - Alva o Adolfo. Presiden~ terentos e oito cruzeiros e cinquenta 
te: _ F_austo Cabral, R~lator .. - na.~ centavos). 
m~l Krteger. - Ary Vmnna · . - Do~ Dai sua viúva haver requerido a 
mt71:gos ~ellasco. ,- N_ovaes. Ftlho. - penM:o especiaL cujo pro.ieto ora. 
Julw Lette. - IA.rnetra Btttencour~ · examinamos. f0rmulado, aliá~. pela 
- Juracy Magalhaes. - Lima Guz- comissão de Finanças da Câmara 
ma.rã.e•. ~o.s Deputados. 
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~. ê1e ll(lda tenloS a opU-r. Ao con- ! c:al iudlss_aluvelmêrile ligada ao nome 1 nwn:át ia do MiniStério da _ FJllêlHll, 
t.rari>J, ~ ... ,._,.m.; }:l~itt cnnc:::.:..::üo U.o.' be- Cta i;:,ra .. Dsxcy l/~.trg2,..s. I dtstinatiu aos pcHSlí}ilMt:!s da Utllu_· o_ . 
Dbrc.a tL:~~ ~1:e>~JS.to. · / C:onfu~·me aecnLucu. c0tn t1r(lpt'ie- t~ - A Jll'u!Jc.Siçâó C de aut-ot·.ill 1o 

.J.\ÍB3L&.J ~ CJlHilço:-3, a C.Jm~ão · de 1,Aa~.c. o ~ur<õc.er da ó.outa {;Qmi;;sho d-e h~tre Derintudn Afonso ArinoS que 
F<<.tanç,_.s e d~C purscer tavorãvel d. . G.ms~itu~çcl<J e Ju.st~C.:t, aJ ~tudo ! a juctifica pelas .seguintes prinoivab 
ê.s~c p.0.1~i:.a de 1-e1.. · (incumbe o amvar,, d-e fnstttutçõ-&I 1' 1'<>-<:Jcs: 

oJo:l.a. -.~J.s Lom.lo"Su~s. em 18 de ou- ! como· a Ca.s:J. -do P-?qutn0 Jornnl·ett'o, 11) bana St>ela d-0 Oliveira Cruls -á 
t~J-:-o ct~ 1n~ I. -, ~lvafu Aâ,.Lp,._u - ( qae exerc~ _atiyldfLCS SU!Jl~tivas da3 , fi:i1.a ?o. s:íb~o D:. LUiz qruls_, do~ 
P~C-'-l ... -u-.."é. - JtJ..,oJ.cy I.!ayo.Utães - Jo Potlcr J?ubhc·J. · ll'::us !lus~r~s honrens de ctêncra d!! 
R:..ator. -. NG'&'tWS ·t,1.!/<U .. - L.-~t.n-::tnL J Somos. 3.SS!lll· pela apJ:QVação' d·l fill:l. g·.!raçã.o c qUz t[4) relevantes Scl'­
b .... :l:<:::-.:tLI't. - L,; ma Gwmarc;,cs. - 1 Pl'll-jehl em eX;)J.ne. .~Vrços pr~s~on l\o Bl\.lsil, no lméri0 e 
Fau:;t,, C:~.IJral.- Ar.Y V~anna ... - Do-~·- S9:a das OJm!S..."'Õ~s. e~n ts d~ .)U- na' RV:1ública; 
m1.~gos Vcl;z;;cu. - D:nuet Krz(!ger. tubr.tJ ct.z 1957. -. A.lvJYu .1:laW_h3 - l.n nu Ot.'Servatórlo Nacional, que 

· · Pre:.-ct-entc. --:- l<'a.uslu C!tb;al - ne- cl.if~giu, a. p-1:\i'tir de 1884, LUi3 Ctuls 
Pctí'BCei~0s ns 981 e 982 !ator. - Lima GttÚIW.ràc:>. - Dotnin- I rcRhZoU notú.</€iS t'~tud.;Js e nb.serva-

- 1 .; (V] ' gos Velasco. - Novae:; FilltO. - Juli-'J ç:1~~ de o.str0nomm, qUe obtiveram 
UC i vôJ Leite. _ Juracy MacçlTui.dS - La- l'l'tiel'OUSsúo noS .muos cientificas eu­

m.e:ra BUteiteOtil't. - DanieL Krieger. rupt\;.n; 
N.'() 981. de 195'7 A1Y Vianna. C.l foi d:z.legad0 do govêrn0 impe-

-- lial em m~õ~s c~entiticas, dentrt.l e 
Da cvmissão de Cmwtituição 

i e "'<t:>tt:.;u - . .\!Ôbrc p l'roJClo ae 
ParcCet• n. 983, de 1957 f(ll'a do BrJ_sil, t-endo, tumbém, Sldo 

lente da Eicola SUperior de GUet·nr: 
· Let l1a Ciimn;a, n. '1'7íJ, rt~ 19'57, 
qte cOnc.::d.e. o artxilio de ...... . 

Da Comi,ç•S6o de Finan~cs 00 d J :--?i t::unbém: o c h e~ e, ~a com,ts-
Pi'ojelo d-e Let cta C!imcrra mí.- S,l-o e-~ülhi~a para. ioc~llz~t, 11:0 P~a­
mero l!W, rir; ~25'i, ql~e ret,!jica,. 1-;lto Central, a át.ea aestuu!.d•l. a .ser 
sem alteraç.io tk ct.espc~a. _a Lei.j o.-~padn pel?- Car.Ht~l d~ RepnlaltGL\ 
n o " 6':'5 àe 6 a~ d'C""~L't' ""de 11~ têrmos 'l.3 ConstltUiçao de 1891. 

• (.·,.j. LQJ\H!J~.(l-:1 <i C«sa 41 Pe~ 
qur:no JDtnaletíO. -

Reta\:tJr: Sr. Giltrerto Mari.tüw 1g~r. "'· iJ • "' '·'" •• o IH - Os argumentos expendi>:ios 
o prvjetO em estit:i{l, apres-entad;) .w. p~lo repressntante mineiro convcn~ 

na QUUrt Casa do Congressu pet(, nelator - Sr. 'Fausto Cabral. c::m da justiça da providência." em 
n~vtu: .. act"J J0~.v ~r.f~ne:.:es. auxil<!l ·a O projeto de Ie1 da Câmara ·uú.· l3.P~;toe. obsen;ar, n0 etitanto, quo, 
Ca•.A\ lU P.:!llU~\.10 JOl.'l\:\l.·~.t'V· ~H1 Hlê" lôU· de 1:)3'f nun ·• d., M~n~ "edt:' n· n:st .. •to F,d ... ~al d'"'S"lllancto- Lo • ' ú ,uo v " Ctllforme esclarece o próprio D'epu-
•l 0 .. -: ._·· • c "~ · : - li _1 • EMcl:U tio Poder 61\.et:Uttvo ao. Con.. t " Af A · 
lhe a <tntJ_;.cli.~Jc,a d.e .ct$ u}íhl.'11utl:411J n 1.";~~ Nuc· na! ~·.etifi~a Sem ult~- ,1....,,~ onso nn{tS, em sua justiü­
(um nt!.ihão QC c1·wte_ir-o.s 1 para . re- ~·J.çtofo tle tl~.:nreia 01:~ament _da cativa, a Sra. Stela CL'uls já percebe 
cuper:a\~H:J e cvnserv-.uçao dê suas-uUJ- r,..,,\1~ •• [l"!'"·· 0 c..·~'i';.,~ 1o.1. 0 l\ "Ul"-'~~r'"'"'' t.'m tnont-epi{J paterno, tlt:~ valot' ct-e 
t "n' .... ~ "' " """~ ·'-'" ·"' ""' - .... uu doiS nlil cruzeiros, de tnaneira que a 
aicv;uçs ... de HI5G. · ú•)twe;.-sà0 da pensão especial imoo::·-
~- A :C:asa~ ~<> ~~q~~ena. JQrna.lt:l • .,.l! A r.;tificaçã-o diz.respdto. O.l}~UJ.S, t:nã ern ncumu1aç.ã0 de beneficio~· 

~..,~.. dt:ut\.e b~~- cnaç.ao, 0 , ~o-máv ~~l &. nomes--dê algumas ·cnti"il.Hdas ben_.,;.. Tal as1:tect
0 

da questão diz, porént, 
esc~l){l de ·amv.a.ar o men<n. :tbatld.C: Lc1·a""·~"' r-..... m auxillo·s c subv·~hÇÕ'-'F• , n u ~, UlS ce:ssit d bstt """" ""' r..sspei.'O ao mérito da tnesma, e s~u 

a.-,0 0
1 a· ~ 1 "' é ~le -Q.,. a l'l.' Õtt. - que h'airam errados na L~i n.o 2.665. t:x:une é da al~(l.da da Comissão de 

tuna pe.a. lJen.~rn ntu ._.,tlllOta . lÇY d"' 6-de tl"zemb"ü 'd"" 1955 ·.rinanças. 
Va,rgus, nmgu~~n _desconh~ce a nota- "o ·senad'"'o~ Felie-r~\ ... J.ã. te,;e a OP'll'-
Vêl obra de assLStenc-!a· SJCtal que vemj tul·t'd<>..le d - a-pr var- lll' l.,, s~ ,,_ A e.slia Comissão cumpre anat\Zar 
d-esên"olvcnt'lo . . 1 "\: e .• o o --~o ~n,.. 0 projeto apenas do ponto de vi'!ta 
A\~-~"""SSa u. • entre\ nttl 't"Ora as~ tbanúe. retattv'Ü ao 0.-I.{RlU<el\to dê c-on.s.titucionat e jurídico e, Por" ê,sse 

-• ~ · a • 3 a • j';J.f!<=l- ctirimind a'ê dúv' '"'s sus ·t, I d ' 1 · b · à n1ais dramáticas diüculctud..!S, eucon- e"ü.,., ~· : o~ L· ••• 
1~"' Cl c;.- ::~ o. naaa . 1a1 que o Jetar !lUa 

tmnctn-~e. segundo depoimento- da 1 f~ rSu-~Jte" a Po.:)..:l'l.Ol~tâact .. d~ m0d~- apra~:8.çJQ. 
impren~a c da t"'!evhio n::t iminên- .ca. ·se t ... xto A de Lel _de Mei{_}S, CUJo S:Jla daS ComiS:sõ~s. em 18 de se-
cia de "'c.:rrar as ;uns~ p-o'ttas. t:h~-:t:o d~ .. v~geneía fot e:~-~aun~o. r t:>mbro de 195'7. - Cunlw Mello. Pre-

. Inclui m-o-nos na relJ.ç.âr.J daqueles , :O nubt-.... i~rter -d..:l. ~~iorm,. s.-nado. sictente. - Lauro flora. Relatar• -
que ctítend.em cab-el· aq- Podet' Púbh· FtHnto MQJL~, ~onfot~~ ate a~nt~u (Hlbert0 Marinl1o. - Lineu Prestes. 
co -em sua lta tunçã- tutel.ar a t'es- 0 parec-et n. b6 .. 4~-R C:~~~lssa,) ~ .Lima Gui:mm'i:...:s, só pela constitu­

- "p ~1sahihda.d~ pela ~~breviv-êilcia o.e demonstrou. ao JJlenal'~o ~a Casa zrr cionalidade. - Attili0 . Viva-cqu:x. p?.la 0 
1 -" C Pe u _ Hão só po~wcl como mdlCa da a vrD- CüllStituclonalidade. - Be:nedtt0 v a-

, assoe aço .. s. oom_o ": a:a -da '\e '-'•dência, uma vtz que ns créditos 0r- tcu:ta:res, pela c0nst:itucionatidade 
..... ~-o- Jornaleu-o. nltelram ... nte dev?Lda çamentãdo.s regidos pela Lei uüm'='ro I rat;ciSco GC!llotft, só pela constitu­

a nobre. ca~_sa d~ men~r _d~lT~~hd.o ~ 1 493, de 1:! d~ di.'Een1hro. de 19'51, só cionalictade. 
q~e. eKerce. por lSSo,. u a- nussau_ ~~ perdem a vigê:~cía após chtco (5) 

plçtrva t daquela__ que mcumiJ.e pr~u - fi?-(lS. pois. não ~ndo pagQs no ex~r­
. -pt\l.tnen,e -ao ~~do._ .- c;.cio, ficam em "R~st.os a Pagar", e 

~- O~tm, a,has, na<:! tem sido a I são con.:::iderados "D:vida Flutuante", 
onenta~ao rj_es,a. çnsa tto .exame de cnn ·admite a.rt 3 o da Lei nú 
proposiçõu ... .s~n~elhant-<es, • ell;istindo_ n;er~ 809, de 6o de o'utubro· de 1949. -
~~mo. a-~espett-J. ~?Ol_U~ q.ue uma pa D~ motlü. rlão porte J;mvN' mais 
t1f1ca junsprudê-n~ta pal:~rnent~_r. e dúvidas_ ctuant0 a0 acêrto "1zgislativu 

5. Em fO;ce des.sa.s <X!n.'>td~_raç_oes a- <!o vr{ljetu em aprêçQ, i1ÕSto que vem 
tendo em v~t.;. a ~nnt~ma Ja fmn ;:,_ el-e ate-nder ~ necessld~dOS que en­
da IJor êste ot,3_os técmco ~e peln S... c ntram apolo Ieo-aJ em leis unt.c-
na:do. somos !.:t-ela 1.\\]00VRçao do pro- r1° e.s "' 
J-Ett9· cu..ia _con.sqt~pionalidade e jw·:- ~i~m somos p.,')r sua aprovação. 
dtctdBde saro ma~tl~tas. . r. . e N-esta~ condiçü:;s. a Coinissão de 

Sal~ das C~mrssoes: ern 2n de s - Finanças 0ptnn ftworàvelmente. a 
. tem~ro de 19t~7. :- ~tttth~ fl!ello - êste proJeto de lei. 
Pre<ndêt1 be· - ~llbe?~o »~a.rmho - Sala das Comis.s6~s. em 18 de o'.l~­
r.._efatorL.- f!an-tcl K;ncgér. ;:-7 Fran-. tu.bro de IS57. - Alv~ro Adol]lho, 
ctsco Ga~attl, .- _r..nna Cb:tmarãcs. Pt'-83idente. _ ·P'a.usto Cabral,.-Rula-

Argermro Flgne;redo. tor. _ Novtr,es f'fllto. _ Aty Vtaua; 

N.' 932, de· 1957 
-- Litn-a. Gttim.-ar-Qes. Dom!ngos 
Velàsc0 , - Lanteira Bittenc0 urt_ -
llp_ni-el Krlogcr. · ...:. Jurocy Mag-<t;~ 

Da Comissão de . Finanças lltães, _ 
a0 Projeto de Let da Càrn~ra.-. 
-n..Q 118. d-e 19S'T. Pareceres r.s. 934 e 985, 

'N." 985. de 1957 
Finttnçn.S ao 
Cãmara nú~ 

, Da. Cottt-Wsão de 
Projeto de Ler da 
mero 184, de 1957. 

R:!lfXtor - Sr. Jura.cy lUa­
galhã.cs. 

O Projeto de Lei da Câmara nú~ 
m·m.'o 1M, de 195'7, de autoria dos no­
!:rcs Deputados Afonso Arinos c 
Lime Cavalcanti, concede a penSã:l 
espedal de· Cr$ 3.Q00,0{) ttl'ês mll 
cnmeiros) mensais a · Stela. de OH­
\'Cira Cruls, filha solteira do Do1ltor 
LUiz OrUJ.s. 

Os auto\'-ea do pYoie~o. Wl. justi.ca­
tão, dizem, em l'e.sumo, 0 seg·uir:-te: -
O Dr. ·LUiz Cruls, cmb01:a nasctdo na 
Hêlgi.ca, prestou relevanteS serviços 
à cultura e à ciência, no Brasil, tcr­
nlinando · por. naturalizar-se l)raslld­

. rG, havendo deixado sent recursO uma 
Uniea fil\1>3.., até hoje ~solteira, D<Jll<l 
Stela. - de Oliveira cruls. 

_.Jutttbro de 1957 

com uma. n%ncna. ~nsão, a bU3. 
ülltaà fllhà .• . 

Soll:i.o.s. a83itn, pela aprovação· d-.l 
!JJ'-Qjet-u. • . 

Nc...-e..~M C<:ll1diNe.s, ·a Comissão dt' 
F~nm\ças é de parecer faVotá-vei à 
t"J€n:;.'õ-o e.specia l em a.prêç0 . 

Sal\.l. das Conli.ssõN~. €-m 18 de_ oU­
tttbro de 1957. - Alv:tro .· Adol'flho, 
Presidente. - Juracy Magalhiies, Re.­
h\túl'. --. Nova.es Filho. - Larncirct· 
Wttencourtt. - LtlfM Guimarães. -~ 
fo tlUsto Cabral. - Ary Vianna. -~ 
Domingos Velasco. - Da.ntel [(rieger. 

Parecer n. 986, de 1957. 
Da Comissão de t?imtnças. sõ-­

bre n Prt:lfet-o d.e Lei da ·Càr!Utra. 
n. 0 21'1', d.$ Hl5'7, qúe nutorfza o 
Poder Executví 0 a ttbrfr~ Pelo !!fi· 
nistério da F'aunda;, o credító ~s;. 
peclal de Cr$ 6(10.000,00 1• para Qli! 
a:Wo a-o IX conrft'esso Bra-~il-:::tro­
de Gastroentern_logia. 

Relator - sr. Fausto Cabral. 

Com tJarecet·e.s · fav-orá.v~is da.i :>tias 
Comissões de Sa.úãe e de Fittanças, 
a Cântiu·a dos Deputados aprovou o 
fnviou à consiqerttção .d0 Sertad:_1 o 
Pl'ojeto ep:t ·estudo. que auxilia ~m 
Cr$ 800.000,00 <tütoc~ntcis mil ~ru­
telt'QS) , ,a. t•ea Uzaçf~.o do IX_ Co ng res­
s0 Brflstleiro de Ga.stt-enterologia. 

Tanto á justificação d{) projeto 
como os pareceres dos dois ónrãos 
tPcnicos da outra Casa dO Congresso 
póem ·em retêvo o particular atc~mca 
Cos estudos, dthat1!3 e teses que têm 
lugar em reuníões como eSS•.l. na me­
t·itória tarefa de aprimaramen~ da 
ct6ncia médica.. 0.1 mah~s do ._~pare-. 
lho digestivo afligem hoj~. maW, 
tt1.1Vez, que em. qua1Q.uer 0utra época, 
H- sociedade trepidante dos nosso.<; 
cHas, convocando a at~nção dos meios 
c:entíflcos na busca de métodoS de 
cura . 

Tai8 motivos. acopselharahl a l:l-pr0 .. 
váção· do. projeto, que eneontt·a, d~ 
resto, suficiente amparD nos pr:C~e .. 
(lentes legais. 

O nQSSo pur-ecer é f\\v-oráve\, t~on.\ a 
ressalva de que a nu:stràda Comis­
são de Redação atente pata a part_-~ 
fihal do art. 1.., .')Ue prevê data jâ 
ultrapn.ssada e pa.~ível, acredítamost 
ti-e· simples horreçã 0 formal . 

Sala das Comissões, em 18 de nu ... 
tt<.bro de 1957. - Aftnr0 Adol!}ho, 
P::·estdente. - Fltust0 Cabral. R ela ... 
tor. - Novaes Fillto. - Ary Vianna. 
- La.meira BittM!Court. - Lima. 
·aufma.rães. - JUI't'f.C1J MagaUrães. 
Pomingos- Vela..~ca. · Linó de 
Mattos. 

Parecer n: 987, de 1957 
Da Comissão de Finan{'a.<:; Sd~ 

bre o Proieta de Lef da Cdmara. 
n' 218, ele 1957, que autortza o 
Poder Executivo a abrír, pelo !l:li-. 
nisterio da Educa~7ão e Cuttura. o 
cr.édito especial de Cr$ ..... , .• 
5.000.000.CO, pnra ot:orrer às des­
pesas da realizarão do vrt Cõn .. 
gresso Naciortdl de ~ornatistas. 

Relator: Sr. Daniel Kricger . 
O projeto em causa ·autortza o 

Poder Executivo a abr~r. pdo Mini.<>· 
R..elat,')I': Sr. Fausto Cabral 

_A Casa do Pequeno Jornaleiro, be~· 
nemerente entr-ctade de amparo ao 
menor devalido, -encontra-se .a bra~ 
çoS oom as mouores difi~!tl.Ur.ctes àe 
ord-em f'mancel.r-a, · desa~i3t.ida de 
qualquer amparõ dessa .nat,1ucza Tal 
precariedade de recuroos tem P.b-'<llla.-­
dc tanto o seu funcionamentO que,· 
de acôrdo C<lni as noticias de nosso 

;oonheciment{), estâ na iminência de· 
c0Jocar ponto final nas suas merltó;. 
rias nti.vid-a.des. 

de 1957 . . 
N-' 9S4, de 1957 

na Comissâ-o de Constituição e 
Ju.stiça; 8ôbre 0 Projeto de Lei 
da Cdmara -n.o 184, de 1957, que 
concede a pe?l.soi0 especial éie · ..•. 
Cr$ 3.060,00 mensais a Stela. de 
Oliveira Cruis, filha solteira do 
Dt. Lut;; Cruls. 

Formado ~m ensen11aria pela Uni- tério da Educação e Cultura, crédito 
versidade· de Gand, a0 . chegar ilo especial no .montante de Cr$ .... , • 
Brasil, em tS74. foi a~miti.do no 5.GOO.OOO.OG (cinco míll1ões de cru­
Observatório ImperiaJ do Rio cte J,\-· zeiros), para atender às deSJJesas 
neiro, dai pa.rtindo para uma pro- com a ·re!lllzação do VII Congresso 
tícua atividade científica, não .s'Ó nn Nacional dos Joi·nalistas· ,realizado 
oo-tupo da astronomia, mas tamMm, nesta Capital, no mês de setembro 
em outros setores como, p0r ex~m~ d·J presente ano, sob os auspicios da 
pio, o de demarcaQão .de limites en· Associação .Brtt • .'~ilCira. de Imprensa. 
tre o- Bra.sll e a Bolívia. A pNPQS\cão figura no rol daqueles 

\ COm Q ·propõsito de evit~r a· :tmi~ 
nent-e SolUção de CQnttnuidad-e, o nll­
bre Deputado João Menezes apresen­
tou o presente pr{ljebo. q'ue auxiHa 
eom Or$ I. OôO. OOO,M (úm milhão de 
cruzeiros) a o·bra de assisbência so-

R.elatf)r - Sr. Lauro Hora. 

Pelo pre.sent;e p!-ojeto (art. 1. 0 ) é 
C{lnoodlda a nensã.o especial de ,., ... 
Cr$ 3.000.00 menSais a Stela de Oli­
vt:lra Cruls, filhtl salteira do Doutor 
Luiz CrUls,- Correndo o paJaménto 
(art. 2.') il- eonta da dotaçao orça· 

Estudou com entusiasmo 0 Pia· que M iint}õem à acolllítta. -do poder 
nalt.o Central, devendo-se a êle 0 .públiÇD o qual, aUá.S, teconhecendo 
trabalho CfUe · servtu de base aos que a. 'procedência de tn'edida.c: oomo esta. 
pQste·riorménte foram r-ettli&ados para tem conceêlido tais 1\Uxllios em várias 
a locaUzacão tle- Brasilla. . oporhmidade"s. OS precedentes :legi..s .. 

1'nta.-se. portanto, dê um pionei- !ativo.:; ~ão, portanto, uUhlerosos, to~ 
l'(l, eujoS ~ervi~;oS a0. Pais estãn a dos cont:entp\ando entldades ou oon~ 
mer-ec_Er as homenagens do goVêrn..J, "claVes merecedores, realmente, da 
inçlu.slv,e nesse. sent'itlo, 0 de ali'lpa.rar, ~teução d.o Estatto._ · 

\ 

i 
t 
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Dêsse critêrio não discrepa o pro .. 
jeto em exame, por cuja aprovação. 
por isso, opinamos. 

Sala das comissões, em 18 de ou~ 
.tubro cte 1957. - Alvaro Adolpho, 
Presidente. - Daniel Krieoer; Rela­
·t.or. - A.ry Vianna. - Lima Gui­
marães. - Juracy Magalhães. -
Domingos Velasco. - Novaes. Filho. 
- Julio Leite. - Fausto Cabral. ~ 
Lame"ira Bittencourt. 

secretário-geral e os mais m.emb~os 
do Conselho Penitencnário do DlS· 
trito Federal, perceberão a gratifi· 
cação de quinhentos cruzeiros por 
sessão a~que comparecerem, até o 
máximo de quatl.·o mll cruzeiros por 
mês .. A mesma gra.tifícação terão diM 
reito os diretores dos estabelecimen­
tos penais, quando, como membros 
informativos., comparecerem às .ses~ 

Verba 1.0.00 - Custeio 
.Consignação 1.6.06 

Diversos. 
Encargos 

Subconsignacão 1.6.06 - Se"nten­
ça.s Judiciárias 

5. 02 - Tribunal Federal de Recur­
sos - Cr$ 283.000. 000,00. 

II - Deu origem à proposição a 
Mensagem U9 10. de 1957, enviada 
pelo presidente do Tribunal de Re­
cursos à Câmara dos Deputados, e 
na qual se faz o pedido de crédito 
em aprê~. 

tucional nludido. somes de parc:cer 
favorâsel ao projeto. 

Sala, da.sComissões. eru 78 de ou ... 
tubro de 1957, - Alvaro Ado~lfW, 
Feresidente. - DOm"nos Vclla~.co_. 
Rela~or. - Daniel Krieg.?-r. -· Ju­
racy Magalhães. - Ary V1anna. -
Fcwsto Cabral. - Lima Guimarães. 
- LClmeíra Bittencourt. Julio 
Leite. - Nov-a:s FU:w • 

·'l~ 

Parecer n. 988;'<de 1957 
Da Comissão de Finanças, só­

bre o Projeto de Lei da Cdmara 
w 2201 de 1967, que autoriza tt 
Poder E$ecutivo a abrir, ao Mi· 
nistérto da Agricultura, o crédj ... 
to especial de Cr$ 2.000.000,00 
para auxil'lar a realizaçüo da II 
Exvosiçiio Agro-.Avícola:"ndustrial 
uo Mnnicipio de Campinhas, Es­
tada de Santa Catarina. 

Re1ato.r: Sr. Fa1.1.5to Oabrial. 
O projeto em exame, de autoria 

do ilustre Deputado Elias Adaime. 
autoriza o Poder Executivo a. abrir, 
pelo Ministério da Agricultura, o 
crédito especial de Cr$ 2,000.000,00 
(dois milhões de cruzeifos) para. au­
.xmar a renllzaCão da li'~- Exposiçã.o 
Agro-Avícola a realizar-se no Muni· 
cínio de Canoinhas, Estado de Santa 
C~t.arlna. 

Tai..'> auxilias do Govêrno Federal 
às festas e exposições de produtos 
agrícolas e industriais, têm se consti .. 
tuido uma tradlção, pelo que repre· 
senta cte incentivo àqueles que tra­
balham no campo. 

Por outro lado, temos observa.d!'> 
que após as Exposições, o incremento 
à produção e a melhoria dos prpdu· 
tos se faz septir de maneira a. justi· 
car amplamente suas realizacães. 

Assim sendo ,a Comissão de Fi­
nanças O!lina· favoràvelruente ao pro­
jeto em exame. 

Sala das Comissões em 18 de ou­
tubro de 1957. - Alvaro Adolfo, Pre­
sidente. - Fausto Cabral, Relator. 
- Novaes Filho. - Domingos VeZ­
lasco. - Lameira Bittencourt. 
Daniel Krieger. - Ary Vianna. -
Juracy lliagalhães. 

Pareceres ns. 989, 990 e 991, 
de 1957 

.sões. -
A proposicão teve origem em men~ 

sagem do Sl'. Presidente da Repú· 
blica, datada de 17 de janeiro de 
1956. Acha·se ela cabalmente justi­
ficada na exposição Cle motivos do 
Sr. Ministro Menezes Pimentel. 
Basta referir, como ali se faz, que .a 
atual gratificacão, percebida pelos 
menlbros do Conselho Penitenciário, 
é fixada pelo Dec1·eto .. lei n~> 1.976, 
d~ 23 de janeiro de 1940 (cem cruzei­
ros por ses/?á-o, até o máximo de Cr$ 
1.400,00 mensais). para se ter idé;a 
precisa da. procedência e necessidade 
dêste projeto. Sem falar na depre­
ciação da moeda ocorrida de então 
para cá, e eD:J. oonseqliência drJa os 
servidores públicos tiveram três au­
mentos de vencimentos, em 1~43. 
1945 e 1948 ,além de dois abonos, em 
1952 e· 1955, mais o reajustamento 
geral de princípios àe 1956, sem que 
tôssem alt~radas as gratificações dos 
membros do mencionado Conselho. 
Mais não é mister acrescentar para 
recomendar a aprovação do projeto 
que. de resto, prima pela moderação. 

Sala das Comissões, em 11 de julho 
de 1957. - Prisco dos Santos. Pre­
sidente. - Mern de Sá,. Relator, 
Ary Vianna. - João ,.Mendes. 
Caiado de Castro. 

N• 991, de· 1957 

Comissão de Finanças, sóbre o 
Projeto de Lei da Câmara nP 20.5, 
de 1956. · 

Relator: Sr. Lameira BittenOOurt. 
O :projeto em exame, de iniciativa 

do Poder Executivo, fixa em Cr$ 
500,00 e por sessão a gratificação 
atribuída aos membros do Ovnselho 
Penitenciário do Distrito Fede.r~I. até 
o máximo de Cr$ 4.000,00 mensais. 

Nos têrruos da legislaçã.ac em vigor, 
.que data de 1940 <Decreto-lei número 
1.976), essa gratificação é de C!'$ 
100;00 por ses.são, até o máximo de 
Cr$ f. 400,00 mensais. 

N• 9891 de 1957 o reajustamento proposto é justo, 
Da Comissão de constituição considerando.sc, por um lado. a iffi .. 

e Justiça, ao Projeto de Lei da portância das funções contidas aos 
Câ1nara n9 205, de 1956, que es- membroS daquele Conselho e, por 
tabelece a gratificação do presi- outro, o aumento do custo de Vida 
dente, ao secretdrio·geral e mais verificado nos últimos anos. 
rnem'tlros iJQ conselho. PenUen· Nestas condições ,optnnmos favo-
etário do Distrito Federrtl. ràvelruente ao prc.leto. 

Relator: St·. Lirnâ Guimarães. Sala das ·comissões ,em tS de ou~ 
Atendendo a solicitações dvs mem· tub.ro de 1957. - Alvaro A dolph~.J. 

bros do Conselho Penitenciário do Presidente. - Lameira Bi:tencourt 
Distrito Federal, o Pres!de:qte da Relator. - Ary Vianna. - Fausto 
República, medi~nte e~posição de Cabra!. - Daniel l(rieuer. - Novats 
motlvos do Sr. Mmist:ro da Justiça., Filho. - Lima Guimarães. - J;,Uo 
enviou ao Congress-J Mensagem acomM Leite. - Gaspar Velloso. - Lino de 
panhancto projeto de lei que recebeu, Mattos. 
o n 01 205, d~ 1956, em que p!eiteia o • · 
aumento do "iethon' daquêles con- Pat·ecer n. 992, de· 1957 
selheirO..'i, de_ Cr$ lQO,OO psra 01.., 
SOO 00, até o máximo mensal de Cr$ 
4.000,00. 

A gratificação de Qr$ 100.00 por 
sessão f-oi estipulada em 1942, há 14 
an-;)S, portanto. 

Dada a ascensão do custo cte vida 
e conseqüente desvalorizacão da moe­
da, é justa a medida, nada lhe man~ 
ch::mdo a CQnstitucionalldade. 

Sala das Comíssões, em 2 de ou tu­
bro de 1956. - Lima Guimarães, 
Pl'esidente, em e~ercicio e Relator. 
- Daniel Krieger. - Francisco Gal­
lotti. - Rui Palmeira. - · Gaspar 

Da Comissão de Finanças. s6-
bre o Projeto de Lei da Câmqra 
nP 224, de 19'51', que autoriza o 
Poder Executivo a abrir, ao Po­
der Judiciário· Tribunal F e~ 
deral de .Rscursos - o crédito 
suplementar de Cr$ 283.000.000 00 
ern retô1·ço da verba l.O.QO -
Custeio. Consignação - 1.6.00 -
Encargos Diversos, Subcons~gna~ 
ção - 1.6.06 - Sentenças Judi­
ciárias, 5-02 - Tribunal Federal 
de: Recursos, no exercício de 1957. 

Relator: Sr, Daniel Krieger. 

III - A Câm.axa, oonsiderando cs 
motivos em que se fundamentou a 
solicitação daquela egrégia. Cõrte, 
resolveu atendê-la, para tanto ela­
borando o presente projeto. 

IV - Como se verifica das peças 
que instruem o processo, ·trata·se. na 
espécie, de crédito indiscuUvel1 visto 
que para atf!nder a despesas c<nn pa~ 
gament<>s de sentenças judiciárias 
proferidas contra a União, os qns:i.r; 
estão afetos ao Tribunal Federal cte 
Recursos. 

V - Diante do exposto, conside­
r.nndo- .ser liquido e certo o direito 
dos que ,litigando contra a União, 
obtiveram eo.nho de causa.. esta Co-. 
missão opina pela aprovação do pro­
jeto . 

Sala das Co.missões, em 18 de ou­
tubro de 1957. - Alvaro Adolpho, 
Presidente. - Daniel Krieger, Rela­
tor. - Ary Vianna. - · Domingos 
Velasco. - Novaes Filho. -:- JUlio 
Leite. ~ Lameira Blttencourt. -
Fausto Cabrcl. - Juracy Maçalhãcs. 

Lima Guimarães. - Lh10 ae 
Mattos. 

l'arecerer ns. 993 e 994, 
· . de 1957 

( 
N. o .993, DE 1957 

f>a.. COmissdo de Comditufç{[o e 
.Yustiça - sôbre Proieto de Re­
solução do Senado Federal nú­
mero 28. de !957, que aposenta 
AlíVio Ferreira D·:as. Auxiliar de 
Portaria., classe "L, do Quadro 
da Secretaria· do Sen-ado Fe­
<Ural. 

Relator: Sr. BenedJto Valadares. 

Em face do laudo médico e da 
manii'€~nção do Serviço Pessoal, 
se-mos de }Xnec·er que seja aprovad-o 
o projeto de resolução aposentando 
AUpio Ferr-eira Dias, Auxiliar de 
Portaría, · classe "'U' do Quadro da 
secretaria do Senado Federal, com 
vencimentos integrais. no.s Wmos 
da Let n. 0 1. 7'11, de 25 de janeiro 
de 19õ2, art. 17~, n.o Ill. 

Sala das Coml~sões, em 9 de ou­
tubr-o de 1957. - Cunha :Mello, Pre­
sidente. - Benedlcto Valadares, 
Relator. - Gilberto Marinho. 
Lima Guimarães. - Linen .Prestes. 

Ruy Carneiro.·- Daniel J!rieger. 
..Attílio Vivacqua. 

N.' 994, m; 1957 

Pareceres ns. 995 e 996, 
de 1957 

N.o 995, DE 19-57 

Da. COmif:sâo àe Constilu!çtid -6 
Justiça - sObre o ProjcJ o de 
Decreto Legislativo, n.o 4, de 
1957, que aprova o têíllto aflit~ .. 
vo ao contrato celebmào entre 
o GoVérn.o da R ública e AnR 
tônio Carolina Braule Gonçalves 
da Silva. 

Relator: Sr. Abelat·do Jurema. 

O Tribunal de Con.stas hOuYe po1' 
bem, .em ses~ão de 21 de agô.s ·O de 
1&36, denegar reg:Stro ao t:Jrmo ndi~ 
tivo do contrato celebrado com An .. 
tônio Çarolino Braule GD.o.Çti}W~S da 
Silva. para desempenhar ê:ste a 
função de Pesçu.isador Es;ec.:a!izado 
em. Estatística, no Insthu~o Joa­
quim Nabuco, do Ministério da. Edu-
c<::.ção o Cultura. ' 

o ato denega:ório se baseou no 
fato de que o aludido tê1mo t-eria 
efeito :-etroativo, de acôrdo cem a 
;láusuJa. dédmn. primeira do instru~ 
mentn contratual. 

A cláusula em questã-o determincu 
reücagisse o pag.amento do abono 
especial temporário, de que tratou a 
lei n.0 2,4,12, de 1~2-1955, a 1.0 de 
novembro de 1954. cem Q que não 
concordou a Côrte de Conta.'l.. 

Desto., Clltretanto, divergiu a Co­
mis~ão de Orç~mento e Fi">caliz~ção 
Financeira da Câmara dcs Daputadcs, 
entendendo, com acêrto, servir o ar­
gumento ao ponto àe vista contrá­
rio, uma vez que a própria tei do 
abon: retroagju a sua aplicação aos 
.ser\'idores por êle eontempJados. 

Trata-se, além dos mais, do serviço 
d·ft real tnterêsse púb-lico, o qual se 
snbreleva às exigências de natureza. 
meramente formal. 

Coerente. portanto, com os uni· 
formes· r.rnnuneiamentos <lesta "Co­
missão 11ôbre casos anMogos. somos. 
do ponto de vista cons"~!tl:clonnl c 
jurídico, pela.. aprovação do projeto 
ora examinado. 

Sala das Comiseões, em 25 d ju .. 
nho de 1957. - Araemiro de Figuei-
1'edo, Presiden~ em cx()rcfcio. 
Abelardo Jurema, Relator. - Gas .. 
par Velloso. -Lima Gtdma.\~s. -
Benedicto Valadares. Rui Pal­
meira. - Lourival Fontes. 

N.0 996. DE 1957 
1Ja Comis~ão de Finanças 

sõbrc o Proje.ta de Decreto Le· 
Da Conissâo de FilUlnças gtslati?.'o n.0 

4, de 1957. ~ 1 

s:Jre o Projeto de Resolução nú~ .Relator: ·sr. Lima Guimarães. 11 

mero 2S, tte 1957 • O fundamento básico do 'n'ibunal 
Re_lator: Sr. lJom.ingos Vellasco, de COnstas ao negar regi.1tro ao 
Alrpio Ferreira Dia..s, Auxiliar de termo aditivo do contrato celebrado .J 

Portaria, classe "L., do Quadro da. er.tre o Govêrno da União e Antô~ 
secretarja, é "partador de cardiopa- nio Carolina Braule · r 'nçah·-es da 
tia grave, conforme laudo exarado SUvn para desempenhar n fm1ção de 
pelo competente Serviço de Bi·cme· PeEqc:sador Especializado em Esta .. 
.tria Médica. Assim, tendo em vista tistica, foi o de ter 0 aludido têrmo 
as prescriçõea constantes do artigo efeito retroativo, ao conceder· abono 
178, n. 0 UI, ciO Estatuto dos Funclo.... etpeclaJ temporário. 

Velloso. - Attilio Vivacqua. ' 

:t;:l"~' 990, de 1957 
Da Comissão de Serviço Pú .. 

blico Civil - Projeto de Lei ela 
Cdmara n" 205, de 1956; 

Relator: Sr. Mem de Sá. 
O projeto de lei da Câmara no, 20~, 

de 1956, estabelece que o presidente, 

Pelo presente projeto, fica o Poder 
Executivo Autorizado a abrir, aJ 
Poder Judicíário - Tríbunal Federal 
de Recursos - o crédito- suplementar 
de Cr$ 283.000.000.00 (duzentos e oj~ 
tenta e três milhões de cruzeiros) 
destinado ao .refôrc;;o da seguinte do· 
tação do orçamento: 

ná.rios Públiocs Civ1s da União, a Mas se a lei 2 Al::: que instituiu ô 
Comissão Diretora submete à consi.. abono é expressamente retroativa, 
deração do Senado o necessário- pro... in.!:ubsistente é o argumento do Egré­
jeto de . re-Solução, concedendo apo- glo Tribunal de Contas. 
sentadona ao servid~r em causa. Atendendo a esta consideração, tl" 
SAeus proventos serão mtegrais. nos douta Cot11tssão de Crçamento e Fis-
11r~o_s do art. 191, I, f .3.0

• da Cons- oa1jznção FjnanceJrn. da Câmara. dos 
titmçao Federal, adjudicando-se- Deputados apresentou o projetO 
l~e. igualmente. a. gratificação adi .. r C:'tle recebeu o n.o 4, de 57, aprovan­
c.onal par tempo de serviço. d-o o j{', menclona(J têrmo aditivo 
. Obedecida a legislação atinente à com o qu.: estamo-s plenamente de 

CSPétie, inclusive o preceito a~msti- acl.1rdo, tendo em. Vista àinda. unt ... 

" 
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formes prC'nunciamentOs desta Comi.s­
&;.:.o elll casos análogcs,. 

são de Constituição e Justiça, que 
a · anilisou d-o pontQ \<Wista. consti­
tucional e jurídico. Sala das Comis.sões, em 18 de ou~ 

tubrv ue 1g.57. - .Alvaro Aclolpho, 
P~ es-dente. - L:rna Guimarães, Re-
1t.ol". - Lameira Bittencourt. 
/.r·y Vianna. - Gaspar Vellos{J. -
J'austo Cabral. - .Vo'Vais FilhO. -
Daniel Kr!egcr. ~ Lirio de Mltttof. 

rnreceres ns. 997 e 998. 
de 1957 

N.0 997 DE 1951 

Da Comissão de constituição e 
J a:>.,.ça - ao Projeto àe lJecre­
tu i.,egislati'/)0 n.0 16, de 1957, que 
aprota, para ejeit.o de t eg':st-ro 
au 'J'riúunal de Contas, o con­
trato ceieorado entre a Casa da 
.Moeda .e a· firma Construtora 
[1npaio Ltda. 

·Rela_or:· Sr. Daniel Krieger. 
Sob u fuudamento da ex1güidade 

de prazo para a exe;::ução d0 c·:n­
trato celeb.aUo cn~re a Casa da 
1\l.Ced<~. e a firma COns "rutorB. Irnpé­
l'iO L<d~., p<.:1'a a construção de uma 
c!li.xa sul:tü:rrânea (cai~a d'água)~ ou 
cisterna, na Oficina cte Ligas M·one­
tárias. :o Egrég.o Tribuna} de . Con­
tas da União negou-lhe aprovaçã.o, 
remetendo o respectivo processo a.o 
Cong;:e~:so Nacio-nal, n.::t. t-orma do 
tirt. 173, ~§ 1,0 e 3.'\ da Con.sti~uição. 

A Câmàra dcs Deputados, firma­
da em parecer .. da sua ilustrada CO­
mis.sào de Orçamento e Fiscalização 
Financeira, resolveu dar validade ao 
ccntrato impugnado. nos Wrmo.s do 
pre3('n,e .p.·:.jeto. 

Aquêle Tribunal não chegou a en­
trar no mér.ito legal de ato, deci­
dindo, apenas. com· base na preli­
nlinar da exigüidade do prazo para. 
a · execuo::ão do ajuste. 

Exumilutda a matéria, concluiu-
se do L :smo medo por que o iêz o 
referid'l órgão técnico da outra Casa 
do Congresso, terem sido a~endidas 
tôdas as formalidadeS legais_ en­
quanto o argumento do Tribunal não 
tem. data VÍ.'.,:a . ov:gor que se lhe 
pretende emprestar, pois a despesa 
-p .... ra a execução da obra já está 
devidamen.e empenhada e in.<:crita 
em restos a pagar. 

Opinamos, assim. pela a.provação 
do projeto. 

Sala das Comissões. em 16 de ju­
lho de 1957. - Cunh(l Mello, Pre­
sidente. ~ Daniel Krtege', Relator. 
~ Abe!.::rdo Jurema. - Líma Gui­
marães. _ GaS~par Velloso. Lou­
rival Fontes. 

N.0 • 998, DE 1957 
Da Comissáo de Finança$, -

sôbre o Protj~to de Decreto !.e­
gislat:vo n.0 16, de 1957. 

Relator: Sr. Fausto cabral. 
• Aos 22 de novembro de 1955. foi 

celebrado contrato ent1·e a Casa da 
Moeda e a firma Ccnstl"utora Im­
peno Ltda., · para con.strução de 
u_ , caixa dágua sub~errânea ou 
t:sterna com capacidade para cem 
metros cúbicos, na ·oficina de .Ligas 
J..,:.tmetârias. em Bonsucesso. 

II 3ubmetido aquêle documento à 
a'f)reciação do Tribunal de Contas. 
recusou-lhe, êste, preliminarmente. 
o necessário registro, sob o funda­
mento de ser exíguo o prazo para a 
execução dé obra a que êle se re-
fere. -

m O Ministério da Fazenda, a 
quem foi comunicada a citada deci· 
são. dela não recorreu, pelo G.Ue o 
Tribunal encaminbou o processo ao 
Congre3SO. Nacional. nos t"êrmos d' 
§ 1. 0 do a-rtigo 77 da. Constituição 
Federal. 
IV Na Câmara dos Deputados, foi 
o contrato aprovado, nos têrmos do 
projeto elaborado pela sua .comis~ 
sã de Orçamento e Fiscalização Fi .. 
nanceira. 

Vindo ao senado, mereceu a pro­
- JH>Sição parecer favorável da Comis-

Examinando-a, agora, no que tan­
ge ao aspecto financeiro, somos, 
igualmente, por sua . a.provação, por 
assim se nos afigura1· do interêsse 
da Administração. 

Sala das Com~sões, em lB de ou­
tutil'~ de 1 19-57. - Alvaro AàOlpltO, 
Pres!dene. - Fausto Ca.bral, Rela-
tor. Lameira Bittcncourt. 
Ary Vianna. - Lima Guiinarães. -
Gaspar V elloso. - Li no de Mattos. 

Novais F'ilho e Daniel Krieger. 

Parecer n. 999, d e 1957 
Redação final das emendas do 

Senado :J..o Projeto de Le~ dt;, Câ­
mara n. 210, de 1957. 

Relator: Sr. Mourão Vieira. 

A Comissão apresenta a redação 
f1nal ((fls. ~m~xas) d;u; tn~endas d-o 
Senado ao PTJietv de ~~ei número 210, 
.... e 1957, or•gi'li..L'lo da Câ:ns.ru ctos 
1 >t puta dos, acJ'e"3_entan,i J .,fl.1'l maior 
clareza no texto do § 1. 0 , tia emenda 
n.o 5, as seguintes palaVra~: "Quan­
do não situado o pôsto na localidade 
da sede de juizado eleitoNL .. 

Sala. das Comissões,. ~m .21 de ou-
tubro de 1957. 
Ezechias~ da. ROcha. - Presidente.· 
Mpurtio Vieira. ·- RFelat.or. 
Ruy Carneiro. - Daniel Kri.eger. 

ANEXO AO PARECER N.0 999, de 
1957 .. 

Redacão final das Emendas· do 
Senado- ao Projeto de Lei da Câ­
mara n." 210, de 1957, que altera 
disposições das Leis n.o 2.550, de 
25 de julho. de 1955 e 2.982, de 
30 de novembro de 1g.55 e dá 
outras providências. 

Ao art. 
6-C). 

EMENDA N. 0 1. 

1.0 (Emendas ns. 5-C e 

1) Acrescente-se, em anexo, o mo­
dêlo de que trata êste artigo: 

"Senhor Jutz Eleitoral da Zona. 
O abaixo assinado, brasil-eiro, mmúr 

estado civil. ....... profissão. . . . . re~ 
sidente -em: (Cidade, bairro, vila ou 
povoado) dê~ Município, .-equer a 
sua inscrição como e1eitor, para o 
que tendo nxtra;Üldo o título EleitO­
ra] que obteve de acôrdo com o prO· 
ce&<:o de alistamento vig-ente até 31 
de dezembro de 1955. so~licita a jun· 
tad~ do primitivo pedido de qUalift­
cacao. 

Dat.a -····························· Assinatura ....................... . 

Atestado 

Atesto Que a presente fômula foi 
preenchida, datada , e assinada em 
minha presença pelo representant·e, 
do seu próprio punho . 

Data :supra. ------
Escrivão, funcionário ou preparador. 

2) Acrescente-se a éste artigo, como 
1.0 o .ooguinte parágrafo: 

"§ 1." - No caso de eXtravio do 
título anterior, o alistando poderá 
requerer, em substituição ao mesm~ 
a .ilmtada do primitivo processo de 
quali.ficação- na forma do mod.élo 
anexo." 

3) - Altere-se a numeração dO~ 
parágrafos subsequentes. 

EMENI>A N. 0 '2. 

Ao art. 3." (Emendas ns. t~c. 2-C, 
e 3-Cl. 

l) Na. letra ''d" dêste artigo.· 
Onde se lê: 
" ... 200 'duzentos) . eleitores." 
Leia-se: 
" ... 200 C duzentas) pessoas e-m" con­

dições de se inscreverem- como elei­
tores". 

2) suprima-se a alínea "a" do ~ 3.", 
dêste artigo. · 

3) Renumeradas as alíneas anter!o­
res acrescente-se, como "c", o se­
guinte: 

"~) 011 mem}?r'oo . ele~vos do ~- bê-Io na. p~pria ~!!8 gg J\!!!~ o_ eloib_ • 
cutlvo e do LeglSlatlVo 1 Oi re.s- tor. OlJ o se\1 procuraãõ». Oll o ~ 
pectivo.s substitutaos ou suPlentes." _gado de Partido.; L·-~·- _., •. / 

EMENDA N.11 3 '·'. l.tb- ,.,:: ., ' ~.DA N;~" 1 ·~)~: ~ 
~\o projeto (Emenda n.• 4-0l., jl.o prqjeto (Sul>emep.d& do; Com~S; 
Acrescente-se, como g,a1 o, seguinte s~ de Pinancas à emenda n,0 9_ de 

artigo: Plenário). . 
"Art. 5.0 

- O Juiz Eleitoral quan- Acrescente-se onde lbnviert· 
do náo cabível a providência do a.r- .. Art. - Por sessão a que (:Omp~ 
tígo 3.9 , deverá instalar, nos lugares ç:am os membros dos Tribunais Elei­
onde não exista núcleo eleitoral pon- torais perceberão-a cédula de presen ... 
derável, postos de alistamento, desig- ça: $Y-
na.ndo para neles exercel' as funções a) deoCr$ 600,00 os do Tribunal Stt• 
p1·evístas 1~0 ar~. 4.~~. funcionários perior Eleitoral; 
pUblicas federais, estaduais ou muni- b) de Cr$ 400,00 os dos 'l'ritmnaí,s 
cipais, préviamente requisitados para Regionais Eleitorais. 
tal fim. · 

§ 1.? - Os postos a que se refere 
êste artigo só poderão ser instalados 
~m repartições Públicas federais, es­
taduais ou municipais, mectiante en­
tendimenOO da Juiz Eleitoral oom· a 
autoridade a quem couber permitir a 
utilização de local para êsse fim. 

á 2.11 - Funcionarão os postos de 
alistamento em dia, hora.. e local pré­
via.mente Cfésignados por edital pu­
blicado na Imprensa - onde houver 
- e na falta desta, afixado na .sede 
do Juízo, na Prefeítura Municipal e 
no Cartório de Alistamento Eleitoral 
e comunicado, .por oiício, aos Diretó­
rios Mudcipais dos Partidos Políti­
cos. 

~ 3."' - :E: permitido aos Partidos 
Políticos manter junto a cada pôsto 
de ahstarnen to Delegados nomeados 
no~: têrmos dos ~§ 4." e 5.0 do arti­
go 3.11 

EMENDA N.P 4 

Ao projeto (Emenda n:~ 4-C). 
Acrescente-se, eomo 6.0 , o seguinte 

artigo: 
· "Art. 6.0 No Distrito Federal, ·em 

virt.ude da centralização da Justiça, o 
Tribunal Regional adotará providen­
cias no sentido de fazer a descentrali­
zaçilo de alistamento, nas zonas que 
abranjam subürbios e localidades si­
tuadas fora do perímetro . urbano, 
aplicando-se neste ca.so o que estabe­
lece o artigo anterior. 

EMENDA N.~ 5 

Ao projeto (Emenda n.<1 4-C). 
Acrescente-se, como 7.1J, o seguinte 

artigo; 
"Art. 7.'1 O funcionário designado 

pan~ põsto eleitoral nos têrmos d-os 
arts. 5.1' e 6.". ao terminar o expedien­
te, colocará em envólucr? especial 
que, depois de fechado, rubnca.rá jur~­
tamente com os Delegados de Partt­
dos - que o quiserem fazer .::- os re­
querimentos dos alistandos e os do­
cumentos que os instruirem, encami­
nhando-os ao juizado eleitoral me­
diante protocolo ou recibo passado 
pelo escrivão da zona. 

§ 1,0 • Quando não situado o pôsto 
na localidade da sede do juizado elei­
toral, essa remessa se fará, dentro de 
24 r..oras,. por via postal, onde houver 
agênCia de correio, e no prazo máfi­
mo de 10 dias, por pessoa de confian­
ça do funcionário e sob a responsabi­
lidade deste, onde não- houver aquela 
agencie.. . 

§ 2.'1 Em qualquer dos casos prevts­
tos nD parágrafo anterior. será men­
cionado no !'ecibo o conteú.do da so­
brecarta ou envólucro. 

F.l\tENDA N.P 6 
Ao projeto (Emenda n.9 4-C). 
Acrescente-se, como 8.', o seguinte 

artigo: 
"Art. 8.~' O despacho do requei"i­

niento será comunicado sem demom, 
ao Preparador -ou funcionário encar­
regado do Pôsto de Alistamento, pa­
ra -que dê ciência ao eleitor e ao De­
legado de Partido. se houver exigên­
cia ou dili~ência a cumprir. 

Parágrafo único -Os t1tulos eleito­
rais relativos aos requel'imentos defe­
ridos, serão enviados, imedlatamcnte. 
aos funcionários ou Jt1izes Prepara­
dores, a fim de procederem êstes a 
sua el~t.l·ega q"tl.ando nao J)refira r~cc-

J!;MENPA ,M. P 8 
Ao Projeto (Emenda n.~~ 'to> •1 

Acrescente-se onde convier: 
••_<\rt. - 06 juízes e escrivftes el& .. 

toraís em gôzo de férias ou afastados 
por motivo de luto e para tratamento 
de saúde não perdem o direito à. gra.­
tificacão prevista no artigo 12, da Lei 
n."' 2.982, de 30 de novembro de 1956. 

O SR. PRESIDENTE: 
Está fínda .a leitura do expediente. 
Há comunicação a ser feita, 
Ten.dó sido d.iStribUidos Os a.vul-

sos do SubaneXQ n. 4.14 ao Projeto 
de Lei da Câmara n. 142, de 195'T 
(Orçamento do Ministério da Fazen­
da para o exercício de 1958), a. .ma .. 
té!'i"' fica sôbre a mesa,·. pelo praw 
de três S€5.'3óes, a partir da de ama. .. 
nhã, para recebimento de emendas, 
na forma do diSposto no art. 16~' 

.do R-egimenw ·Interno. 

O SR. PRESIDENTE: 
Tem a. palavra o nobre ·-Senador 

João Villasbôas, primeiro orador i~·· 
Cri to. 

~ SR JOÃO VlLLASBOAS: 

(Não foi revisto pelo orador) 
Sr. Presidente, venho acompanhando, 
com o máximo in"t€rêsse . a a1;ã.o do 
Chefe do Executivo no cumprimenw 
do preceito constitucional ref-erente 
à transferência da Capital da Repú~ 
bhca da Cidade do Ri"o de ~r1.neiro 
para o interior do Pais. 

Louvo oo esforços. notadamente 
da. banca.tia goic.na, nesta e na outra. 
Casa do Congresso. a qual, num tra­
balho persistente, constante, perma­
nente, forceja para que a disposição 
da Carta Magna, que envelhece des­
de 1891. sej~ executada. 

Sr. Presidente, há a salientar, nes­
sa· preocupação, a atividade des-en­
volvida peh ilw:;tre companheiro de 
repres-entação nesta Casa, meu dig­
no colega de bancada, Senador Co­
imbra Bueno, que tem dedicada cada 
instante d:- sua vida parlamentar à 
reallzação da transferência. 

Tenho notado, entretanto. qU.e até 
agora os Podere~ Públicos o <Jov1r­
no _ d3. República e os representant~ 
do povo na Câmar3 dos DeputadOS 
e no Senado têm-se preocupada .sem­
Pre com as realizações d~ ordem ma­
terial para a transferência da Capi­
tal. Procura·:se c-o::.1struir estradas 
asfaJt...'tdS.S que possam facilitar o 
ace~~ à nova capital. já batizada 
com ) nome de Brasília; procura-se 
traçar ruas, construir edifícios, para 
a sede do govêrno, Casas do Parla- . 
menta. do Supremo Tribunal F~~deral 
e Ministérios; providencia-~ a loca­
lização da repres.entaçãQ diplomática 
estrangeira· e até mesmo se cógita, 
desde logo, da ereção das igrejas ca­
tólicas, dos templos protestante..<;, das 
sinagogas e das mesquitas. Enfim, 
no pensamento dos- homenS que se 
p~ocupam com a mudança da ca­
pital ·vive a idéia. da Con:Struçã.o de 
Bra.<oilh, de maneira . a oferecer o 
melhor. confôrt.o possivel àqueles qu~ 
forem 0brig~dos a para ali .se trans.­
foerirem e para os que. t.ambem. atral­
do3 pdn.s ':!::lDYeniências de ordem co­
merci::tl, cultural ou política, de-ve-:­
.rão ir residir na nova capital. 

.1 
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Enbretanto, Sr. Presidente, até este 
momento nã<J se cogitou da legi:;Ia~ 

, ção nece&Sária à organização políti­
ca de Brasília. 

Se o parágrafo 2.o do art. 1.0 da 
CoMtituição estabelece que o Dis­
trito Federal será a Capital da Re­
pública, nós já a' temos determinado 
qu.e se chamará Distrito F'ederal a 
localida'de em que fr.;.;.. instalada a 
Capital da .R.epüblica. 

Ainda o art.- 25 da Carta Magna 
dá ao Poder Legisla.ti•;o F€deral a 
organização M.ministrativa e judi­
ciária do Distrito Federal. lts.se clis­
po.sit~vo pode ser apJkadc à nova 
capital, uma vêz que consideremos 
ali o Distrito Federal. 
P~·ém. díspôe o art. 26 da Cons­

tituição: 

"0 Distrito Federal será ad­
ministr-ado por prefeito de no­
meação do Presjdente da Repú­
'hlica e terá Câ,mara, eleita. pelo 
J:OVO, com funções legislativas. 

§ 1.° Far-.se-â a nomeação de­
rois QUe o Senado Federal hou~ 
1 er dad... assentimento ao nome 

\ ]:'ropo.!>to pelo Presidente da Re; 
"":Pública. 

§'2. o O prefeito será demissÍvel 
cul nutum. • 

§ 3. 0 Os de.sembargadores do 
'l'ribunal de Justiça terão ven. 
cimentos nãO. inferiores à mais 
lllais alta remuneração doo ma­
gistlados de i·gual categoria nos 
Estado.g." 

~,te pre<:eito já foi modificado por 
-emenda constitucional. · 

§ 4.o Ao Distrito Federal Ca· 
bem os mesmos impostos atri­
bufCos por esta Constituição aQS 
EsU::..do~ e aos Munictpios." • 

Já aQUi, Sr. Presidente, se me afi­
gura nece.ssár:ia a alteração. rnas por 
-emenda constitucional, para enqua­
drar~e a futu:ra Capital da Repú­
blica na forma governam-ental mais 
adequada à situaçâ.<:l QUe· vai ocupar 
no panorama Dra.sileiro. 

Observa·se que a Constituição de 
Goié.s prescreveu, no art. 54: 

".Localiza(la · neste Estado. na 
zona do Planalto Central, a !u­
·tllra Capltal da RepúbJica, fica­
rá, na data da decretação da 
mudança, desmembrada automà.­
ticamente do ter-ritório goiano a 
áN6 que. para êsse fim tor de­
{]eJjmH:ru:la pelo Govêrno Federal, 
até o limite máximo de '55 mil 
GUilômetros quadrados. " 

JA !oi votada a lei que fixa a data 
4a. mudança; outro.s3im, aprovado es­
tá. o plano de delimitaçã.o das terras 
do Planalto Central do Brasil onde 
Be l<>calizaré, a futura Capital, 

Se a Constituição goiana estipula 
que "ficará automàticamenOO des­
rr.embrada. do território gOiano a área 
de 55 mil quilômetro-s quadrados para 
nela ser erigida a nova Capital", é 
t:Iaro que êsse automatismo não ocar­
te de imediato - depende de ato do 
t'-n>vêrno goiano, que fará o desmem­
nramento. Sómente então aquela 
tona ficarA integrada na União. 

No Jocal, terá de existir ação ad­
ministrativa e ação judicial. Até 
:) presente, B:oasilia pertence ao Fi;­
:a.do de Goiás. Parte do Municf­
;l:io goiano, está sob Q ação adminis­
:rativa dêle e :;uboordinada à justiça 
"""'!. 

Um véz desmembrado pelo auto­
matismo declarado na constituição 
do E<itadc de Goiãs comprometido 
êste automatismo por ato que, na. 
turalmente, será baixado 1J210 Chefe 
do Executivo goj-ano, poderemos pre­

. ver. desde logo, a .situação em que 
ficarão a população daquele Estado, 
o.s homens que ali trabalham· e as 
rekções de ordem jurídica que po­
rlerfi.o sur·gir naquela zona. 
E1 aboram~se naquele local· contra­

tos; poderá ser praticado algum cri­
me, e qual será a autoridade judi­
ciári':l perant-e a qual deverão ser 
processados QS delitoiS çometid<m, bem 
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como as a-Ç~S de natu:-eza cJve-1 ou 
comercial que surjam ? 

. Hã, portanto, premência em se ela­
borar, desde logo,. uma legisla'çâo, o 
que compete. ao Congresso Nacional, 
na forma do Art. 25 da Constitui­
ção,. dando a organização politlca, 
ou 'seja. administrativa, legislativa 
ou judiciária para a cidade de Bra­
sília. 0 futuro Distrito F'ederal. 

Para elaboração dessa legislação, 
como afirmei dt. comêço, precisamos 
enfrentar preceit.os dot ordem consti­
tucional, dispositivos que se encon · 
t!·a.m na. constituição vigente e for­
çosamente terão de desaparecer, oomo 
a organização que se procura dar à 
nova Capital. Não creio qu-e esteja 
no pensamento de no&Sos legislado­
res transportar para Brasília a or­
ganização politica, jurídica. adininis­
trativa do atual Distrito Fede:al. 

O Sr. Cunha Mello - Permite V. 
Ex.a um .ap-arte? 

O SR. JOAC VILLASBOAS -
Pois não. 
l' 

O Sr. Cunha Mello - O proOlema 
é. realmente, co;.nplexo e tem ina­
diação m1.;.ito grande para as ativi­
dades p;lblicas na nova Capital do 
BrasiL Na própria Con.stltuiçãó -
com:J pa.!'f'" quis V. E..x. a. acentuar, 
ma::; não chegcm a fazê-lo -- há 
certa colídência sôbre a organização 
que terá a nova Capital da Repú­
blica. Para mim, essa organização 
<lev.e ser a de Municipii. neutro. A 
própria Constituição, porém, ora dá 
~ entender que será inteiramente r.LU­
nicipal, ora fala em Estado, €quiPa.· 
r-ando Brasília a Estado. Diz V. 
Ex. o, mui te bem que precisamos cUi­
dar do assunto. começando por urna 
emenda constitucional. pela qual se 
resolva a situação pilitica da nova 
Capital e se ajustem os disp·ositivos 
constitA.tciona.ib. que aparentemente 
Vêm c-:>lidindo. Quis tomar parte 
no discurso de V. Ex. a., porque es­
tou ouvindo V. Ex. a com a maior 
-encantamento e também porque es­
tou oonvencido da necessidade de se 
adotarem prc•1dências sôbre a nova 
organização polftlca e admin~.strat.iv.a 
-da futura capiHll do país. 

O SR. JOAO VILLASBéiAS -
Muito agradeço ao aparte com que 
me honr-ou o nobre lid·er do Partido 
Trabalhista Bra.sileb'o. 

Efetivamente, Sr. Presidente, se 
encararmos a Constituição e tomar­
mos a expre.ssãc (/Distrito Federaln 
ali existqlte e trasladarmos para 
"Brasnia"- pois o § 2. 0 do art. 1. 0 

da Constituição diz que o DiStrito 
Federal será Capital da República 
- iremos conduzir para a nova Ca· 
Pital todos os órgãos exifitentes no· 
Distrito Federal: iremos criar ali tudo 
aquilo que já existe e que já é tão 
criticado nn atual Capital da Repú­
blica. 

Quando o legislador constituinte 
de 1946 legislou especialmente para 
o Distrito Federal, estou certo de 
que não tinhr em vlsta o novo Diís­
t:rito Federal, que na.S'ce:-ã após a 
mud..'l.nça da Capital, 

O Sr. Cunha Mello - ~ claro. 
O SR. JOAO VILLASBOAS -

Ap~nas . se re!"eriu ao atual Difitrito 
Feder.al. 

Compreende V. Ex. 11, Sr. Presi­
-dente. que u art. 56 d:l. Constituição 
atxibui ao Distrito Federal a eleição 
de Deputados, como o art. 60 lhe dâ. 
a faculdade de eJeger ,s{lnadores. As­
sim, parece-me QUe não seria, de 
modo algum, admissivel o o o 

O Sr. Cunha Mello - .. o Dar a 
Brasilia a mesma faculdade. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
... que isso fó:Jse dado ao DLstrito 
Federal de BraSíli:l ... 

o Sr. Cunha Mello - Muito bem. 
O SR. JOAO VILLASBOAS -

... pelo menos na faSe inicial de 
sua. vl<ia em que não tem - e nem 
terá até a realização da mudança -
uma. população em· número capaz de 
mCTec-er repr.esentaçã.(l no Parla­
mento Nacional. 

Creio ,Sr. Presidente, de abSoluta O Sr. Francisco Gallotti -.Dá V. 
conveniencia, e mesmo de p-::err.enr~ E:.:a. licença para um aparte nobn 
necessid:::d .. •, que nós legisladOres to- Senador? 
memos a iniciativa de estudar 0 as- O SR. JOÃO VILLASEOAS 
sunto. para ~riar legislação acor..:te Com todo o prazer. 
aos interês.ses naCionais em face da O Sr. Francisco Gallotti - Es·,avr 
mudança da nova Capital; ou o Sr. ra Mesa, ouvindo com a de\'1da a:.en· 
Presidente da República tomará a 1 ção o discurso de V. EXa., quantiu t 

Si .a responsabilidade àe se dlrigl1· nobre Líder da M::tiorla a.:ç3Tt<:Gu '.J. 
ao Congre.""o solicitando tal medida. Exa. Nã.o me L'OntJve e pec:t penn s-· 

Ê ver1ade que, preocupado com são para vir a plenário e. frenLf' 11 
êste problema, certamente imp:·es· frente, contrariar meu ilustre lider. 
sionado como er. pela neCessidade ho mts de agõsto. quando nos Etita­
destas J;rovidências. o ilustre Dep-u. dos Unidos da .~>..mt:rica do Norte, Vi·· 
tado Ta!:iano de Melo, representant·e ~itei, também, Wa~hington, ~rguntf= 
de Goiás, na Câmara do.s Denutados, a diversas pessoas se o Presiclent<: 
Ofereceu aU 2. conslderaçã-n cios seus Eisenhower era benquisto em Wa­
psres. a~nda ontem o seguinte Pro- shington e todos sistemt.ticamo;;ntr 
Jeto de Emenda Constituciona.J; responderam: "Aqui nã<l há presJdcn-

<Le d ) . te malquisto, p:1rqne ning,;jm vot."... 
n o · Recebemos o presidente ~'Je tôcta r 

"Art. Lo v t-erritório do fu- Nnç8o nos maneia; daf vem o· re:3p· j .. 
turo Distrito Fe<ieral, com os li- to. o acatamento f' a admiração r:tc• 
mito definidos no a-:--t. 1. o da votamos a todo americano eleito p~ n; 
Lei n." 2.874, de 19 de setembro êsse alto pôsto. At.ui nfeo hã part·d-. 
de 195 e. que fica desd~ já doe 3• nem discussões sôb::e ·se éste ou aquê­
membrado do Estado de Goiâs. le candidato é bom ou r.1au. Acolbf'· 
será · admimstrado na fol'ma que mos o eleito como presiclente de to­
a ld dett.rminar, oDservadas a.s dos os americ3.nos. Estou rle acõrdr· 
segt:inles normas: com êsse ponto de vista. Penso quf' o 

I - as funçái:s exe:utiv3.S ca· Distrito Federal, s~de do Gnvernfl dr! 
berüo a um governador. nomeado República, dev~ ter sua populaJ;•ão 
pelo -~esidente da República afastada rle qualquer ânimo contri­

J oom tprovação do Senado Fe: rio ou favorável politicamente à peS· 
der..::J. . soa do Presidente da R::!plCJlica, E";-

0 Sr. l .~nha Mello - E 0 Pre. tou, assim, em po..<>ição cornDletanH'n-
feito ? te oposta ao do meu nobre e ilustre 

O &H. JOAO VILLASBOAS _ Líder. 
Já aq<ü há uma mudança de norma. O SR. JOÃO VILLASBOAS 
:Em vêz de "p:efeito", como esta na Muito obriagado a V. Exa. 
Ckms~it-~.lição, passa a "governador" O Sr. Cunha Mdlo - Permite V o 

da czda.de. Seria inovação intere.s- Exa. Olltro aparte? 
sante. (Lendo) O SR. JOii..O VILLASBOAS 

''ll ~. as funções 1egi-31ativas Com muito prazer. 
perte:werão a uma Comis~ão Es- O Sr. Cunha Mello - Jii temos n 
pecia.l 9,e Senadores, eleiWs pelos emancipação necer.sâria pata não vi­
sevs pares, quad1·íenalmente, um vermos eternmnente copiamlo o direi­
de cada Estado. 00 constitucional america.1o. Noss::t 

Aqui, Sr. Presidente, eu preferiria or~anização polítka deve ser nossa. 
secundando 0 nobre senador Cunh~ exclusivamente no.>.sa. O temPo em 
Me~lo, que me honrou com apn.rte an- que copiamos uma constituição da 
tec1pac;o meu juízo. preferiria a or- América do Norte - aliás, a melhot 
ganização puramente munlcipn.l. Pre- que tivemos até hoje - já nassou. 
firo um governador, ou prefeitO, no- O SR. JOAO VILLA~BOAS -
meado pelo Presidente da Repúblíca, Muito agradeço o aparte cem Qt1~ me 
com -as mesmas garantias do atual honra o nobre Senador Cu:--.ha M1~llo, 
PrefeiJ o do Distrito Federal, e uma cujas palavras subscrevo. 
Câmara Legislativa, com seus pode- O Sr. Cunha l'rfello - Muito obriga .. 
res liinitados exclusivamente à vota- do a V. Exa. 
ção orçamentária, às posturas muni- O SR. JOÃO VILLASBOAS -
cipais e ao lançamento de impostos. Sr. Presidente, o e:lcemPlo de wa. .. 
Nilo trazer para 0 s~nado essa atri- shington não me seduz. O fato de não 
buição legislativa da futura capital votar a população da Capital da Re­
federal, dei>::ar mesmo que ali se or~ pública, não impede seja impressio ... 
ganize um legislativo com caracteris- nada a sensibilidade pelas questões 
ticas especiais, para traçar as normas de natureza político-partidâria QUI~ S'J 
legais por que se deve administrar 0 

1agitam no País. 
município. O Sr. Cunlza Mello - Permite V o 

Prossegue, Sr. Presidente, 0 Pro- Exa. mais um aparte? 
jeto de Emenda constJtucional, no ar- O SR. JOÃO VILLASBOAS 
tigo 2.0

: Com todo prazer. 
"O futuro Distrito Federal não o Sr. Cunha Mello - 'f! preciso in­

terá representante no Congresso dagar por qtte Washington não õá oll 

Nacional, nem os seus habitantes direito de voto a todos os seus Cida­
votarão na.s elelções para os car- dãos. Talvez haja alguma coisa que 
gos de Presidente e Vice-Presi .. não nos conviria esmiuçar. Quando 
dente da República, isentando-~e lá estive, ouvi também muito a res­
es cidadãos ali residentes do alis- peito'. 
tamento e do exercfcio do voto. 

O Sr. Cunha Mello - 1!: um absur- O SR. JOÃO VILLASBOAS 
d(l. Tirar o direito de voto dos brasi- Agradecido Pelo aparte de V. Exa. 
leiros que vão morar em Bras1Iia to A Nação Brasileira, Sr. Presidente. 
inconcebível. nã-o receberia bem deliberação de 

O SR. JOÃO VILLASBOAS - V. Congresso nesse sentido. 
Exa. adianta. meu juizo s~bre a ma- Para Brasília será transferida a re-
tém. - sidência de todos os representantes do 

O Sr. Cunha Mello - Adianto mi .. povo no congresso Nacional: lá rf'si-
nha opinião. dirão , obrigatóriamentc o Presidmttc 

O SR. . jO.ã.O VILLASBOAS - da República e OS membros do Supre~ 
N~o posso me conformar com que se mo Tribunal Federal e do Tribunal 
estabeleça para aqueles que residam Federal de Recursos. Dispositivo def=­
em Brasília a proibição, o cercea- sa natureza iria cercear o direito ~~e 
mento do direto de voto. · intervirem todos êsses homens na e." ... 

côlha dos Presidentes e Vice-Presi .. 
dente da República. O Sr. Cun7~a Mel!o - 1t a destitui­

ção da maioridade politica. Não é 
assim? 

O SR. JOÃO VILLASBOAS -
Retirar aos habitantes de Brasília o 
direito de votar para Presidente e Vi­
ce-Pre~:>identc da Repúb~ica ... 

Além de~sas falhas. Sr. Presidente. 
no têxto do projeto. não se cogita de 
importantes dispositivos, que deveráo 
figurar não sómente na emenda: 
constitucicral oowo na da legislaç:.lo 
complementar que o cong:-esso t.er$ 
dz elaborar, para perfeita execução 
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daquilo que con::titucionalmente fôr A classe patronal não i.em ràzão na A Cia. Prada de Eletricidade de. SO de eulpa pode ser atribulda. à classe 
:totado como em;::nda. · resist?:ncia que oferece ao· acôrdo de~ milhõe.s para 215 milhões, au.W.ento obretra. 

Porém, não é somente em .relação a seja do e, com empenho, procurado de. 430 .por cento. : · Preciso é, Sr. PreSidente ·que a 
Orgnniza-;ào poiítica da iutura ca.p1- peloS" lideres sindfca.ls que chefiam e. O Moinho Santista de 432 milhões classe patronal compreenda á net:es­
tal que. o Covi:rno e os representan- gre,·e. para 1_ bi!hão_ e 260 milhões, aumento sidade· de ser menos primativista. para 
tes do pãvo têm det::curado ta!llbém A aJegação de 'que as indústrias ci~ de ·291 por,cep.to. cuidar um pouco ma1s do:s interêues 
Q.u<>.nto à r'o aturl Distrito Federal. tão em crise, como decorrência de Os índices percentuais dos aumen- coletivos. <Muito bem!· Muito betn!} 

Ue, pelo !i 4.~ elo ~\rt. 4.0 das Dispo- mer.Udas governamentais,_ embora pro~ j;os dcs capitais das 15 firmas que :re- - · - · 
Si.çC~s Constituc~onat...s Transitórias ceda não justifica recaia sôbre a vida )aciono oferecem aos ihdustriats ele~ O SR . .JURACY MAGALB.lJ:;S: 
tllPa. ~·ez qu~ a c:.~,pital se transponbl dJfícil do O}leratiado as iras patl'o- mentos para a meditação· de· cons- Sr. prisidênte, pêço a palavra pa.ra 
JJara o .tJlanalto. c·çntral passará êle a nais. ' ciência a ·que me· referi. expl~cação ~pessoal; ... 
Ser o Estadq da Gaana.baru, hã. nec·e;:,si- Mesmo verdadeira essa· crise que Registro, âinda, que omiti .os lucros 

0
· s'a, ·pn.~"ID, E. N.TE.: . ~. 

tlac:c d~ 18glslaç5.n sõbre a maneira. éie trouxe nara os capitã.es d9. indústria ~lPresentados, nos balanços anuais e .r.ID "'
1
' 

;prcH.o:;:,cler à e!Ç)iç&;.o de Governador e um p~dodo de dificuidat~es. é de mis- 11ão reinvestidos nos aumentOs das ca~ 
<.'p:; d<mutac.o.: "à Assembléia i..eg:Sia.- ter a compreensão hurn.ana de quP.. de pítais. 'porque distribuídOs em forma 
tlvn, tal comq e::.te.beleceu o Art. 11 difi:uldades vêm sendo tôdas :u; hoM de dividendos. -

Tem. a ··palavra ·O nobre Senad.or. 

O SR. JURACY MAGALIU.ÉS: 
tl') mesmo Ato pr..ra os.. Territórios ele- r8s. dias. sc-ruanas, meses e anos nas São de tal maneira Públicos e notó~ 
\'T'"~os à. ca~er.orla d.e Estad.os. cas..,s humildes e pobres 9os· traba- rios .a margem extraordinãria das lu- _ (Para explicação pessoal -- N&:J !ot 

Sr. P!·<!:;!ctmtc. é rriistêr E!minctai- Ut"'-iOt!'S. · cros ·nue· auferem essas· emprêsas qu~ revis{o pelo .or«dor) -.:... Senhor Pre--
n Onrta M~.g.,1o., prescreven,do normas os imlu~triais que se queixam . da 0 prówio oovêrnô, pela léi ~. 864, ·de !)idente,. passo às mãóa de V. Exa.. o 
)J::-.m nue o dt.wl Distrito. Feperal se tett>nç9o d-os .seus estoques p-elo ctesin· 4, de lietembro de 19~6. estabeleCeu, MemoJial assinado por motoristaE;· da 
h J.'>~ícrme r. :l Eda.do da Gua.naOara t"'rí'~.se dn ruer,.ario consumidor mt re~ como normal. até, 30 por cento sôbré ci~:ilide de São "João da Boa_ V~ta, 
~'·.Em de que pos>a, desde logn. fun~ "'1-m.,.,.,. corr, doses de razões, das d1· 0 can!bl-e reservas. Além· d&se lilhi-. Estado de São Paulo, em que pedem 
('.l.0'1?r essa r;.-Jv~ cnti(ade política quf!: ficltlcl,.d"'<: c"!<>: créditos bancários, de~_ te. é p~.,.a.ordinário sujeito: a tributa· ao Senado rápld!!: trainitação para o 

.sw·gc no ccncerto d3. Tlhifro na.cío~ v.<>n1 11rc!'?d"r a um exame de cons- cãn 8rticionat. pro~eto que assegura aos motorist.as 
ll~1. Quern govern?.r-.i o E:>tado da ~ii'n~ia, n0n,t~~ ve!'ifi,·arão ter. Ridn Dil·ão oR ~lautos e.rn economia. oue profissionais importaçáQ mais· fácil de . -
Gu~n.abara IlQ momento em Q.Ue ·o-cor~ r::~'"l""""'P- Mt"! )l!'OI'nerld~rle · e dE:l. enrl- recorro a rladoS porcanttiats. pare. de- veículos, com abatimento tle impos.: 

_.t,Yt' a ttnr.sf:;rência rl.a Capital? O ...,.,,.,.r-:...,.."..,*"o 8 rx"1lor:-rií.p industr1al em monsr,.ar 11TcroS,. esquecido da desva- tos alfandegários. ~· 
Pl ~!eitn. á) entJ.q 1JlstrHio Federal, <:::!::..., v,,,ll)_ Prnl::n~ri0at1e e endcme- loriz~ .... ~o·ila moeda.•. · Encaminha êsse Memorial um off.;. 
:no-meado pelo Presidente da l«>Públi~ ,..;...,p..,tn: a~Mntqdos :no -labor dintur- Acf'~tJ•rei n. discussão em. qua.lguer Cio, também dêsses laboriosos J?.tasi .. 
cn:1 ~n rf"'"""'!'l ;'tl"n""q Ã P~fDrcadt~ class~ rnomintn. ni.as não Rem lembrar que ~iros que lutam pela vida -na_ '

1
hin .. 

1-.'"ão é po.::;siveL O Governe:ior do .:lh':'P.i!'~. "'";n. ~ .... .,h., \til'\ l'lt<".l\'?..S lhes ga- !':Til lt'!:~'T 0 sr~1ftrio-rnin\mo, em Sã..') t.er1w.ad" d() Pais.~ Desejo dizer-lhes, 
DVTo Estado, der1erá ser eleito ante- .. ::>.,te sobre'I.'ÍVêPcia humiiCemeute po· n:mlo e':'a de 390 cr11zeiros na inchís- da tribuna do S~;>nado, que .iá Solici­
ci n.-damente. para ou e pOssa ser em- bJ·P. · · · tritt, t.enri() numentãrio para 3 mil e tel do nosso erni.nentP. Colega se ... 
pr--:;st"lào na1uela data.. Urge .seje.m D"'ntrn rlr"'"Q. · ord~m de raciocinio 'iOO· C'"trl-eiro~. ou se. ia de mil e 27 nador NovaeS.." Pilho a àistribuição do 
t:;:~u;;~adas normas constitucionais. a P'' me J'Prmltlria lembrnr oue "!lestes nnr C"l.Oto em 10 finos, enquanto o nrojP.to a um elos membros da dou_ta. 
fim àe a_ue n.'ío rotra soluçãO de con- üT.Umos dP'%. Pnos. c.nnt..,m-s~ à.s cen- nlvP'\ <\O ~uJ=:.W de vida, neS<>e roesmr1 Cnmi.çsúo de" Transportes, Com1lnica ... 
tinutdade a vtda jurídica do EstrAo t-P.nas as firl:":=>~ indnstrhio: Q11e ttve- uectof''l :e::e elevou para mais _de 3 .mil f'êe~ e Obras Públicas. o que. lâ fêt 
d'3. GuPna:btra. · · - · "~:rrt f::Pll<: cnnlt.al.;: aunen.,.~rln-;; dff'mats nor r_~pt.o. · · .S .. Exn., ·nar.a D ilustre Se.!lador .. Ary-

~r. l?'rfsfç~ente, . impressiona-rnr-·n. 4., ~ rnn n,.,r r.~>""to, numa t'lr>mnnstra- .. h .• ·• Viann:t. S. EXa; me· nrmneteu apre~ .. 
fa~o de· não haver o Chefe c'.o E::c- .. ;,... irtP.:'fltt<>v"1 t1os imensos lucros do3 . N_q~., ft ~uvtda, ~ortanto, que- os ·sentar, na ur<Sxima reun~ão, provà~ 
c•1~iwl até o mOmento presentr envia- ':íf:?"<: nronriPt~.rios. - . ;~mdus2;JP-: v1.veram .dtas de vaca~ gor~ veJYI1ents quinta-feirn. seu parecer. 
do Mensg,ge:n ao Congresso Nacior'lal Ao eX~"mfllifi.car. com dados oficiais :rlas, .:v• ... ele ex.ce"?c1r:nal pros?erld_~dve-. Srnd.o o assunto. tle- tnterêsse de 
solicitahdo ui reforma que é premen~ r:::s<t · p....;tranrõlnárin. nrosperidade in .. Adm1 idn A. exJSt~nc'.a. de cr15f· de c um~ trr.ande e Jaboriosn classe que,~no 
te e nec!!s.~ '..ria. Como nrm rmct.emns dul':.tt'!oJ. m~nckno R!~mnas -or~ani- ~er a_ tnN<ma muitíssimo recen .. e por; ... lf~>t~·wrial d.i"rieido a V ·r Exa., se coii.M 
fic~r siienc·qsos e temo.s ó dever de "?;at:'.ões. ~E>tn a n:reocupacão. de saber <(U~. ~ t,om~r:aos. por e:xen~1pto, 1 n, f,-..,·<::'1. tntcir~mente sat.i..sfettn com os 
r:romover e·'X!as modificaç5es; de mag- se a /'=na nt.tvidade se inclt11 ou não ~~tas t'fP: r~>~o hnnent;t ~o imposto s.n; t~•·1)1Õs da, nrono-.:::!d'íQ, pediria, de lago, 
ll"!l. imnortihcia, que não podem- ser -e11.tre as categol·ias. cujos 'Qpcrários es~ d1cn~ .de. 3R dnos pr•ncl?ats empl"'~~a.. a boa vontadP. destà. Ca!la :rmra rá~ 
:r"'~olv~df!s ror simples p:rojeto de ini- t.P:o p.•n ~eve, ü:t.o f:':l):'Que çscolhl in., fnl';tltlutl:nC'..RS da Ciamt~l na.uhr;ta niria ·e favorável tramitação do pro~ 
dativa de um Parlamentar, como dnRt:ri!'>'S. v<>rdarle-l'l.'amente term.ôme- ~QnRt"t.~remo~ aue. no rnes. de marco jeto . 

.,, ..... ·--(;t'!'ontece crm êsse .vindo da. Câmara h'f":~. i"l1di".ativõ'1 da média geral "da d~ 1P~Il. nPJtaram ela-: salários a 23.4~fl -s~tendo'" essas tnformacõer. a tôdas 

... ,.\ 03 neptttFdos, cUjas fa.lhas e defei- evf'lU,..;:;:"' f1os n.!'~ócim; em São Pauto:. ~ahP 1hndorcs,.ll1;.M, E'tn março do Cl)l- RS .assi1clal"fíe5:onrofisslonals de moto. 
- to-s já forr.m notad-os, proponho, Sr.. ·A Fáhrkn. · ÕP.. Erim:~uedos -Rstrê;la ~:e.nte an_o. ·a: ·nttrn.ero de empl'e~adn~ ri~hs hl"astl~il"'Qs. . 

.... ..Jpresidente. provtdehcie , 0 sen:ldo, com !i milhões de cruzeiros. passou, suQiu nRn 37 .9R9, ou .~eja . 62 _P~I St>. · .Presidente, Infelizmente, nem 

•· 

junto à ot
1
tra Ca.sa do. Congresso. a em 10 an0'3 naht 2~3 milhões e 280 r~entn Mail'l emnregarl.os signiftcn ma~s sell'pre ,podemos dar providê_nctas rã~ 

c'..·iacâo de uma .Comissão Mista para mn crn"?eir.nS ne::.te r.tno. auwentando. trBha1h.~ ~UE7, nor F~l,a. vez, quer d'..- nit\as aos pedidos que. nos cbegã.m das 
estudar a .. spécle. clabora.Y. projeto de "t)ortt~.nto o seu capital de 4.660 ·por '(;('.,.. r,au;· ·!Ut:!rns, m'llS · prosperida~e. d1 "'"rente~ classes sociais. . . 

cer,to. · Qfp-:~n. Rfnd::~, no-; meus patrfc10s. Há multo~ tnesP.s, em São Paulo, 
~~I~~~a~ ~~~!itu~çã~x~c~~~ei. ~~~ A ria. ftntarctictt l='eulista. indús .. Nmitfe~_ .dã indústria do ·.me

1
u Est~J,dO .ti v~ oryortuniçl!lde df'. visitar, ·no. balt;. 

tria de bebP-ida.s, .de 80 milllõe~ "de: tnJii:: u~ll pT'ova de quMe. pe o men~s. rorh~ :Rutant:m. uma éol~tlvidade in'~ 
emenda, a fim deodar perfeita orga- ........ w.,1 ... 0• p••sou p•r• 1 ·1-.nhaMo e 600 m\.litn rec. <>nteme.nte, nao. havte. crtse te-i.;a rl.é rO.orndnni\ de.Vil9. In~\ana, 
niznr.P.o po:itica à. fut.ura Capital da "~· • " "'- "' "" 1..1 Reoública. e. ao mesJ!lo tempo, não milhões. · numentando nssim de 2' mU: "-tlQ.'U!'"fl~ _on~ro me. refer1r ao col!su; Vi h. Gome.c:. Vila· Pira.juçara. e Jar-

nor cento 0 seu ·capital em apenas mn il, P-n."er~1n pJétnr~ .Delr!~ emoresn.. dim · Prevldf!ncia, preocupada com a. 
debm.r · setn· organizs.~ã.o o Di~tritn S anos. ind1 ~~t.riais bandeira.ntes:' na primei- exnloraç?n de üma tledreira, da Com~-
Ped·eral, na sutt transformação em A Arno S. A. de 20 milhões em ro ~p--.. 1estt"e de 1956 e em hrual perfo· pe'1hla ~Koteca. Solicitei. a· êsse res~ 
Est.~.do .da Guanabara. H-!50 nassou pua 375 ·mtth.ões, cor... do d., r..orrel"\te_ an.o. que foi, . reSlJec· nPJto. informacões do Ministério do 

Envio à Mesa requerimento n~s~ reFnondendo a l.B75 por cento de au .. f.ivam.ent"!. r'"! '712.013.882 qmlowats- Tràbalho: e êste, anenas poi"Que o 
:'ientido. (Muito bem; lJ.fuito bem. menta de canitai em 7 anos. • hoi'A e '7st2.~55.350, com aumento, pot·· reauertmento ::;e referia ao Instltnto 
P_crzmas) • AP. Indústrias votorantim, de 100 t~nto. do flUO l)a~sado para êste, dr do~ Jnàn~tüátios e não ao dos C~· 

O SR. rRESIDENTE: m\Ihíies, passott nara 1 bilhão e 650 ci'>r".Q , de. lO por cento.. .- mm·ctárlos, procrastinou a resnost.a 
can~u.r>. a hora do e}(pedi~nte. milhões, que corresponde a 1.650 por Im'htRrba. nue consumm ma1s iWl€·:- ~d~quade: conttnnando a.qui:!las famf~ · 

"en'·. de au•nent~ do seu capital. · t:la eiP..trlca é. porque trabal.hou ma1~ lias a ~;ofrer ns mesmns preocupações 
Tem a pa•avra o nobre Senador Lino '"' u.. ~ ""' I n 1 · - A cia. ~omercial de Vidro do Bra. uroduru.u tna.IS, · ucrou mais, .co se- e ~orrer o.,c:; mesmos r Sa:ls. 
de Matto::., segundo or.ador i.nsrtito. 

3
\l. de 15 milhões, DQSSQU para 11!0 quentem.ente. cte:ve .nagar mats aoB Sr. PrP.sidente. a. narte que me c~ .. 

O SR. ·LINO DE MATTOS: inilhões, com 1.200 por cento de au. seu.s humild~. mas honestos colabo~ bia. foi desempenh9.da com o propó-
mento. . . radares. sito de minorar o ~;ofrfmento d.nquel!). 

(Lé o ugu.inte discurso) - Senhor ~ Laminação de Metais de 10() m1- Nestas condições, ... Sr. Presidente. ~nte; e n§.o dP..se.1o deixar essa tri-t 
. Presidente, a greve do operat•iado thoes PRS..'>OU parn 700 milhões. au. nobres e eminentes Senadores, con· buna sem lelJ"lbrar ao Senhor Minis-' 

paulistano entrou nO. oitavo dia da mento de 700. por cento. siderl:l.ndo mot~dente a greve -pela tro do Trabalho o art. 147 da can:;-

·~·· 

'·' f I' 
\ 

su.a d!ll"aç:io: • I 1 b Ih d es tituicão Federal ou e diz QfJe o u.W · 
A Nitro -Química BraSileira t!e 200 melhf'ltHL sa ar ai dos tr~ a 9 or · dít .proorledade será condicionado nr: 

Uso da tribuna, do Senado para que. milhões, passou para 1 bilhlio e 200 concito os patrões no acord!l. • bent·estar sociaL Não é po!Ss\v~l que 
btar o silêncio, que me foi l.mpôsto milhões, aumentando d~ GOO pOr cento. _Infl'lrrno à Casa que segmrei nars o pre!'ltigio e a rqr~a. econômica cte' 
"Pela discrição de quem não desej3. ter. A Cla :Brasileira de Alumffilos, de Sao Paulo, a fim. de. m ecolocar à dls- uma firma continuem a pô_r em ríscr) 
confundido com os aprnveítadores dri.~ 30 ·-mm~s l)assou })ara. 200:_ nl\lh~. Oosi~o doa trabalhadores de tninha. a vida de famillas luborlosa.s e l1oJ) 
lutas opetárias, para colheita de sa.· com auniento de, 666 por. ~ento. tetTa.. nestas que vivem naqti:~le lOcal porJ 
fras eleitorais, porque não· .posso mais A firma Bardella S.A. de 20 m.t~ ·Desejo Sr Presidente ser ll.tll n aue n~o t>odem vlver .em lugaf me} 
fugir à. nli?h~ tradlçã.o de antigo li· lhões para 110 rnilhõ~, ·~aumento de ambas _às. cl~sses - traba~hadores ·e lhor. , M 

d~dor sl.t:l~zca;hs!it. Fundador das !l~J ... 5~0 por c~nto. , patrões_: ·fixarei,· todavia. mmha post.. E:ssas a.s ·tazoes que me. trazem 
vu:lades. r.mdzcau em nosso País, .we, 0 Lani..Ucio Voran de .44 milhões ção ao '"PTO_cln.ma.r da tribuna da ma115 neste tnst2:nW, à tribuna do Se~ado\ 
por tnuito tempo, presidente da Umao para 2.,8 milhõeS aumento de 518 por alta '"Casa t.eglslativR da Nação, que. -na certeza de que o eco das mmha<: 
dos Sindicat~ dOS Trab~lh~dore:'l ~o cento... • - se· crise existe;_neste instante, nas· in- palavras atingfrâ ·essas cl~sscs Que 
Estatlo de ·sao Paulo, pr1merro otgao . . - d1lstrias·-de São Paulo é ela transt .. para mhn a~lara.m. ·.(MUlto bem; 
unitârio da· clas_se trabalhista hta.si· ~ Cia., União, das Ref!ntidores de tória'.e- como afirm'anl os respon~ muit~ bem) . -
Ieira, semnre estive presente nas t:mg~ Açucar e Café de 50 milhoea para. 250 aã.vetS ~or ·aquelas emprê.sM - r~ul... Exmo. sr. Presidente do senado 
nas .pela ~conquista de boa. parte da milhões, aumento de soo·]lor cento. tante oo-restrição do crédito e de ou~ FederaJ: 
atual legislação social do Brasil, da.f As' Indústrias Reunt&.s F. MataM h·as -providênc-ias de ordem gover. 0 SR PRESIDENTE· 
o meu dever de não negar. aos tra.ba~ razzo de 600 milhões pr~.ra 3 bi1h6ea e nnm.ental. . ' · 
lha dores ~andeirantes, em. greve, a 200 milhões, aum_ento de 533 par 1· Justo não será, portanto, que o ope~ A Mesa dará o d~Vido encamirihg, .. · 
minha solidariedade e a minha. patn~ cento. ,.~,.;,... ·Tn ...... ;,... .. co ...... ..,M:1hiJíze.da ou a êle menta a.o Memorial e a.<totará as pr 0 .. 

vra de confiança no .êx~to. final da O "Prigürift~o ~rmour de SJ; tl;lllhõ~ 1Se negue tl reivindicação que faz,~nestn vldências previstas no Regimento, 
causa que é justa e, pnncipalmente, para 240 nHlhoes, autnenta de • 436(h.o!'a de encarecimento do custo da com relação à trnmftação do proj8to 
humana. · por cento. . · . · ·-~~j,t>., n>.esmo llOrque pal'Cela. e.l_g~~ _a_q,ue ~lUde, (Paus«>.• 

"""" '··W 1'1 1\' .. \> . :i.<.' . 
I 
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Vai ser lido um Memorial, reme-.\ projeto a. que se refere o requeri- tvas a. Estradas de Fel'To e demais vtas1 às .conclusões do pal't~cer da Co-
tido à Mesa. m~nto, solicitaria de V. Ex.a infor- de oomunioo.ções. j mis.sào E_special, a." qua1s 5fio no 

E' lido 0 seguinte! mas,s.e sôbre que ver5a a. matéria. b) procurar; _por suootões, pa.rece-
1 
sentido de nüo sel' considerado 

Os motoristas assinados, da. cidade (Mutto bem!) · ~e outxos metOB ~ seu alc3.noe, au-; oh.ieto de rlelibet·a.:;ão a denüneia. 
de São Joãç da Boa Vista - Estado O S_R. PRESII~ENTE: <4 .i xili&" a adnt-inistra{,':J? ~a Estrada .. <!e I 0 s1;_ 1.0 St!Ci·etúriu vai proce-
de São Paulo, vêm pelo presente so- Ferro Central d'o Bta.s.l, na oolu-.,.ao

1 
dee à cha:n<Hia. 

lilcitar de Vossa Excelência, que o Versa 0 projeto sôbre. a autoriza· dos .. P..ro. Olemas e questõet> a ela refe-l ReSIJtlw.ient •·;::H ,\l" 0 ., Srs. St•-
projeto aprovado pela Câmara Fe- ção de crêdito especial para custear ren~ .... 
deral, oua e mandamento p~1o Sen«<io,

1 

despesas de realização do VII Con- c) Promover, por si ou em eola.bo-~ uadore~~ .•. ·.. , 
1 seja aprovado o mais breve possível.· gre~ N«cionai de Jornalistas. ntÇão com oocieda<ies congêne-res, reu-. JlouJon Vu,ua - Cu!tha Mt.!l) 

uma vez que atende os interes.<Jes da O SR JOAO VlLLA.SBOAS~ ,... niões, conressos, conf-erências ou pa.- --: Alvol'o Adr~lpfto .-::- Lame!Tit 
clas~e. referente a importaçã-o de veí- · .-. ,tff. !estra.s técnicas, excursõ~ e pe$4UiZ'lS) B~llenco11rt - ~Pba.~rwo .4rcher ·-
cuos pa.ra os profissionais, com abati-~ Muito obrigado a V. Ex:. a •. ~J que objetjvem escJar-ecer a sOluçi'íJO d-e Ollo[re Gome.~._ Fo1ulo ColJral-
mentos nos impostos _alfandegários. ..";;...t,.;,. .... ,..oblemas d-e eng-enh~r:1. e com espe- 1\eryinaldo- Cuvalcu.1<-ti - {{uy Cor-
. Moisés da S_ilva coelho e outros 

1 

O SR. PRESIDENTE: ""1;""1!f1.:·:- l"'" J ctalida:de os ref-erenrtes a rerrovtas; neiro - l~zcchúts da Uochll - or-
(totnl de assina-turas: 57l O Projeto f.iguraTá na Ordem d~ d) PrOmover a publicaei'i . ., de bole- ue Maunnrd- Louril'li[ Fontes -

O SR. PRESIDENTE: Dia. da .próxima sessão. ' tins, manografias revistas. comunica- Nevr,s da Hocha - Pitom.úo Cavo!-
\ Sôbre a ntesa, Tequerimento de dis- ções, relatórios ou outros trabalhos canli _ Aru Vionnfl - Caiado d·J 

O Sr. Senador Sebastião A.rcher en· pensa de intersticio, da autoria do de ordem ·técnica a,..dnu.·nis_tr:'lttv~: 1 Custro .....,... (!-ilú(JJ•lo Mm·inho __ 
viou à. Me.sa discurso a fim d.e ser nobre Senador Frandsco Gaflotti. t b ~ _, 
publicado, na forma do di.spoqt·)_no Vai .ser lido p-elo Sr. 1.4 Secretário. 

1 
,e\ Man er, ~li; :a. ~enc~~ - T~-~ ! ... imo. Ou.inw·râes- J ... ineu Preste.~ 

art. 98~ 2." d_o Regimento' Interno. E' lid.o e sem deOO.te apr0vado a..men.t.o...r;. ~ 9 
' ~at":as _,e auxJ 1 

- L"ino de 3/(Jt.lOs - Gaspwr Yel-
e de pooul10 as.:úst.encta JU1'Í01CR. e coo- lJ . _ . . 

Sua Ex.:::elência será atendid~. o seguinte •d- ,_......,. .... _. perattva;; para aquLr;kilo de livros. l"-2- lO:iO :;--- A . Gu.tm,m·1u.:s - 1· rancl.~-
I>ISCURSO SUPRA REFERIDO visf..as ~ni<!as e t~,p.a.r~lhi:H ou ínstn- co l-rallol.tl; - :}J~ulo RIWWS -

Sr. Preoidente: Requerimento n. 546, de 1957 mentos de engenhAria: Jfern de So- (~o). 
/) C.riRr um S('!l_·virto de_ s.e_'·'·nro oo""!-e-!1 R<;>:pondem "N,\0" o:: SI'S, S-:1·-

Q I h · •- · d D[SPENS.\ DE INTERSTÍCIO ,~ . ...t d an1 " '"' - ~ uero evar ao con eounen~.U o tJ.vo, !Jtlra Os nAA<Jclauos v·s:an o o - w•rlore--· 
plenário os t'~rmos de um telegrama I Nos tõrmos do art. 123, letra '".t" pat'o de mas familia-'1 em cn~C) de mel'-~ ' ' .:. • 
que acabo de receber do Sr. Newton do Regimento Interno, requei.ro .dis~ •te, inva.lf.dez ou flddent"'!. l't'Ü;co fl'hs Santos - Pernawlr.-; 
Belo - secretário cte Segurança el J?elL'ia. de intersticio para 0 Projeto g) Est~~loecer um cet;t:~" de c.m"r:-."i-I.Távora -}alto Arrwla _ No 1:acg 
Inturior do Mar:anhão, comunicando- ae ~l da Câmara n.o 320, de l957, pond_ êneta oomo in. t-e1~e<un de mf( ~-~Filho -. _ Rui Pol.me_ira - Jurocv 
me grave inciden~e ocorrido no in- a. fun de _ql}e figure_ na Ordem .:lo macC..,.s pa.ra os . .as..-:~w•<>N'lS rme re~ l- tlfayalhíics _ Mário JJotta _ Jo(io 

M::uanhào: - .. _ Ocoreeu hoje As- Safa das Ses:::oes, em 22 de 0utu· o ~.c'"lnh~tment:-. d~. Ut11'dadP P 1-1 (~) 
terior da AsSemhleia Legisi<~Jtiva diJ'I D1a da vroxuua _ Sessao. d-em tora. rlfl. _ca.pttai .Feder:t!· . Villasbôas _ Da.níel Krieyer _ 

semb(ela grave mctdeme Bogea Eras- bro de 1957. - Francisco Gallottt. bUca Õffl.S9 AS.scciacSo é port~mto em!' ' • 
mo Momento pumetro lnlctou amque O SR PRESIDE TE a.to d·· int"!ir•1 J.usli:--n. 0 SR ... ")RESIDENTE: 
Alexandre pt Bog,~a Tevrdando insul- · N : S<>la d::..o: Se-"-..c;õ<:>s. <)f) n"' Pllhthm •1el 
tor Erasmo et A!ex.andre que ex1taam [ o Projeto figuraiã na Ordem dv 1957. _ S'!nudor Napol-e1a Aicnca3tro. Votaram pela aprOYaf)io rlas 
armas vg fez u_so _sua ~~~s+,o1:l ca-n~a, Dta da pnhdrua sessão. · Guimm·üe.~. conclusões do Pht'eeet· . .'!f1 Scnhu-
Era.smo s~m atingtr alvo entretanto/ Sôbre a mesa 0utr0 requerimento 

0 
~R. PRESIDENTE: res Senador·ef.;, c conlt·a 9, perta:... 

apltcou_ ViOlenta .coronhad~ E~ru:~o que vai se.1.· lido .pelo Sr. 1, 0 Se· ,.., zendo o toLal de 3-i 80nlwl"es Sc-
.que cmu pt Alexandre fugm prmu?t- cretário. o -oroj.etn vn.= às cl.}mis:õ~5 de Cm:.s-/ nadores. · 
To disparo pt nossa bancada perma- E,' titukã() e J1..tstic~ "" d" Fina.nça.s. , . 
neceu recimo pt abracos Newton lidD e sem debate aprc.uculo n ·sR. p-q;t~':S!L'if.!:"l\J"TE _ Sôbr-e a; Em face da d6lther!H;ão do Pk-
Bello". · - o s~umte - 1., , · · d · . . m-es.R reqU<"·im.c.n~ ........ ".ll·e vat s-er wo

1

. nat'lo, a 0HUHC!rt sera arqlll\'lHla. Verifica-se que o exernplo de ou- . ---
tros Estadcs frutificou, conturbando I Requerimento n~ 547 de 1957 pelo Sr. 1.

0 
SecrPmno. . É Q s~guinLe o p:ll'eCCl' 

gravememe o ambi:onte de ·serenida-; DISP>:lNs., DE INTERs,ricro RequEer,imlideonetoapn>.i85do48o, sedgwe 1nt9e571· aprov.ado: de que deve presidir as reuniões dos O SR. PRESIDENTE: 
repres-entantes do pc·1o. Lamento pro- p_\RECER 
fundamente a ocorrência e deClare No~ têrmo.;; do art. 123. letra "a", , i 
que os elememcs envolvidos neJsa de- · · R . 37 ~ 3 0 do 1 N.O 915, de 1957 
monstração de selvager:u., ~lãO pert~n- Oo egunento Int-erno. requeiro dis- Nas têrmo::; do art,igo • . . ) 
cem mais aos quactro.s do IUE'l par- pensa de intersti<:io para o ?J.·0 jeto ~~imento Iriterno dn senado Federa.I,; d Da c;ornissão Bspecial sôbre (~ 

de ~i da Câma~·a n.U 234, de 1957, requeiro \l const.Jtuiçi'í11 de u;nn C0- 1 enUncta oferecida pelo Senhor 
tido. São de lon~a drrta dis'identesJ a_ ftm de _qu_e !1_~ure_ na Ordem dolm·1, 5;:;..,._ Mt.st3, c<Jom~ta de ~re..;; ser..a-•

1 
Galba Menegale contra o Pro-

do PSD e a bancada tl-es.:>êdfsta do 1 n d . - - "'' • 1'~" t 1 Maranhão repudia violentamente a! 1~ • a proxuna _ >::i-essao · dOrel' e três Deput<ldOs para es uc ar! curador Geral da República, Se-
atitude que tcmara:n pt·ometend·), ou-~ . ;:,am ,d~~ Seswes, ;.~l 22 de outu- e 5u~t:ir m-edidrul legisla.t.~vas que. :e-; nhor Carlos Medeiros da Silva. 
trcssim tão cedo receba maiores es- !Jro de •9<>

1
' - Francl;:;Co Gallottt. gulem a organi?,g .. ção polí!-I?n-.a.dmlflts-! Relator: Sr. Labeira Bittencourt. 

clarecimentos voltar à esr,a 'I'ribuna O SR. PRESIDENTE: trotivB., leg.fru&tiva e _jud1C1~1a - da i 
pau trazer 2.os Jnel's pares o n1eu ft1tu,r.a Capit::tl da Repú-bllra, como i O cidadão Galba Menegale, invo-
mais veemente protesto. O. projeto a que alude 0 requeri-) também as normas l.eg-aiR para que 0 ! cando, expressamente o disposto no 

mc~!Jo !l.Utor!za. I) Poder Executivo a atual Distrito Pedé'ral se transforme. art. 41 da Lei n." 1.07D, de 10 de abril 
O SR. PRESIDENTE: allnr 3./J Poder Judici4rio - Tribunal no Estado dll Guanaba.n~.. \de 1950 - que de:ine os crimes de 
Sõbre a mesa. requetitnedo que F~ederal de RecurSos - o crédito su- Sala das ses.~~.-:;, 2Q ~d~ outu.bro dei. rP_sponsabiHdadc e r·egula o respec-

vai ser lido. pJement·a!· U:e ~r:-S 283.000.000,00. 1.95-7. - .João V!lfa:; Bocr.::. tivo processo de ju.lg>:~mento, em do-

E' lido e aprovado o seg~ânte 

Requerimento n. 544, de 1957 
Dispensa de interstício. 

.0 proJP.~o. ftgurar~ na O!'d~m do O SR. PRESIDENTE: cumellto datado de 13 d.o corrente, 
Dta da proXUlJa s~ao. . publicado no Diário do Congresso de 

Só~lre tt tnes'l proJeto de lei que vai Na fo 1·ma do Art. 127, § 1.0 do 17 denuncia pera.r>.te o Senado Fe-
-~. . . E' lid · .l_ Regimento Interno; o rcqn.erime~- deral, o Sr. frocurador Geral da o, e apowu.u o seguinte to seria discutirlo c votr~do no ft- República, o bacha-rel Carlos Medei-

Projeto de Lei do Senad~ 
N. 40, de 1957 · 

O Oongresso Nacional decreta: 

naf da Ordem do Dia. rm; da Silva, cnmo incurso no a-rt. 40 . 
Pns.;;;n-sc à ·-!;f4).i.., n." rv, da mesma lei, ou seja pv: 

· ORDEM DO DTA 
"proceder de modo incompatível com 
a dignidade e o decóro do cargo". 

. Nos têrmos do art. 123. letra a, do 
Regimento Interno, requeiro dU.pe·ma / 
de interstício para o Projeto de Lei I 
da Câmara n: 0 180, de 1955. a fim, 
de. que figur~ na Ordem do Dia C a 

1
. 

proxuna sessao. Art.' 1.0 E' declarada de utilidade 
Sala das Sessões, em 22 de outt..- ptiiJiica, a Ac;sociação de Engenhei.ros 

Voto,ção, em dú:•ciJStdio tíni­
ca, do Parecer n.o ~115, de 19!'i7. 
da. COmiss(1Q E,~:pecial, t'elo 
arqui?Jamento dii Denúncia nú­
mero 1, de 195'7, apr.ettenfada 
pelo S..P. Gollm Mene(lale crm­
tra o Procurador Gerol da Re-

Segunda os t&rmo:; da denúncia, que 
está. instruidu com vários recortes de 
jornais: terá o denunciado incidido 
nas mencionat:a.s sanções da chama ... 
da Lei de Responsabilidade, em ra­
zão de, em diversas entrevistas a ór­
gãos de imprensa. desta Capital, ha­
ver cl"iticado, violentamente, a dois 
juize;:;, os Srs. Aguiar Dias e Elmano 
Cruz e a utn advogado (pai do de­
nunciante), atribuindo-lhes práticas 
e atos pouco condizentes com os ver­
dadeiros interêsses da Justiça, con ... 
forme melhor se verificará da leitu­
ra completa daquela peça inicial do 

bro de 1957 · - Novaes FilhO· da Est.ra{la de Feno Central do Bra-
0 projeto figurará na Ordem do si!, com séde no Distrito Federal .. 

Dia da próxima sessão. Art. 2.o R.evognm-se as disp•;sições 
Vai ser lido outro requerimento pelo em con::rári.:.). 

Sr. ].0 Secretário. 

E' lido e aprovado o seguinte: 

Requerimen!J n. 545, de 1957 
Dispensa de interstício. 

Nos têrmos do art. 123, letra a, do 
Regimento Interno, requeiro· dispensa 
de interstício para o Projeto de Lei 
da Câmara n.0 218. de 1957, a fim 

. de que figure na Ordem do Dia da 
próxirna sessão. 

Sala das Scs.o;;:õe.s. em 22 de outu­
bro de 19G7. - Ezechias da ROcha. 

O SR. JOAO Vll.LASBOAS: 

(Pela 0 rdem) Sr. Presidente, 
como a,penru:; foi citado 0 número do 

. Justijicncão 1 púl>lica~ bachorel Carlos Jle-
A As<;odação de Engenheiros d.a D>- . defros Silva, como incursa ·no 

trada de Ferro Central do Brasil, fun- i art. 40, n.o 4. da Lei n.o 1. 709, 
dada em 19 de junho de 193'7 e regis- i de 10 de ob?'il de 1950. 
tra.da no Registro Civil d.as Pessoas ' 
Juridicas, ê uma A~scciação de classe' O SR. PRESIDENTÉ: 
cuja projeção nos meios culturais de • . 
nossa pátrla, se tem destacado pelo De _acordo com o _H•~g!mento, 
equilibrio, p-ela firmeza e !X'lo f"llto \ nf açnll do parecer e normal. 
p~tliotism<? d'e sca atuação. Sem ca- o SR. PRESIDENTE: 
1'at.-er polítlCO, congrega todos os enge-~ 

a processo e dos referidos documentos. 
que, certamente, seria ocioso e até im­
pertinente aqui transcrever por in· 
teiro. 

Recebida pela Mesa .a 15. lida. no 
e:Kpediente da se.ssão seguinte, foi, 
nesse mesmo dia a denúncia despa­

Sr. Senador chada à. Comissão Especial, que. elei­

nhe!ros da _n::~sl':a ~3:-ior via-férrea, Vai-se proceder à votação no-
tendo como fms e.:speCJf•cos, constantes minai. 
dos seus cs~atuto~ os seguintes: J · 

a~ Cooperar c::m a AdminiRtracão Ao ser chnmado, o 
Pú·blic::~, par mPo cte- .suges!õ-s e pa- 1respondcr:í "Sim" ou 
reoer!fs, na .wluçã.o das qUes:õe..., rela- i forme seja favorável 

"XÃO". con­
ou contrário 

ta logo no dia se-guinte. se reuniu, 
dentro de 48 horas, pa..ra a. esoolha. 
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Art. 2.0 Para ater.der à despesa 
de-Jcrn:nte da eJ.:ecução -desta lei, ilo 
exerdcio de 1967, fica o Poder Exe­
cutivo autorizado a abrir. pelo Minis-
1 ério d~ Educ-acão e Cultura, o crédi­
M sup!err:~ntar até Cr$ 1.000.000.00 
{um mini§ 0 de cruzeiros). à Verba 1 
- l"etsoal, Consignação 5 ·- ó:-gãos 
Aut(d·quic"s nu sab R.cg~me Esp2cial e 
Ser·.:iços Traw:iferido::: da União. 'sub­
co;n:>ignaç.?,o U2 - Autarqui3S Educa­
cion?.is tt::m C!) - In-ci.'}O :J5 - Divi­
são do Pe~soal. lJ DJt.a•;ão para aten­
dN' às de. pe~as com Pes..<:oal da' Uni­
versidade do Bl'asil. 

Art. 3.0 Esta lei entr.ará em vigor 
na datR d~ sua publicação. 

Axt. V' R~vcgmH;e as disp<Jsições 
. em contrário. 

(Orçamento - Anexo n.Q 5 -
Poder Juciic!ário) 

Di.~cussão única do Projeto de · 
Lei da Câmara :oL 1' 142, de 1957, 
que'- esttrna u Receiia e fixa a 
Despc8a da U11iãu para o exerci­
cio jinancei1'0 de 1958 - Anexo 
n.v -5 - Poder Judiciário, tendo 
p~trecer, wb n.~ 910, de 1957, da 
Com~ssão àe Finançns. ja.voráve! 
ao profeto e . às emendas de ns. 
1 a 11 e oje;·ecendo as de ns. 
12-C e 20-C. 

O SR. PRESIDf''-E: 

- Em discussão .. 
Se nenhum dos Sr.o; .. Senadores 

deEejar nsar da palavra, encerrarei 
a. di.s{'.USSáO. (PUtlSU) 

Está encerrada. 
Em votação as emendá.'l. 
Os Srs. Senadore.<; que as aprovam, 

queiram permanecer sentádos. (Pau­
Da). 

Estão aprovadas. 
São as seguintes as emendas 

aprovadas: 

. EMENDA N ."' 1 

02 --'- Tribunal Federal de Recursos 
1.0.00- Custeio 
1.1.00 .:_Pessoal Civil 
1.1. 04 -- Salário de Mensalistas 

Cr') 3. 667.200.00. . 
Onde se lê: - 3.667.200,00 
J,eia-se: - 4.V24.000,00. 

EMENDA N.9 2 

02 - Tnbunal Federal de Recursos 
1.0.00 -Custeio 
1.1.00 - Pessoal Civil 
1.1.11 - Substituições. 
Onde se lê: - 500.000,00 
Leia-se: - 1.080.0üO,OO. 

EMENDA N.Q 3 

02 - Tribunal Federal de Recursos 
1.0.00- custeio 
t . 3. o o - Material de Consumo e 

de Transformação 
1. 3. 02 - Artigos, etc. 
Onde se lê: _: 380.000,00' 
Leia-se: - 500.000,00. 

EMEN:ÕA N.~> 4 

02 - Tribunal Federal de Recursos 
1.0.00- Custeio 

, 1.3.00- Material de Consumo e 
de Transformação 

1. 3". 05 - Materiais e acessórios, 
etc. 

Onde se lê: - 50.000,00 
Leia-se: - 70.000,00. 

EMENDA N,Q 5 

02 - Tribunal Federal de ~Recursos 
1.0.00- Custeio 
1. 3. 00 - Material de Consumo • e 

de Transformacão 
1.3.13 - Vestuários, etc. - 30.000 
Onde- se lê: - 30. 000.00 
Leia-se: - 50.000,00. 

EMENDA N.o 6 

02 - Tribunal Federal de Recursos 
1.0.00 - custeio· 
1.4.00'- Material Permanen.te 
1.4.05 -Materiais, etc. - 150.000, 

~ Onde se lê: - 150.000,00 
Leia-se: - 500.000,00-
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E11IENDA N,9 T 

02 - Tribunal Federal de Recursos 
1.0.00 - Custdo · 
1.4.00 -Material Permanente 
1.4.12- Mobiliário em geral 

CrS 250. 000,00. 
Onde se lê: - 250.000.00 
Leia-sf': - Ct:.$ 400.000,00. 

EMENDA N.'i 8 

02 - Tribunal Federal de Recursos 
l.O.ÔO - Custeio 
1. 5. 00 - Serviços de Terceiros 
1. 5. J6 - Reparos, .. etc. - Cr$ ... 

tiO. 000.00. • 
Ondt' se lê: - 80.000,00 
Leia-De: -::. 100.000,00. 

EJVI,ENDA N.~> 9 

02 - Tribunal Fectéral de Recurso.c; 
1.0.0:1- Custeio 
1. 5. oo - Serviço5 de Terceiros 
J .5.1, - Telefone, etc. Cr$ 

60.000.00. 
· Oncle se lê: - Cr$ AO. 000,00 

Leia-c;e: - Cr$ 90.000,00. 

EMENDA N.~' 10 

1.0.00- Custeio 
1. 5. OfJ - Serviços de Terceiros 
1. 5. n - Aluguel ou arrendamento 

de imbveis. 
Onde se lê: Cr$ 60.0{)0,00 
Leia-se: Cr$ 204. 000.00. 

EMENDA N.~· 11 

1. o. oo -- Custeio 
1 . 5. 00 - Serviços de Terceiros 
1.5.12- Aluguel ou anendamento 

de imóveis · 
Acrescente~se: Cr$ 108.000,00. 

EMENDA N.? 12-C 

0;'1. n:z. O~ - Justiça do Trí'.balho 
s.a Re:;;ião. 

1.0.00 - Custeio 
1.0.00- P~swt'.l CLvil 
1. 1. 23 - Gratificação adicional por 

tempo de serviço. 
Onde se diz.: 

1 ~ 1-Iagistrados - Cr$ 345.903,00 
2 -Funcionários - Cr$ 73.200.00." 

Diga-se: 
1 MagistradO:.<; - Cr$ 345.903.00 
2 Funcionãrios, - Ct:$ 94. 770,00. 

EME.l.'i'DA N.q 13-C 

5. 04 - Justiça Eleitoral 
5.04.02- Tribunais Regionais Elei-

torais 
1.0.00 ·-Custeio 
1. 1. 00 - Pessoal Cival 
1. 1. 25 - Gratificações pela pres­

ção de serviço eleitoral. 
· Sabstituem-se as importâncias pe­

las seguintes: 

01-- Alagoas .•..••••. 
02 -- Amazonas 
03 --Bahia .......... . 
04- Ceará .......•..• 
05 - Distrito Federal 
06 - Espírito Santo .. 
07 -- Goiás .......... .. 
08 - Maranhão 
09 - Mato Grosso .... 
10 - Minas Gerais •.. 
11- Pará ......•.•••. 
12 - Paraíza .....•••.. 
13 -Paraná ......•••• 
14 - Pernambuco 
15- Piauí ........... .. 

17 - Rio Grande do 

Cr$ 

. 2.151.200.00 
I. 351.400.00 
5.154.000.00 
5.119. 400.00 
3.414.000.00 
2. 164. ooo.oo 
3. 916. ooo.oo 
2.898.000.00 
I. 996. ooo.oo 

15.756.000,00 
2.161.400.00 
3.237.600.00 
4.877. 000,00 
6.184.000.00 
2.863.200,00 

Norte . . . . . . . . . . . . 2. 626.000.00 
18- Rio Grande do Sul 7.008.000.00 
19 -Santa Catarina . . 2.672.000,00 
20 - SãD Paulo ...•.• _10.510.000,00 
21 -Sergipe -.. ... .. . .. 1.438.000,00 

EMENDA N,9 14-C 

5.04.01 - Tribunal Superior Elei-
toral 

1:0.00 -Custeio 
1.6.00 -·Encargos Diversos 
1.6.09- Despesa.s Gerais com 

Eleições. ' 
Onde se diz;.. Cr$ 30.000.-000,00 
Diga-se: Cr$ 60.000:000,00. 

EMENDA N." 15-<J 

03.02.16 - Auditoria de Guerra 
da 8." Regiã<l Militar. 

1.0.00- Custeio 
1. 5. 00 - Serviços de Terceiros 
1. 5.12 - Aluguel .oU arrendamento 

de irnóveis, foros 

O SR.· PRESIDENTE: 

Em discussão. 

Se nenhum dás Srs. Senadores de­
seja_r. usal' da palavra, encerrarei a 
discussão. (Pausa). 

Está enCerrada. 
· Em vota.ção. Onde se lê : Cr$ 96: 000,00 

Leia-se: Cr$ Í44.000,00. 

EMENDA N.Q 16-0 

eis srs. senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. (Pau..­

, 'sa). -·Está aprovado. 
·E' o seguinte o piiCjeto a .. prova.-. 

03.02.10 - 2.a Auditoria de 
ra da 3.?. Região .Militar. 

.1.0.00- Custeio 

Gw~r- do, qu-e -vai à sanção: 

1.0.00- Pessoal Civíl 
1.1.04- Salários de mensa1ista.s. 
Onde se lê: Cr$ 57.600.00. 
Leia-se: 78.000.00 . 

EMENDA N.'i 17-C 

5.04-.02 Tribunais Regione.is 
Eleitorais 

1.0.00- Custeio 
1. 5. 00 - Serviços de TerceirO..'l 
l.fi.12- AlUguel ou Arrendam~n-

da, 3.a Região Militar. 
Substitul!...>n-sc as importâncias pe­

las seguintes: 

05 - Di<>tri to Federal . 
OS - Esniri.to S:_:~.nto .• 
lO - Minas GeraiS ••• 
11 - Pará ...... · ...••••• 
13 ~Paraná ....•.•••• 
14 - Pernambuco .••••• 
21 :- Sergipe ......... . 

Cr$ 

1.900.000.00 
360.000.00 

!. 740.000.00 
180 .. 000.00 
120.000.00 
240.000.00 
240.000,00 

EMENDA N.q 18-C 

PROJETO DE LE:I DA. cl\MARA 
N." 189, de 1957 

(N." 1.244-C-1956, na câmara dos 
Deputados) 

Dispõe sâbre 0 pagam~to de 
cooperações financeiras nao i'U-s­
critas em "restos a pagar" ou sa­
tisjeitas por ''exerc~ci~s Jfnt!os": a. 
instituicões de asststencut socuz.l, ~ 
hospitaic.r, cultural, educacional c 
rura.t. 

o Congre::so Naciona~ decreta: 
Art. 1." São obrigatortameJ:?t.e pa~as .., 

às institulçó€15 de a.sSist!>ncta soc1al, 
hospital cultural. educacional e ru­
ral, tôd~s as cooper~ções final~c~ir~ 
constantes nos -anexos dos Mtmsté'7 -~ 
rios da AgÍ-iculturà, Educaç~o. e Cultu-

05.02.01 - .Tribunais Regionais 
Trabalho - La RegUi.o. 

ra·, Saúde e Justiça e NegoClCS Int~-- o~ 
:riores, do Or.ç.amento Geral da UtllB:Q 
para- o exercicio de 1951 e que, dest~­
nadas a obras, equipamentos e servi­
ços de manutenção, deixaram de ser 
relacionadas, no todo ou e~ parte, 
em "restos a pagar' e, posten-ormen­

do te, não ·r oram aínda s·a. tisfeitas por 
"el{ercícios findos". - .. 

1.0.00- Custeio 
1.1 . 00 -- Pessoal 
1.1.14 ·_ Salário 

EMENDA 

Civil 
Familia. 
N.~>- 19--C 

5.04.01 - Tribunal Superior Eld-
toml. ·-

1.0.00 - Custeio 
f. L 00 - Pe.ssoal Civil 
1.1.11 - S~tbstituições. 
Onde se diz: Cr$ lOO.OOO,OO 
Diga-se: Cr$ 35Q. 000.00. 

·EMENDA N.Q" 20-0 

5. 04. 02 Tribunais · Regionais 
Eleitorais. 

1.0.00 -Custeio 
l.l. 00 - Pes.<;oal Civil 

. 1.1. 23 -:- GraW'i.cação adicional 
tempo de senriço. 

Substiturm-se as importâncias 
las seguint-es: 

por 

pe-

05 - Distrito F:!dAral •. 
18- Rio G. do Sul .. 

Cr$ 
4.794.180:00 
1.576.115.00 

O· SR. PRESIDENTE: 

- Em votação o projeto· assim 
emendado. 

Os Senhores 
vam, queiram 
(Pausa). 

Senadores que o apr•)­
conservar-se sentado.:;. 

Está aprovado. 

E' o seguinte o projeto apriJ­
vado, que vai à Comissão de Fi­
nanças, para redaçã<? final. 

PRO,JETO DE LEI DA CAMARA 
N.' 142, DE 1957 

(Pi'ojeto n.9 2.620:B, de 1957, rttL 
Câmara dos Deputados) 

Estima a Receita. e fixa a De~­
pesa da União para o exercício 
jin'anceiro de 1958. 

Anexo 5 .-a Poder Judiciário. 
(Publicado em suplemento). 

Discussão única do Projeto de 
Lei da Câmara '!L~' 189, de 1957. 
que dispõe sôbre o pagamento de 
operações financeiras não inscri­
tas em "'restos a pagar', ou satis.­
feitas por t<exercícios findos', a 
im;tilui~ões de assistên~ia social. 
ho.<~pUalar. cult1tral. educacional e 
rural. tendo pnrecer favorável, 
sob n. 11 923. de 1957, da Comissão 
;te F(nanças. 

Pará.,.rafo único. No caso de amullo ~ 
parcialffiente não inscrito em ":res­
tos a };lagar" será paga apenas ~a. 
parc-ela. 

Art. 2.o E' extensivo, em tod{.S ~os 
casos, no pagamento da::; coo~raçoes 
financeiras de que trata o artrgo an­
terior 0 disposto nos arts. , 11, §~ 2.? 
e 3.0. 13. incisos I, li e V e 17. da Let 
n.o 1.493 ·de 13 de dezembro de 1951, 
com as modificações da Lei ·núme. 
ro 2.266 de 12 de julho de 1954. 

Pà.rág'rafo único. Os estatutos ~o­
ciais acompanharão sempre o pedtdo 
de pagamento··formulad0 po! entid:J.­
de assistencial de direito pnvado. 
• Art. 3.o se per motivo justificado, 

as cooperações finan.ceiras, ~e que tra­
ta ésta lei não !orem sat1sfeüas no 
corrente exercício, serão elas incluídas, 
como subvenção extraordinária espe­
cial; nos anexos correspond~ntes do 
primeiro orçamento que _se elabDrar 
após a obrigatoriedade. de seu p.aga­
mento, observan-do D d1Sposto no ar~ 
tigo anterior. . 

Art. 4.0 Esta lei entrará em v~gor 
na cta.ta de sua publicação, revogadas 
as disposiçõE's em contrário. 

o SR. PRESIDENTE: 

Esg!Ctada a_ matêria e-onst~nte ~a 
Ordem do Dia, passa-se à diSeu.s~ao 
e vota-cã-O do Requerimento n.0 54:8 lido -<~ 
na hofa do expediente, de autoria do 
nobre Senadc·r João Villasbôa.s, de 
constituicã-o de uma Coemi.ssão Mista 
de t .. ~,'l ·s~nadores P trê:l Deputados, 
para "n.s que especifica. 

Em discuesão. <Pausa). 
Não havendo quem peça a palavra, 

declaro-a enCerrada. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que o apro­

vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa). 

Está aprovado. 
A Mesa ccnsultará a Câmara dos 

Deputados sôbre a organização da C~­
missão Mista solicitada no requen~ 
mento. · 

O SR. VIVALDO LIMA: 

Sr. Presidtmte. peço a palavra 
explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE: 

para 

Tem a palavra o nobre Senador Vi~ 
v.a.Ido Li!lla. 
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O SR. VIVALDO LIMA: 

(Para eXplicação pessoal - S~ re­
visão do orador) - Sr. PI~l:dente, 
por motivo de fôrça maior, ausentei­
me do recinto dm.ante a votação do 
parecer d& comissão Especial pelo ar­
quivamento da Denúncia n.o 1 de 1957, 
~a~presenta.da pelo Sr. Galba Mene­
gale contra o Sr. ProcuradO! Geral 
da Repúl)lica. 

Declaro a V. Ex.", Sr. Presidente, 
a fim de que oonste da Ata de nos.sc.s 
trabalhos. que se presente teria vota­
do a favor do parecer. 

Essas llB palavras que queria pro­
ferir, a título de explicação pessoal. 
<Muito bem) • 

O SR. PRESIDENTE: 

A13 palavras d.o nobre senador conS­
tarão da Aia. 

Tem a palavra o nobre Se-nador 
Mourão Vieira, irtscrito para falar de­
pois da. ordem do dia. (Pausa). 

Está ausente. 

Não há outras oradores inscritos. 

Lembro a,cs Srs. Senadores que ha­
verá reu:oião do Congresso Nacional, 
hoje, às 21 horas, para apreciação de 
v~to pr-esidencial. 

Nadr. mais havendo que tratat, vou 
encerrar a s::ssão. designando para a 
próxin1a a seguinte · 

ORDEM DO DIA 

1 - I)iscussã 0 única da redação 
final das emendas do senado ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n.O 210. de 
1957, que altera disposi;ões das Leis 
nls. 2.55(). de 25 de julho de 1955, e 
2.982, de 30 de setembro de 1956 e dá 
outras providências (redação ofere­
cida pela Comissão de Redação em 
reu Parecer n.0 999. de 1957). 

2- Discussão ó.nica do Projeto de Lei 
da Câmara n.o 180, de 1957. que re­
tifica, sem alteração de despesa, a 
Lei n.o 2.665, de 6 de dezembro de 
1957 (fncluido em Ordem dCJ Dia em 
virtude de dispensa de mtersttct(J' 
concedida na sessão anterior, a reque­
rimento do Sr. Senador Novais Fi­
J!.ho), tet1do r, ·ccer favorA~l. Bob 
n.~ 983, de 1957, da Comissão de Fi­
.ilançaa •. ,.--' 

DIARIO DO CONGRESSO NACIO~JP.L 

3 - Discussão ú..."1ica do Pl'ojeto ae 
Lei da Câmara n.t~ 218, de 1957, que 
autoriza o Pnder Executivo ·a abrir, 
pelo Ministério da Educação e CUl­
tura, o crédito especial de Cr$ .... 
5.000.000,00, para ocorrer às despesas 
da realizaÇJ.o do VII Congresso Na­
cional de JOl'nalistas (incluído em Or· 
dem do Dia em virtude de dispensa 
de !nterstício, concedida na sessllo an­
terior, a :equerimento do Sr. Sena­
dor Ezechtas da Rocha, tendo par-ecer 
favorável. sob n." 987, de 1957 da Co­
missão· de Finança~. 

4- Discussão única de Projeto de Lel 
da Câmara .n." 220, de 1957, 1ue au­
toriza o Poder Executivo a abrir, pelo 
Ministério da AgricultU1'a, o crédito 
especial de Cr$ 2.QOO.OOO,oo -para au~ 
xillar a l'ea11zação da n Expooiça.o 
Agro-Avícola-Industrial no Município 
de Canoinhas. Estado de Santa Cata· 
rina (incluído em Ordem do Dia em 
virtude de dispensa de interstício. con­
cedida na sessão anterior a requerf­
me·nto do Sr. Senador Francisco Gal~ 
lotti). tend.o parecer favorável (sob 
n." 988, de 1957), da Comissão de Fi­
nan.-;as. 

5- DiSCU&<;ão única.. do Projeto de Lel 
da Câmara n.0 224, de 1957, que au­
toriza o Poder Ex.::-cutivo a abrir, ao 
Poder Judiciário - Tribunal Federal 
dtf Recursos - o crédito suplementar 
de Cr$ 283.()00.000,00 em refôrço d:t 
Verba 1.0.00- Custeio. COnsignação 
1.6.00 - Encargos DiversoS, Suboon­
signação 1.6.(}6 - sentenças Judlciã­
riaS, 5.02 - Tribunal Federal de Re­
cursos no exercício de 1957 (incluído 
em Ordem do Di(1_ em virtude de dis­
pensa de interstício. concedida na 
sessão anterior. a requerimento do Se­
nhor Senador Fmnciscn GalJlot:tt.i). 

tendo narecer favorável, sob n.0 992, 
de 1957, da ComissãC' de Finanças. 

6 - Dlsr..ussão fmlca ão "Requer1-
mento n.0 503, df' 1957. em que o Se­
nhor Senador Lineu Prestes solicita 
informaçõ~s relativas ao projeto das 
Indú.strias KRUPP e seu plano de fa­
bricação de caminhões de 16 ou 18 to­
neladas, t-endo pa-reei!r favorável, sob 
n.0 941. de 1957. da Comissão de Co:ru;­
tituição e Jrutlça. 

atá encerrada a se&S§o. · 

--
Parecer n. 944 de 1957 laprôço, • U~iii.o s~ reserva • ~rmo-

, fôr,twa de f;scalJza-ks e. onenta_-los, 
Da comissão de Co'Jlstituiçã-o e 1 de sort€ a at?miWà de~.eJada umfor~ 

Justiça ao Projeto de Lei da Câ- I midade de aç§.o. 
mara n."' 185, de 1957. que ratt- 3. f:Eses dt.:po.sitivcs consutud~nais 
fica o Convênio celebrado entre a e l-egais infc-rmam sôbre a lic!tl:de ju­
União. Federal e o Estado de São rídica dos acô:rdos concluídos enb·e 
Paulo para a execução, nesse Es- a UnHio e os &t::tdos para cs fins 
tadu, dús Serv·iços de Policia Ma- neles especifie«dcs. Sem emb::rgo. 
rítima, Aérea e de Fronteiras, tt de:;sa con.stataçõ.o, fôrça é conduir 
dei outras providêncfas. pela inccntstitucionalidad-e do proje~o-

. . Em exam2. além da injuriúicidaà-e que, 
Relator: Sr. Dan1el Kpeger 

1 

ao lado daquele motivo maior, lhe-
Pela Mensagem n." 87, de 13 de c?:nprom2t~ a Eo~·te. de ~arma Jr:en;e­

abril do ano em curso, a que acom- 1 diavei. Rerumente, .e o .eongr-esso Na­
panhou anteprojeto de lei, o s:nhor I ciOl!~l P?der ccr;shtuc;cnal par: a 
Presidente da República subme~eu à ratiflcacao de ac::rdos cte:os_a m.tn~eza? 
consideração do Gcngre.s.so Nacional E, ~inda, será a l~i. o ~ms~rumento 
o Convênio celebrado entre a União hál:nl para_ e.:ssa rHhfJca.çao? . . 
e o Estado_ de São Paulo para '3. A concls2:o pela ~egat1ya se nnpo~. 
execução, naquele E::ta-cto.- ?os Ser- Ao. Con5resso Nr..c:nnal Incumbe ,pn­
viços de Polícia Marítima, Aerea e de vat1Vam:mte. ncs te:mos do art. oo. I, 
Fr{.nteiras. da Carta Magna. ratificar tratadcs e 

2. Dispõ.e a Constituição Federal: convenções celebradf!IS com os. E_~t~-
"Art. 5.° Compete à União: dos esh·~nge~ros. Nessa at;.:u;nnç~a 

.......................... , . . . • . . . . . • . não se mclm, é claro, a ratifica ~ao· 
de àcõ;·dos a.ssin~dos com cs E:tados 
membros da J:o,ederação. Tà.is inst.ru­
mentcs, no caso de envolverem ma­
iéria finnnceira. deveriam submeter­
se à audiência do Tribunal de contas 
da UnHio, sem dependência da rati­
ficação pelo Poder Legislativo. 

· ·vii · ~ · s~·p~;i~.t~·cte;. · ~~ ·t~ct~· ~· ~;~ 
ritório nacional, us seryi~os de poli­
cia maritima, aérea f' de fronteiras": 

E adiante, no § 3.0 do art. 18, esta­
belece ainda: 

"§ 3. o Mediante acôrdo com a 
União, os Estados poderã;o encar­
reqar funcionários federais da 
execução de leis e S:'l'VÍÇO'.s esta­
duais cu de ates e decisões da.s 
suas auotridades; e. reciproca­
mente, a União poderá, em maté­
ria da sua competência, cometer 
a funcionári.cs estaduais encargos 
análogos, provendo às necessária5 
despesas". 

Por seu turno, a Lei n.0 2. 492, de 
21 de maio de 1955, disciplinando a 
matéria em harmonia com o.s aludidos 
preceitos constituçionais, estatui em 
seu artigo 10: 

"Os serviçcs de "Policia mariU­
ma, aérea e de fronteira~ poderão 
ser remetidos pela União a{)S Es­
tados, mediante acôrdo. nos ~r­
mos do artigo 18, § 3.0 • da cons­
tituição Federal, sem quebra das 
normas ·traçadas pelas leis e re­
gulamentos federais no tocante à 
fiscalização e à orientação, que se 
mantém uniformes em todo o 
Pails". 

Por outro lado, a prevale('er, como 
constitucional ou por analogia com a 
cti.spsiçú-o do art. ·67, I. cit.ado, a com­
petência do Congresso em tais casas, 
o meio hábil da aprovação dêste se­
ria o decr2"to l~gislativo. ato de atri­
buição exclusiva do Congre~so Na­
cional. 

P.crtanto de uma ou outra fot·ma, 
não 'há como convale::cer o presente 
projeto ctêsses vícios insanáveis. en­
dossados pela Coll_1isSão designada 
para a elaboração do acõrdo em cau­
sa. 1!:s1.e, muito embcra a autoriza!;ão 
constante dos artigos da constitui~;ão 
e da Lei n.0 2. 492. de inicio enumera­
doiS, não é pos~fvel de exame e rati­
ficação do Congresso Nacional, e mui­
to menos pelo meio adotado. 

Ante tais fundamentos. somos pe~a 
rejef.ção. por inconstitucional e inju­
rfdico, do proejto em apréço. 

Portanto, sem embargo da autorf­
zaçã.o para que o.., Estados executem. 

Levanta-se a sessão M 16 noras através do seu epróprio aparelhamen-, 
e 30 minutos.. · '«19 material e t~ciQn~~l, QS w·~Q:! em 

Sala das Comissões. em 16 de ou ... 
tubro de 1957. - Cunh.a MellD, Pre­
sidente. - Daniel .Krieger, Relator. 
- Gilberto Marinho. - LO'fl.rlval Fon­
tt!t. - "I,Wzeu Prestes. - Jl.uy Carnei­
ro. - Lima Guimarães. - BeneclttJto 
l(oll<Ularer, - ..tttillo Viwcquo. 
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